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OBSERVAÇÕES INICIAIS 

O presente material foi preparado pelos professores do Mege imediatamente 
após a divulgação do gabarito preliminar da prova objetiva do TJ-AP (aplicada em 
16/01/2022).  

A nossa intenção neste material é auxiliar nossos alunos e seguidores na análise 
da elaboração de seus recursos, além de possibilitar, em formato conclusivo, a revisão 
de temas cobrados no certame. 

 Trata-se de versão preliminar elaborada com as finalidades informadas e 
concluída por nosso time específico para 1ª fase de magistratura estadual, sem maiores 
pretensões de aprofundamento e trabalho editorial neste momento de apoio.  

Não há também o viés de verificação rigorosa de temas antecipados em nossa 
turma de reta final TJ-AP e demais atuações do Mege para carreira, não sendo listadas 
nesta abordagem, diante do curto tempo para entrega desse apoio em prazo recursal, 
as produções de nossos clubes (que trabalham o conteúdo completo de um edital para 
carreira), por exemplo.  

Nós temos certeza que será, como sempre, uma invasão de megeanos na 
segunda fase, inclusive criamos um grupo de whatsapp para reunir candidatos para 
debates sobre a 2ª fase de imediato (quem tiver interesse em saber mais, basta entrar 
em contato com nosso setor administrativo para ser adicionado, seja pelo instagram 
“@cursomege” ou em mensagem em nosso whatsapp “99-982622200”). 

 O corte, neste momento, segue estimado em 64 pontos para ampla 
concorrência (sem as anulações). Ocorre que esta prova do TJ-AP foi uma das mais 
polêmicas nos últimos anos em termos de possibilidades de recursos.  

Os nossos professores entendem que, pelo menos, 10 questões estejam 
envolvidas em alguma polêmica a ser apreciada (34, 38, 50, 51, 54, 55, 63, 74, 84, 85) 
e, portanto, podem ter suas situações alteradas na fase recursal, o que deixa em aberto 
a ideia de nova nota de corte. 

Após este estudo, o candidato poderá vislumbrar a possibilidade de um 
aumento em sua nota final. Em nossa experiência, constatamos um parâmetro de que a 
cada 2 (duas) questões anuladas a pontuação oficial de corte aumenta em 1 (um) ponto. 
Essa dica deve seguir como norte para definição de maiores chances de avanço no 
certame. Guardem esta informação! 

Aos alunos do TJ-AP (reta final), pedimos que não deixem de reler os conteúdos 
das rodadas com temas antecipados na prova. A melhor fixação será importante nos 
próximos desafios. Como perceberam, o estudo em sprint final foi revertido em pontos 
decisivos. Sempre acreditamos muito que, com o devido foco, é possível evoluir mesmo 
em menor prazo.  

Portanto, eis aqui o nosso extrato de conferência de pontuação com os devidos 
apontamentos! O respeito ao concurseiro demanda transparência de informações - um 
de nossos valores em cada atuação.  
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SE VOCÊ NÃO FOI TÃO BEM NO TJ-AP NÃO SE DESESPERE: 

O ano de 2022 promete muitos editais pela frente! 

A prova do TJ-AP foi apenas a primeira (ao lado de TJ-RS) de um ano promissor 
para carreira. Soma-se a isso, a própria experiência de pandemia e nossa saúde mental 
testada ao limite para seguirmos firmes no estudo durante todo esse tempo. Todo 
concurseiro que compareceu neste domingo em Macapá tem nosso respeito e deve 
renovar o gás para encarar um mundo de oportunidades que vem pela frente. 

Se pudermos dar uma dica neste momento para quem busca uma solução à 
médio e longo prazo, seria conhecer nosso Clube da Magistratura 2022, uma solução 
incrível que irá acompanhá-lo durante toda sua preparação para carreira (com estudo 
otimizado da lei seca, materiais de doutrina resumida, simulados específicos para 
carreira, videoaulas e muito mais). Além do apoio de nossa equipe, com a experiência 
de já ter comemorado a aprovação de mais de 1.150 alunos em 23 TJ`s diversos. 

O clube da magistratura conta com tudo que você precisa para preparação em 
todas as fases do concurso. Desde o estudo da lei comentada até correções de provas 
de 2ª fase de forma personalizada e até mesmo a opção de acompanhamento 
personalizado. Vale a pena conferir! 

 

CLUBE DA MAGISTRATURA 2022 

https://clube.mege.com.br/assine-clube-da-magistratura/ 

 

A SEGUNDA FASE É LOGO ALI! 

 

Por fim, vale ressaltar que estamos com inscrições abertas para turma de 2ª 
fase TJ-AP (onde contaremos com 2 opções: com e sem correções de provas 
personalizadas) focada em uma preparação completa para este desafio. O estudo de 
humanística, o conhecimento básico em sentenças, a experiência de redigir e ter 
correções de provas manuscritas, tudo devidamente alinhado ao seu desafio no melhor 
nível. 

As inscrições serão abertas nesta semana; e se você já foi aluno do Mege, ainda 
poderá utilizar o cupom de desconto TJAP10 para garantir sua vaga.  

O link para inscrição para inscrição na turma de 2ª fase será habilitado em nossa 
área de cursos: 

TJ-AP (2ª FASE) 

https://www.mege.com.br/cursomege 

 

Sem mais delongas, vamos para análise de tudo que caiu na objetiva do TJ-AP. 

Bons estudos! 

https://clube.mege.com.br/assine-clube-da-magistratura/
https://clube.mege.com.br/assine-clube-da-magistratura/
https://www.mege.com.br/cursomege
https://www.mege.com.br/cursomege


 

 

4 

SUMÁRIO 
 

BLOCO I ............................................................................................................................. 5 

DIREITO CIVIL .................................................................................................................... 5 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL ............................................................................................ 21 

DIREITO DO CONSUMIDOR ............................................................................................. 38 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE..................................................................... 50 

BLOCO II .......................................................................................................................... 57 

DIREITO PENAL ............................................................................................................... 57 

DIREITO PROCESSUAL PENAL ......................................................................................... 66 

DIREITO CONSTITUCIONAL ............................................................................................. 79 

DIREITO ELEITORAL ......................................................................................................... 88 

BLOCO III ......................................................................................................................... 95 

DIREITO EMPRESARIAL ................................................................................................... 95 

DIREITO TRIBUTÁRIO .................................................................................................... 106 

DIREITO ADMINISTRATIVO ........................................................................................... 114 

DIREITO AMBIENTAL ..................................................................................................... 124 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

5 

BLOCO I 

DIREITO CIVIL 
 

1. Mário é viúvo e, após sérias desavenças com sua única parente e irmã, Adalberta, 

resolve deixar seus bens para o amigo de infância Roberto. Para tanto, elabora 

testamento público. Considerando a situação hipotética, é correto afirmar que:  

(A) Mário somente poderá revogar o testamento público por outro testamento público;  

(B) apesar de o testamento de Mário ser público, é sigiloso; 

(C) caso Mário tenha a sua incapacidade supervenientemente declarada, o testamento 

será inválido;  

(D) a disposição testamentária é válida, pois os colaterais são herdeiros facultativos;  

(E) o testamento de Mário poderá ser impugnado no prazo de dez anos contados da 

data do registro. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA.  

Dispõe o art. 1.969 do CC que o testamento pode ser revogado expressamente pelo mesmo 
modo e forma como pode ser feito. É possível revogar um testamento público ou cerrado por 
outro testamento particular, e vice-versa, com ampla variação e liberdade de forma na 
revogação. Conforme leciona Zeno Veloso, a quem se filia, “não é necessário que se utilize a 
mesma forma seguida para o testamento anterior”.  

(B) INCORRETA.  

Conforme já destacado por José Fernando Simão, apesar do nome público, tal testamento não 
deveria ser deixado à disposição de todos para consulta, uma vez que somente produz efeitos 
após a morte do testador. O conceito de publicidade não significa amplo acesso a toda e 
qualquer pessoa. 

(C) INCORRETA.  

A incapacidade superveniente do testador, manifestada após a sua elaboração, não invalida o 
testamento (art. 1.861 do CC). Isso porque, quanto ao plano da validade, deve ser analisada a 
realidade existente quando da constituição do negócio. No mais, pelo mesmo comando, o 
testamento do incapaz não se valida com a superveniência da capacidade. Nesse último caso, 
será necessário fazer um outro testamento. 

(D) CORRETA.  

Os herdeiros colaterais ou transversais são herdeiros de quarta e última classe na ordem de 
vocação hereditária (art. 1.829, inc. IV, do CC). São herdeiros legítimos facultativos, não sendo 
herdeiros necessários. Logo, não têm direito à parte da legítima. Sucedem por direito próprio, 
herdando todos de maneira igual, não havendo qualquer distinção.  
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Assim, a disposição testamentária é válida, pois os colaterais são herdeiros facultativos.  

(E) INCORRETA. 

CC: Art. 1.859. Extingue-se em cinco anos o direito de impugnar a validade do testamento, 
contado o prazo da data do seu registro. 

______________________________________________________________________ 

2. A Lig Suprimentos Ltda. firmou uma confissão de dívida perante a SMA Informática 

S/A, tendo por objeto a quantia de R$ 150.000,00. Uma das cláusulas da confissão de 

dívida estabelecia que o pagamento da dívida se daria em data a ser definida por credor 

e devedor. Com o passar do tempo, a SMA Informática S/A tentou por diversas vezes 

fixar a data para pagamento, mas a Lig Suprimentos Ltda. nunca concordava. A 

mencionada cláusula contém uma condição:  

(A) suspensiva simplesmente potestativa; 

 (B) resolutiva puramente potestativa; 

 (C) suspensiva contraditória;  

(D) resolutiva simplesmente potestativa;  

(E) suspensiva puramente potestativa. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

 

(A) INCORRETA. 

Vide comentários item “E”. 

(B) INCORRETA. 

Vide comentários item “E”. 

(C) INCORRETA.  

Vide comentários item “E”. 

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “E”. 

(E) CORRETA.  

A condição é o elemento acidental do negócio jurídico, que, derivando exclusivamente da 
vontade das partes, faz o mesmo depender de um evento futuro e incerto (art. 121 do CC).  

Condições suspensivas são aquelas que, enquanto não se verificarem, impedem que o negócio 
jurídico gere efeitos (art. 125 do CC). 

Condições potestativas são aquelas que dependem do elemento volitivo, da vontade humana, 
sendo pertinente a seguinte subclassificação:  

- Condições simplesmente ou meramente potestativas (dependem das vontades intercaladas de 
duas pessoas, sendo totalmente lícitas) e  
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- Condições puramente potestativas (dependem de uma vontade unilateral, sujeitando-se ao 
puro arbítrio de uma das partes - art. 122 do CC, parte final). São ilícitas, segundo esse mesmo 
dispositivo. 

Com efeito, o caso em apreço exemplifica bem uma condição suspensiva puramente 
potestativa, seno evidenciado que o art. 122 veda a condição suspensiva puramente potestativa. 
Logo, são admitidas as simplesmente potestativas, por dependerem da prática de um ato e não 
de um mero ou puro arbítrio.  

_____________________________________________________________________________ 

3. A empreiteira Cosme Ltda. contratou a Flet Ltda. para que ela lhe desse a perfuratriz 

modelo SKS que tinha no seu galpão em Santana. Entretanto, outra cláusula do contrato 

previa a possibilidade acessória de a Flet Ltda. se desincumbir de sua obrigação, se 

quisesse, entregando à Cosme Ltda. a perfuratriz modelo 1190 que está em seu 

armazém nos arredores de Macapá. Ocorre que, antes da data marcada para a entrega, 

uma tempestade atinge Santana e destrói o galpão, inviabilizando a entrega da 

perfuratriz modelo SKS. Diante disso, a Cosme Ltda. pode exigir: 

 (A) somente a entrega da perfuratriz modelo 1190, sem direito a perdas e danos; 

 (B) a entrega da perfuratriz modelo 1190, com direito a perdas e danos;  

(C) o equivalente pecuniário da perfuratriz modelo SKS ou a entrega da perfuratriz 

modelo 1190;  

(D) o equivalente pecuniário da perfuratriz modelo SKS ou a entrega da perfuratriz 

modelo 1190, com direito a perdas e danos; 

 (E) somente a resolução do contrato, com devolução de valores eventualmente pagos.  

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. 

Vide comentários item “E”. 

(B) INCORRETA.  

Vide comentários item “E”. 

(C) INCORRETA.  

Vide comentários item “E”. 

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “E”. 

(E) CORRETA.  

CC:  

Art. 238. Se a obrigação for de restituir coisa certa, e esta, sem culpa do devedor, se perder antes 
da tradição, sofrerá o credor a perda, e a obrigação se resolverá, ressalvados os seus direitos até 
o dia da perda. 
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Art. 233. A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, 
salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso. 

Art. 234. Se, no caso do artigo antecedente, a coisa se perder, sem culpa do devedor, antes da 
tradição, ou pendente a condição suspensiva, fica resolvida a obrigação para ambas as partes; 
se a perda resultar de culpa do devedor, responderá este pelo equivalente e mais perdas e 
danos. 

Art. 184. Respeitada a intenção das partes, a invalidade parcial de um negócio jurídico não o 
prejudicará na parte válida, se esta for separável; a invalidade da obrigação principal implica a 
das obrigações acessórias, mas a destas não induz a da obrigação principal. 

Art. 92. Principal é o bem que existe sobre si, abstrata ou concretamente; acessório, aquele cuja 
existência supõe a do principal. 

_____________________________________________________________________________ 

4. No que tange ao superendividamento, é correto afirmar que: 

 (A) a Lei nº 14.181/2021, também conhecida como Lei do Superendividamento, 

estabeleceu um percentual de inadimplência de 30% dos débitos para que o consumidor 

seja considerado superendividado;  

(B) as normas protetivas em relação ao superendividamento dos artigos 54-A a 54-G do 

Código de Defesa do Consumidor (CDC) se aplicam em relação à aquisição ou à 

contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor;  

(C) a doutrina e a jurisprudência classificam o consumidor superendividado ativo como 

aquele que se endivida por questões alheias ao seu controle como, por exemplo, em 

razão de circunstâncias de desemprego;  

(D) a Lei nº 14.181/2021 inseriu como nova proibição na oferta de crédito ao consumidor 

a indicação de que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços 

de proteção ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor; 

(E) o superendividamento é um fenômeno multidisciplinar que repercute na sociedade 

de consumo de massa. As dívidas alimentícias corroboram significativamente para o 

agravamento desse fenômeno, tendo em vista diminuírem a capacidade de 

adimplemento do consumidor. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

 

COMENTÁRIOS 

 

(A) INCORRETA.  

CDC: Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa 
natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor.     (Incluído 
pela Lei nº 14.181, de 2021) 

§ 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consumidor pessoa 
natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem 
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comprometer seu mínimo existencial, nos termos da regulamentação.      (Incluído pela Lei nº 
14.181, de 2021) 

(...) 

(B) INCORRETA.  

CDC: Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa 
natural, sobre o crédito responsável e sobre a educação financeira do consumidor. 

(…) 

§ 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham sido contraídas 
mediante fraude ou má-fé, sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente com o 
propósito de não realizar o pagamento ou decorram da aquisição ou contratação de produtos e 
serviços de luxo de alto valor. 

(C) INCORRETA.  

Superendividamento ativo: o consumidor se endivida voluntariamente, em virtude de má gestão 
do orçamento familiar, contraindo dívidas maiores do que ele pode pagar, por mero impulso ou 
apelo comercial. Subdivide-se em ativo consciente e ativo inconsciente. 

(D) CORRETA. 

CDC: Art. 54-C. É vedado, expressa ou implicitamente, na oferta de crédito ao consumidor, 
publicitária ou não: 

I - (VETADO); 

II - indicar que a operação de crédito poderá ser concluída sem consulta a serviços de proteção 
ao crédito ou sem avaliação da situação financeira do consumidor; 

(E) INCORRETA.  

 Vide comentários item “D”. 

_____________________________________________________________________________ 

5. Justina, casada há 25 anos, substituiu, por ocasião do casamento civil com Eduardo, 

um dos seus patronímicos pelo do marido. Ocorre que o sobrenome adotado passou a 

ser o protagonista de seu nome civil, em prejuízo do patronímico de solteira, o que 

passou a lhe causar intenso sofrimento, uma vez que sempre fora conhecida pelo 

sobrenome de seu pai. Tal fato lhe trouxe danos psicológicos, especialmente agora que 

os últimos familiares que ainda usam o seu sobrenome familiar encontram-se 

gravemente doentes. Por essas razões, Justina requereu a modificação do seu 

patronímico, ainda durante a constância da sociedade conjugal, de forma a voltar a 

utilizar o sobrenome da sua família. O pedido deve ser julgado:  

(A) improcedente, em virtude do princípio da inalterabilidade do nome ser considerado 

absoluto na constância da sociedade conjugal; 

(B) procedente, pois a autonomia privada é uma das exceções à inalterabilidade do 

nome previstas na Lei de Registros Públicos; 

(C) procedente, pela interpretação histórico-evolutiva da inalterabilidade, da 

preservação da herança familiar, da autonomia privada e da ausência de prejuízo a 

terceiros; 
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(D) improcedente, em razão da modificação do nome civil ser qualificada como 

excepcional, tendo em vista a consideração à segurança de terceiros;  

(E) improcedente, em virtude da proteção à estabilidade do vínculo conjugal e aos 

interesses do outro cônjuge, ao menos durante a constância da sociedade conjugal. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(B) INCORRETA.   

Vide comentários item “C”. 

(C) CORRETA. 

Embora a modificação do nome civil seja qualificada como excepcional, com restritas hipóteses 
legais, o STJ tem flexibilizado progressivamente essas regras, interpretando-as para que se 
amoldem à atual realidade social, permitindo-se a modificação se não houver risco à segurança 
jurídica e a terceiros. 

De acordo com o STJ, é tradicional uma pessoa, geralmente a mulher, abdicar de parte 
significativa dos seus direitos de personalidade para incorporar o sobrenome do cônjuge após o 
casamento – adquirindo, dessa forma, uma denominação que não lhe pertencia e, assim, 
transformando a sua própria genética familiar. 

Os motivos para essa modificação, podem ser vários, como a histórica dominação patriarcal, o 
esforço para agradar ao outro e até mesmo a tentativa de adquirir status social com a adoção 
do patronímico. 

Todavia, é indiscutível que a transformação e a evolução da sociedade em que vivemos colocam 
essa questão, a cada dia, em um patamar de muito menor relevância e, mais do que isso, a 
coloca na esfera da liberdade e da autonomia da vontade das partes, justamente porque se trata 
de uma alteração substancial em um direito da personalidade, indissociável da própria pessoa 
humana, afirmou o STJ em caso análogo. 

No caso concreto, Juliana não baseou o pedido em mera vaidade; ao contrário, apresentou 
razões concretas para retomar o sobrenome de solteira, ao mesmo tempo em que comprovou 
que a modificação não acarretará impactos para outras pessoas. 

Assim, embora não exista previsão legal nesse sentido e haja interesse público em restringir as 
alterações de registro civil, deve sobressair, a toda evidência, o direito ao nome enquanto 
atributo dos direitos da personalidade, de modo que este deverá ser o elemento preponderante 
na perspectiva do intérprete do texto legal, inclusive porque o papel identificador do indivíduo 
poderá ser exercido por outros meios, como o CPF ou o RG. 

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

_____________________________________________________________________________ 



 

 

11 

 

6. Sobre o contrato de seguro de vida, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

permite afirmar que:  

(A) a constituição em mora, de que trata o Art. 763 do Código Civil, exige prévia 

interpelação e, portanto, a mora no contrato de seguro de vida é ex persona;  

(B) o pagamento de indenização prevista em contrato de seguro de vida é dispensado 

no caso de embriaguez do segurado;  

(C) os contratos de seguro de vida cobrem a hipótese de suicídio desde o início da 

contratação;  

(D) o atraso no pagamento do prêmio pelo segurado, independentemente da sua 

constituição em mora pela seguradora, implica a suspensão automática do contrato de 

seguro de vida; 

 (E) nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção monetária sobre 

indenização securitária incide desde a ocorrência do sinistro até o efetivo pagamento.  

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: A 

 

COMENTÁRIOS 

(A) CORRETA.  

De acordo com o STJ, o contrato de seguro de vida tem expressiva relevância social, dado seu 
caráter previdenciário, justificando a aplicação da ideia de sociedade do risco. Portanto, a 
rescisão do contrato de seguro, fundada na inadimplência do segurado, deverá ser precedida de 
interpelação do segurado para sua constituição em mora, assim como ser observada a extensão 
da dívida e se esta é significativa diante das peculiaridades do caso concreto. Inteligência da 
Súmula 616/STJ (REsp Nº 1.838.830 - RS) 

A propósito, o Enunciado n. 376 do CJF, aprovado na IV Jornada de Direito Civil, dispõe que, 
"para efeito de aplicação do art. 763 do Código Civil, a resolução do contrato depende de prévia 
interpelação. 

(B) INCORRETA.   

STJ - Súmula 620 - A embriaguez do segurado não exime a seguradora do pagamento da 
indenização prevista em contrato de seguro de vida. 

(C) INCORRETA. 

STJ - Súmula 610 - O suicídio não é coberto nos dois primeiros anos de vigência do contrato de 
seguro de vida, ressalvado o direito do beneficiário à devolução do montante da reserva técnica 
formada. 

(D) INCORRETA.  

Consoante orientação firmada pelo STJ, o simples atraso no pagamento da prestação mensal, 
sem prévia constituição em mora do segurado, não produz o cancelamento automático ou a 
imediata suspensão do contrato de seguro firmado entre as partes. Precedentes. (AgRg no REsp 
1116718/PR). 
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(E) INCORRETA.  

STJ: Súmula 632 - Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a correção monetária sobre 
a indenização securitária incide a partir da contratação até o efetivo pagamento. 

_____________________________________________________________________________ 

7. Cássia morreu intestada em 2019, deixando uma companheira, Ana, com quem vivia, 

de forma pública, contínua e duradoura, com objetivo de constituir família, há cerca de 

dez anos. Em um relacionamento anterior, durante sua juventude, Cássia teve três 

filhos: Roger, Alan e Juliana. Roger faleceu em 2008, deixando uma filha então recém-

nascida, Ingrid, que é a única neta de Cássia. Alan, por não concordar com a orientação 

sexual assumida pela mãe, teve com ela uma discussão dura em 2017, com troca de 

grosserias e ofensas, e desde então não mais se falavam. Juliana abriu mão de sua parte 

na herança de Cássia em favor de sua sobrinha Ingrid. Sobre a sucessão de Cássia, é 

correto afirmar que: 

(A) a união homoafetiva com Cássia autoriza Ana a pretender a meação dos bens 

adquiridos onerosamente na sua constância, mas não lhe atribui direitos sucessórios;  

(B) a parcela da herança que seria atribuída a Roger será dividida entre Alan e Juliana, 

em vista do direito de acrescer decorrente de serem herdeiros de mesma classe;  

(C) Ingrid somente terá direitos sucessórios se, além de Juliana, também Alan renunciar 

à herança, pois os descendentes em grau mais próximo excluem os mais remotos;  

(D) Alan somente será excluído da sucessão se caracterizada judicialmente a ocorrência 

de crime contra a honra de Cássia e declarada a indignidade por sentença;  

(E) o ato de Juliana caracteriza renúncia à herança, de modo retroativo, produzindo 

efeitos como se ela jamais tivesse adquirido direito sobre o acervo hereditário. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA.  

A jurisprudência do STJ, como do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que a dignidade de 
uma pessoa não pode ficar atrelada à sua orientação sexual, superando-se toda a carga 
preconceituosa que recai sobre as relações homossexuais, fato que não pode ser renegado pelo 
direito. 

Nesse sentido, sendo incontroverso que as partes tiveram uma relação de parceria por longos 
10 anos, não há dúvidas de que houve aquisição de patrimônio comum pelo esforço e 
contribuição de cada uma das conviventes. Logo, os bens adquiridos durante a união deveriam 
ser partilhados, independentemente da real contribuição de cada uma na construção do 
patrimônio, sendo atribuído efeitos sucessórios.  

(B) INCORRETA.  

CC: Art. 1.833. Entre os descendentes, os em grau mais próximo excluem os mais remotos, salvo 
o direito de representação. 

Art. 1.834. Os descendentes da mesma classe têm os mesmos direitos à sucessão de seus 
ascendentes. 
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Art. 1.835. Na linha descendente, os filhos sucedem por cabeça, e os outros descendentes, por 
cabeça ou por estirpe, conforme se achem ou não no mesmo grau. 

(C) INCORRETA. 

Vide comentários item “B”. 

(D) CORRETA. 

CC: Art. 1.814. São excluídos da sucessão os herdeiros ou legatários: 

(...) 

II - que houverem acusado caluniosamente em juízo o autor da herança ou incorrerem em crime 
contra a sua honra, ou de seu cônjuge ou companheiro; 

Art. 1.815. A exclusão do herdeiro ou legatário, em qualquer desses casos de indignidade, será 
declarada por sentença. 

Nesse sentido, para que Alan fosse excluído da sucessão, em razão do cometimento de crime 
contra a honra do autor da herança, como previsto no inciso II, segunda parte, do artigo 1.814 
do Código Civil, seria necessário à sua condenação prévia e a declaração da indignidade por 
sentença. 

(E) INCORRETA. 

CC: Art. 1.806. A renúncia da herança deve constar expressamente de instrumento público ou 
termo judicial. 

_____________________________________________________________________________ 

8. Jurema, ao conduzir o seu veículo por uma estrada de mão dupla, é surpreendida com 

um carro na contramão e em alta velocidade dirigido por Maurício. Para se esquivar de 

uma possível colisão, Jurema realiza manobra vindo a atropelar Bento, que estava na 

calçada e sofreu um corte no rosto, o que o impediu de realizar um ensaio fotográfico 

como modelo profissional. Considerando a situação hipotética, é correto afirmar que 

Jurema:  

(A) praticou ato ilícito e deverá indenizar Bento;  

(B) agiu em estado de necessidade e não deverá indenizar Bento, pois o ato é lícito;  

(C) agiu em estado de necessidade e deverá indenizar Bento, apesar do ato ser lícito; 

(D) e Maurício devem indenizar Bento, pois praticaram atos ilícitos; 

(E) praticou ato ilícito e deve indenizar Bento, mas não poderá ingressar com ação de 

regresso em face de Maurício. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

 

COMENTÁRIOS 

 

A). INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(B) INCORRETA.   
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Vide comentários item “C”. 

(C) CORRETA. 

Prescreve o art. 188, inc. II, do atual Código Privado que não constitui ato ilícito a deterioração 
ou destruição da coisa alheia, ou a lesão à pessoa, a fim de remover perigo iminente, prestes a 
acontecer. Esse comando legal consagra o estado de necessidade, que merece tratamento 
idêntico, como se sinônimo fosse.  

O parágrafo único do mesmo dispositivo disciplina que o ato será legítimo somente quando as 
circunstâncias o tornarem absolutamente necessário, não excedendo os limites do 
indispensável à remoção do perigo. Em havendo excesso, mais uma vez, tanto poderá estar 
configurado o abuso de direito (art. 187 do CC) quanto o ato ilícito propriamente dito (art. 186 
do CC). 

Segundo o art. 929. Se a pessoa lesada, ou o dono da coisa, no caso do inciso II do art. 188, não 
forem culpados do perigo, assistir-lhes-á direito à indenização do prejuízo que sofreram. 

Assim, no caso concreto da questão, Jurema agiu em estado de necessidade e deverá indenizar 
Bento, apesar de o ato por ela praticado ter sido lícito, nos temos do que dispõe a codificação 
privada.  

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentário item “C”. 

_____________________________________________________________________________ 

9. Adalberto está sendo acusado de, ao conduzir seu veículo embriagado, ter atropelado 

e causado danos a Lucélia. Ele está sendo acionado na esfera criminal por conta das 

lesões que teria causado a ela. Sobre sua obrigação de indenizá-la na esfera cível pelos 

danos sofridos, é correto afirmar que:  

(A) ainda que condenado na esfera criminal, a quantificação do dever de indenizar 

depende de procedimento cível, tendo em vista a diversidade de requisitos entre o ilícito 

penal e o civil;  

(B) a absolvição no âmbito penal impede que ele seja condenado no âmbito cível, se a 

sentença for fundada na inexistência do fato ou da autoria;  

(C) a sentença penal absolutória fundada em excludente de ilicitude vincula o juízo cível, 

inviabilizando qualquer pretensão da vítima à indenização em face dele; 

 (D) absolvido na seara criminal por falta de provas do fato, da culpa ou da autoria, fica 

Adalberto liberado de responsabilidade civil;  

(E) a sentença penal absolutória fundada em atipicidade do fato afasta a obrigação de 

indenizar na esfera cível, inviabilizando a investigação sobre ato ilícito nessa seara.  

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: B 
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COMENTÁRIOS 

(A). CORRETA.  

Vide comentários item “B”. 

(B) CORRETA.  

A partir da doutrina e da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema, é 
possível concluir que a) em caso de sentença condenatória com trânsito em julgado, há 
incontornável dever de indenizar, e b) em caso de sentença absolutória em virtude do 
reconhecimento de inexistência do fato, da negativa de autoria, não haverá dever de indenizar 
(REsp 1829682/SP). 

(C) INCORRETA. 

Vide comentários item “B”. 

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “B”. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “B”. 

_____________________________________________________________________________ 

10. O Banco BPF S/A ajuizou execução por título extrajudicial em face de João Pedro 

para satisfação de sua dívida. No momento da penhora de um automóvel que cobriria o 

valor devido, o executado informou que este fora vendido para seu filho, Bernardo. O 

automóvel se encontra efetivamente na posse de Bernardo, que dele vem se utilizando, 

e a transferência da propriedade foi registrada administrativamente junto ao Detran. No 

entanto, o executado não obteve êxito em comprovar o valor supostamente pago pela 

venda do carro, ficando claro que o negócio jurídico efetivamente celebrado fora uma 

doação. Diante disso, deve ser reconhecida a:  

(A) nulidade do contrato de compra e venda do carro por simulação relativa objetiva;  

(B) anulabilidade do contrato de compra e venda do carro por simulação absoluta;  

(C) inexistência do contrato de compra e venda do carro por simulação relativa 

subjetiva;  

(D) nulidade do contrato de compra e venda do carro por simulação absoluta;  

(E) anulabilidade do contrato de compra e venda do carro por simulação relativa 

objetiva.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

(A). CORRETA.  

Simulação relativa objetiva ocorre no caso em que o vício social acomete o elemento objetivo 
do negócio jurídico celebrado, o seu conteúdo. Celebra-se um negócio jurídico, mas na realidade 
há uma outra figura obrigacional, sendo mascarados os seus elementos verdadeiros. 
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Foi justamente o caso concreto apresentado, em que o negócio jurídico efetivamente celebrado 
foi uma doação. 

Nesse caso, como afiança Flávio Tartuce, o negócio celebrado é nulo, pelo fato de a simulação 
envolver preceitos de ordem pública, independentemente de ser simulação relativa.  

(B) INCORRETA.  

Vide comentários item “A”. 

(C) INCORRETA. 

Vide comentários item “A”. 

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “A”. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “A”. 

_____________________________________________________________________________ 

11. Roberval tornou-se síndico do condomínio do edifício Castanheira. Buscando 

valorizar o imóvel e remediar alguns problemas inconvenientes do edifício, ele precisa 

realizar certas obras. Quanto a elas, é correto afirmar que:  

(A) as obras necessárias e urgentes que importem em despesas excessivas podem ser 

realizadas imediatamente pelo síndico, dispensada comunicação à assembleia;  

(B) as obras que importarem em despesas excessivas dependem de aprovação em 

assembleia especial, cuja convocação compete exclusivamente ao síndico;  

(C) o condômino que realizar obras não necessárias, mas de interesse comum, será 

reembolsado das despesas que efetuar;  

(D) a realização de obras voluptuárias dependerá de autorização prévia da assembleia, 

mediante aprovação da maioria dos condôminos;  

(E) não são permitidas construções, nas partes comuns, suscetíveis de prejudicar a 

utilização, por qualquer dos condôminos, das partes próprias ou comuns.  

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA.  

CC: Art. 1.341. A realização de obras no condomínio depende: 

(...) 

§ 2° Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e importarem em despesas excessivas, 
determinada sua realização, o síndico ou o condômino que tomou a iniciativa delas dará ciência 
à assembléia, que deverá ser convocada imediatamente. 

(...) 

(B) INCORRETA.  

 CC: Art. 1.341. A realização de obras no condomínio depende: 
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(...) 

§ 2° Se as obras ou reparos necessários forem urgentes e importarem em despesas excessivas, 
determinada sua realização, o síndico ou o condômino que tomou a iniciativa delas dará ciência 
à assembléia, que deverá ser convocada imediatamente. 

(C) INCORRETA. 

CC: Art. 1.341. A realização de obras no condomínio depende: 

(...) 

§ 4 o  O condômino que realizar obras ou reparos necessários será reembolsado das despesas 
que efetuar, não tendo direito à restituição das que fizer com obras ou reparos de outra 
natureza, embora de interesse comum. 

(D) INCORRETA.  

CC: Art. 1.341. A realização de obras no condomínio depende: 

I - se voluptuárias, de voto de dois terços dos condôminos; 

(...) 

(E) CORRETA.  

CC: Art. 1.342. A realização de obras, em partes comuns, em acréscimo às já existentes, a fim de 
lhes facilitar ou aumentar a utilização, depende da aprovação de dois terços dos votos dos 
condôminos, não sendo permitidas construções, nas partes comuns, suscetíveis de prejudicar a 
utilização, por qualquer dos condôminos, das partes próprias, ou comuns. 

_____________________________________________________________________________ 

12. Marcelo firmou com Reinaldo contrato de locação de imóvel urbano para fins 

residenciais pelo prazo de dois anos. Na condição de locador, Marcelo poderá reaver o 

imóvel antes do término do prazo:  

(A) se o pedir para uso próprio, de seu cônjuge ou companheiro, ou para uso residencial 

de ascendente ou descendente que não disponha, assim como seu cônjuge ou 

companheiro, de imóvel residencial próprio;  

(B) em decorrência de extinção do contrato de trabalho, se a ocupação do imóvel pelo 

locatário estava relacionada com o seu emprego;  

(C) se for pedido para demolição e edificação licenciada ou para a realização de obras 

aprovadas pelo poder público, que aumentem a área construída em, no mínimo, 20%;  

(D) por mútuo acordo, em decorrência da prática de infração legal ou contratual, ou 

ainda em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos;  

(E) para a realização de reparações urgentes determinadas pelo poder público, ainda 

que possam ser executadas com a permanência do locatário no imóvel.  

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

 

(A). INCORRETA.  
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Vide comentários item “D”  

(B) INCORRETA.  

Vide comentários item “D”  

(C) INCORRETA. 

Vide comentários item “D”  

(D) CORRETA.  

Lei 8.245/91: 

Art. 9º A locação também poderá ser desfeita: 

I - por mútuo acordo; 

II - em decorrência da prática de infração legal ou contratual; 

III - em decorrência da falta de pagamento do aluguel e demais encargos; 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “D” 

 

13. A empresa XYWZ, com sede no Estado do Amapá, há alguns anos enfrentava 

dificuldades financeiras e passou a não realizar o pagamento de dívidas que já 

acumulavam um passivo maior do que o seu ativo. Com a pandemia, a situação se 

agravou ainda mais e a empresa encerrou suas atividades às pressas, sem comunicar aos 

órgãos competentes. Diante da inadimplência da empresa, seus credores, incluindo o 

fisco, entraram em juízo e solicitaram a desconsideração da personalidade jurídica. 

Atento à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o magistrado deve considerar, 

no caso, que:  

(A) para a desconsideração da personalidade jurídica basta a caracterização do estado 

de insolvência da empresa;  

(B) caso a empresa participasse de grupo econômico, haveria a desconsideração da 

personalidade jurídica; 

(C) a dissolução irregular é suficiente, por si só, para o implemento da desconsideração 

da personalidade jurídica, com base no Art. 50 do Código Civil;  

(D) presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 

domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes;  

(E) tratando-se de regra que importa na ampliação do princípio da autonomia 

patrimonial da pessoa jurídica, a interpretação que melhor se coaduna com o Art. 50 do 

Código Civil é a de que, diante do encerramento irregular das atividades, a pessoa 

jurídica tenha sido instrumento para fins fraudulentos 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 
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COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA.  

A teoria maior da desconsideração, regra geral no sistema jurídico brasileiro, não pode ser 
aplicada com a mera demonstração de estar a pessoa jurídica insolvente para o cumprimento 
de suas obrigações. Exige-se, aqui, para além da prova de insolvência, ou a demonstração de 
desvio de finalidade (teoria subjetiva da desconsideração), ou a demonstração de confusão 
patrimonial (teoria objetiva da desconsideração).  

(B) INCORRETA.  

Como evolução da desconsideração da personalidade jurídica, tem-se adotado há tempos a 
teoria da sucessão de empresas, também denominada de desconsideração econômica ou 
indireta, pelas quais, nos casos de abuso da personalidade jurídica em que for patente a 
ocorrência de fraude, poderá o magistrado estender as responsabilidades de uma empresa para 
outra – denominadas empresa sucedida e sucessora, respectivamente. Frise-se que a Lei da 
Liberdade Econômica positivou a sua possibilidade, pelo menos indiretamente, pelo teor do 
novo § 4.º do art. 50 do CC, in verbis: “a mera existência de grupo econômico sem a presença 
dos requisitos de que trata o caput deste artigo não autoriza a desconsideração da 
personalidade da pessoa jurídica”.  

(C) INCORRETA. 

A mera demonstração de insolvência da pessoa jurídica ou de dissolução irregular de empresa 
sem a devida baixa na junta comercial, por si sós, não ensejam a desconsideração da 
personalidade jurídica. Nos termos da teoria adotada pelo CC, é a intenção ilícita e fraudulenta 
que autoriza a aplicação do instituto.  

(D) CORRETA.  

STJ:  

Súmula 435: Presume-se dissolvida irregularmente a empresa que deixar de funcionar no seu 
domicílio fiscal, sem comunicação aos órgãos competentes, legitimando o redirecionamento da 
execução fiscal para o sócio-gerente. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “D”. 

 

14. Pedro (comodante) celebrou contrato de comodato com Maria (comodatária), tendo 

por objeto um imóvel de sua propriedade para que ela residisse com sua família pelo 

prazo de 12 meses. Findo esse prazo, Maria permaneceu no imóvel alegando não ter 

condições de realizar a sua mudança, que somente veio a se concretizar 6 meses depois. 

Considerando o caso hipotético, é correto afirmar que:  

(A) a negativa de Maria de sair do imóvel não gera automaticamente a mora ex re e 

depende de interpelação judicial ou extrajudicial por Pedro;  

(B) a justificativa apresentada por Maria para permanecer no imóvel após o termo final 

do contrato de comodato descaracteriza a posse injusta e o esbulho possessório;  

(C) Maria deverá pagar aluguel a Pedro após o termo final do contrato de comodato pelo 

prazo de 6 meses; 
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(D) o contrato de comodato passou a vigorar por prazo indeterminado, já que Pedro não 

realizou a interpelação judicial ou extrajudicial de Maria;  

(E) após o termo final do contrato de comodato, como Maria permaneceu no imóvel, o 

contrato será considerado de locação e Pedro deverá ingressar com ação de despejo. 

_____________________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

(A). INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(B) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(C) CORRETA. 

CC: Art. 582. O comodatário é obrigado a conservar, como se sua própria fora, a coisa 
emprestada, não podendo usá-la senão de acordo com o contrato ou a natureza dela, sob pena 
de responder por perdas e danos. O comodatário constituído em mora, além de por ela 
responder, pagará, até restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo comodante. 

A parte final do art. 582 do CC consagra outras penalidades nos casos em que o bem não é 
devolvido, pois “o comodatário constituído em mora, além de por ela responder, pagará, até 
restituí-la, o aluguel da coisa que for arbitrado pelo comodante”. É notório que as consequências 
da mora do devedor estão previstas no art. 399 do CC, respondendo o comodatário no caso em 
questão por caso fortuito e força maior, a não ser que prove a ausência de culpa ou que a perda 
do objeto do contrato ocorreria mesmo se não estivesse em atraso. 

(D) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “C”. 

_____________________________________________________________________________ 

15. Renato, professor universitário, adquiriu um automóvel usado de seu vizinho, 

Adalberto, corretor de imóveis. Este lhe concedeu dois meses de garantia, iniciada a 

partir da entrega do bem. Entretanto, três dias depois de expirada a garantia, o veículo 

pifou na estrada, exigindo de Renato gastos com reboque e conserto. Diante disso, é 

correto afirmar que:  

(A) Renato nada mais pode pretender em face de Adalberto, pois, tendo em vista a 

natureza da relação, a garantia contratual afasta a garantia legal; 

(B) para pretender a resolução do contrato ou o abatimento do preço, Renato deve 

provar que o defeito era preexistente ao término do prazo de garantia; 

(C) ante a possibilidade de conserto do bem, não pode Renato resolver o contrato por 

falta do requisito da gravidade do vício, mas pode pleitear abatimento no preço pago;  

(D) Renato somente pode pretender indenização dos gastos com reboque e conserto se 

comprovar que Adalberto agiu de má-fé, pois já sabia do defeito do veículo;  
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(E) Renato pode optar entre a substituição por outro automóvel, a restituição do preço 

pago, atualizado monetariamente, ou seu abatimento proporcional.  

_____________________________________________________________________________ 

 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA.  

Vide comentários item “D”. 

(B) INCORRETA.  

Vide comentários item “D”. 

(C) INCORRETA. 

Vide comentários item “D”. 

(D) CORRETA.  

O Código de Defesa do Consumidor não será aplicado ao caso em questão, uma vez que o 
vendedor não faz da venda de veículos a sua atividade principal, assumindo a figura de vendedor 
apenas de forma esporádica. 

A compra e venda, portanto, será regida pelo Código Civil, que terá regras específicas para o 
caso, não estando o comprador ou vendedor desamparado legalmente.  

Neste particular, cabe ao comprador especial atenção na verificação da existência de vícios, sob 
pena de arcar com os mesmos, caso sejam de fácil constatação. É dizer, havendo vício aparente 
no bem e tendo o comprador realizado o negócio, ainda que não tenha percebido a existência 
do mesmo, responderá este pelo conserto do vício e não o vendedor, já que cabia ao comprador 
certificar-se corretamente acerca da situação do bem na data da compra. 

É certo, no entanto, que restando comprovado que o vendedor estava ciente da existência do 
vício oculto este poderá ser responsabilizado não só pela devolução integral dos valores 
recebidos como por perdas e danos ocasionado ao comprador (art. 443 do CC/02), que, em 
evidente má-fé do vendedor, adquiriu bem defeituoso e sequer pôde utilizar-se do mesmo. 

(E) INCORRETA.  

Vide comentários item “D”. 

_______________________________________________________________________ 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

16. No curso do procedimento, o réu reconheceu a procedência do pedido de 

ressarcimento do dano material, que foi julgado procedente por meio de uma decisão 

interlocutória, que não foi objeto de recurso. Todavia, contestou o pedido de reparação 

de dano moral, uma vez que entendeu ser este inexistente. Após o regular 

prosseguimento do feito, sobreveio sentença, em que foi julgado procedente in totum 

o pedido de reparação do dano moral. Nesse cenário, pretendendo o réu recorrer dessa 

sentença, é correto afirmar que:  
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(A) cabe apelação para rediscutir integralmente a lide, uma vez que a decisão 

interlocutória proferida no curso do processo não é coberta pela preclusão;  

(B) cabe agravo de instrumento quanto à condenação em dano material e apelação 

quanto ao pedido de dano moral, que devem ser interpostos simultaneamente;  

(C) há coisa julgada em relação ao pedido de ressarcimento de dano material, cabendo 

apenas apelação quanto à condenação em dano moral;  

(D) o julgador incidiu em error in procedendo, uma vez que as questões de mérito devem 

ser decididas simultaneamente na sentença, que deve ser única;  

(E) cabe agravo de instrumento quanto às duas manifestações judiciais, uma vez que 

este é a espécie recursal das decisões que versarem sobre o mérito do processo.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta nos termos do disposto no §1º do 

art. 1.009 e no §5º do art. 356, ambos do CPC/2015. A questão retrata hipótese de 

julgamento antecipado parcial do mérito, tendo em vista que o juiz deferiu, em decisão 

interlocutória, o pedido de dano material em face do seu reconhecimento pelo réu. O 

julgamento antecipado parcial do mérito é previsto no art. 356 do CPC, que, em seu §5º, 

estabelece que contra a decisão interlocutória de julgamento antecipado parcial do 

mérito cabe agravo de instrumento. O art. 1.009 do CPC/2015, que rege o recurso de 

apelação, dispõe, em seu §1º, que apenas as decisões interlocutórias que não forem 

passiveis de impugnação por agravo de instrumento é que poderão ser suscitadas como 

preliminar do recurso de apelação. Portanto, no caso retratado na questão não cabe 

apelação para fins de rediscussão integral da lide, visto que a não propositura do recurso 

de agravo de instrumento em face da decisão interlocutória de procedência do pedido 

de dano material foi acobertada pela preclusão, não sendo possível a sua rediscussão. 

(B) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, uma vez que no caso narrado na 

questão, cabe agravo de instrumento contra a decisão interlocutória que deferiu o 

pedido de dano material e cabe apelação contra a sentença que concedeu o pedido de 

dano moral. Contudo, a alternativa encontra-se incorreta por dispor que os recursos 

serão interpostos simultaneamente, uma vez que o recurso de agravo de instrumento 

deve ser interposto logo em seguida a decisão interlocutória de procedência do pedido 
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de dano material, sob pena de gerar preclusão sobre a questão, nos termos do §5º do 

art. 356 do CPC/2015, e o recurso de apelação só será interposto após o proferimento 

da sentença, conforme disposto no art. 1.009 do CPC/2015. 

(C) CORRETA. A alternativa encontra-se correta, uma vez que, no caso narrado na 

questão, a parte não interpôs o recurso de agravo de instrumento contra a decisão 

interlocutória que julgou parcialmente o mérito, operando-se, assim, coisa julgada em 

face do deferimento do pedido de ressarcimento do dano material, nos termos do 

disposto no §5º do art. 356 e do §1º do art. 1.009 e no §5º do art. 356, ambos do 

CPC/2015. Já com relação ao pedido de condenação em danos morais, é cabível o 

recurso de apelação, tendo em vista que o réu foi sucumbente com relação a este 

pedido, possuindo, portanto, legitimidade para recorrer contra a sentença, conforme 

previsto no art. 1.009, caput, do CPC/2015. 

(D) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, pois o CPC/2015 estabeleceu, em 

seu art. 356, a possibilidade de julgamento antecipado parcial do mérito por meio de 

decisão interlocutória. Portanto, é possível o deferimento de decisão de mérito por meio 

de decisão interlocutória, como no caso narrado na questão, não incorrendo, assim, o 

juiz em error in procedendo. 

(E) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, visto que, conforme disposto no art. 

1.015, caput, do CPC/2015, o recurso de agravo de instrumento é cabível apenas em 

face de decisão interlocutória, não sendo cabível a sua interposição em face de uma 

sentença, que foi uma das manifestações judiciais narradas na questão. 

______________________________________________________________________ 

17. Intentada determinada demanda, o réu, no curso da fase de instrução probatória, 

percebeu que os elementos carreados aos autos não respaldavam os seus argumentos 

defensivos e, também, que realmente assistia ao autor o direito afirmado na petição 

inicial. No intuito de evitar a prolação de uma sentença de mérito em seu desfavor, o 

demandado revogou o mandato outorgado ao seu único advogado. Percebendo o vício 

de representação processual, o juiz da causa determinou a intimação do réu para que o 

sanasse, sem que, todavia, este tivesse adotado qualquer providência. Nesse cenário, 

deve o juiz:  

(A) decretar a revelia do réu e determinar a abertura de vista dos autos ao curador 

especial para desempenhar a sua defesa;  
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(B) determinar a suspensão do processo, até que o vício de representação do réu seja 

regularizado; 

(C) julgar extinto o feito, sem resolução do mérito, por ausência de pressuposto 

processual de validade; 

(D) proferir sentença de mérito, acolhendo o pedido formulado pelo autor;  

(E) ordenar a expedição de ofício à OAB, solicitando a disponibilização de advogado para 

exercer a defesa do réu  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

A questão foi abordada na RODADA 1 da turma TJ-AP. 

 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - A questão retrata o vício de 

irregularidade de representação da parte que é regido pelo art. 76 do CPC/2015. Nos 

termos do disposto no §1º, inciso II, do art. 76 do CPC/2015, caso o réu descumpra a 

determinação do juiz de saneamento do vício referente a irregularidade de 

representação, este será considerado revel. Conforme previsto no art. 344 do CPC/2015, 

um dos efeitos da revelia é a presunção de veracidade das alegações de fato formuladas 

pelo autor. Este efeito apenas não ocorrerá nas hipóteses narradas no art. 345 do 

CPC/2015 que não estão presentes no caso retratado na questão, tendo em vista que o 

litígio não versa sobre direitos indisponíveis; a demanda não exige que a petição inicial 

esteja acompanhada de instrumento indispensável à prova do ato e as alegações do 

autor são verossímeis, tanto que o réu tentou se utilizar de um vício processual para não 

ser condenado no processo. Dessa forma, aplicando-se a revelia com o seu efeito de 

considerar verdadeiro as alegações de fato apresentadas pelo autor e diante da 

inexistência de requerimento do réu de produção de prova, há o julgamento antecipado 

do mérito nos termos do disposto no art. 355, inciso II, do CPC/2015. 

______________________________________________________________________ 

18. Intentou-se demanda em face de incapaz, na qual a parte autora deduziu pretensão 

de cobrança de uma obrigação contratual. Validamente citado, o réu ofertou 

contestação, suscitando, entre outras matérias defensivas, a prescrição do direito de 

crédito. Atuando no feito como fiscal da ordem jurídica, o Ministério Público lançou a 
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sua promoção final, opinando pelo reconhecimento da prescrição. Ao proferir a 

sentença, o juiz da causa, sem atentar para a arguição da prescrição na peça 

contestatória, tampouco para a opinativa ministerial, julgou procedente o pleito do 

autor. Tomando ciência do ato decisório, o órgão ministerial, sete dias depois de sua 

intimação pessoal, interpôs embargos de declaração, nos quais, alegando que o órgão 

julgador havia se omitido quanto ao tema, requereu a apreciação e o consequente 

reconhecimento do fenômeno prescricional. Ao tomar contato com os embargos 

declaratórios do Ministério Público, deve o juiz: 

(A) deixar de recebê-los, em razão da falta de legitimidade do recorrente;  

(B) deixar de recebê-los, em razão da intempestividade da peça recursal;  

(C) determinar a remessa dos autos ao órgão de segunda instância;  

(D) recebê-los e acolher de imediato a pretensão recursal, para reconhecer a prescrição 

e rejeitar o pedido do autor;  

(E) recebê-los e determinar a intimação da parte autora para apresentar, caso queira, a 

sua resposta ao recurso.  

______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

A questão foi abordada na RODADA 1 da turma TJ-AP. 

 

(A) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, uma vez que a questão retrata caso 

de atuação do Ministério Público como fiscal da ordem jurídica, nos termos do art. 178, 

inciso II, do CPC/2015, e este como fiscal possui legitimidade recursal conforme disposto 

no art. 179, inciso II, do CPC/2015.  

(B) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, pois o Ministério Público possui a 

prerrogativa de contagem do prazo em dobro em suas manifestações que possui início 

após a sua intimação pessoal, conforme disposto no art. 180 do CPC/2015. Portanto, 

como o prazo do recurso de embargos de declaração é de 5 dias (art. 1.023 do 

CPC/2015), a interposição do Ministério Público no prazo de 7 dias é tempestiva. 

(C) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, tendo em vista que, nos termos do 

disposto nos arts. 1.023 e 1.024 do CPC/2015, o recurso de embargos de declaração é 
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interposto perante do juiz de primeiro grau que o julgará, não havendo remessa deste 

ao segundo grau. 

(D) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, visto que o §2º do art. 1.023 do 

CPC/2015 estabelece que antes do julgamento do recurso de embargos de declaração o 

juiz intimará a parte embargada para, querendo, manifestar-se no prazo de 5 dias.  

Dessa forma, não é possível o recebimento e acolhimento imediato do recurso de 

embargos de declaração.  

(E) CORRETA. A alternativa encontra-se correta, pois é cabível o recurso de embargos de 

declaração no caso retratado na questão, tendo em vista a omissão do julgador em não 

se pronunciar sobre a alegação de prescrição, matéria que foi alegada pela parte, pelo 

Ministério Público e é objeto, inclusive, de análise de ofício pelo juiz, nos termos do art. 

1.022, inciso II, do CPC/2015. Recebido os embargos de declaração o §2º do art. 1.023 

do CPC/2015 estabelece que o juiz intimará a parte embargada para, querendo, 

manifestar-se no prazo de 5 dias.  

______________________________________________________________________ 

19. Publicada sentença em que houve sucumbência recíproca, pois os pedidos de 

ressarcimento de dano material e reparação pelo dano moral foram parcialmente 

concedidos, ambas as partes apelaram de forma independente. O recurso da parte 

autora pretendia apenas a majoração da condenação fixada pelo juiz pelo dano material. 

Todavia, após ser surpreendido com o recurso da parte ré, que pretendia unicamente a 

redução da condenação fixada pelo dano moral, o autor interpõe, no prazo das 

contrarrazões, apelação pela via adesiva, buscando agora a integralidade também da 

verba pretendida a título de dano moral, que não fora objeto do recurso anterior. Nesse 

cenário, esse recurso adesivo:  

(A) deve ser admitido, pois a apelação interposta pela via independente foi parcial, não 

abrangendo a parte da sentença que se referia ao dano moral;  

(B) não deve ser admitido, pois o recurso interposto pela via adesiva demandaria o 

prévio consentimento da parte contrária;  

(C) deve ser admitido, uma vez que o autor foi intimado da apelação do réu após já ter 

interposto sua apelação pela via independente;  

(D) não deve ser admitido, por não ser cabível em sede de recurso de apelação;  

(E) não deve ser admitido, pois houve preclusão consumativa, uma vez que o recurso 

adesivo não serve para complementação de recurso já interposto.  

______________________________________________________________________ 
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RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, tendo em vista que só é possível a 

interposição do recurso adesivo pela parte que não se dispunha a impugnar a decisão e 

só veio a impugná-la porque o fizera a parte contrária. Portanto, como houve a 

interposição do recurso de apelação pelo autor, não é cabível a apresentação de recurso 

adesivo (Didier Jr., Fredie; Cunha, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual 

Civil: o processo civil nos tribunais, recursos, ações de competência originária de tribunal 

e querela nullitatis, incidentes de competência originária, 18. Ed., 2021, pg. 199). 

(B) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, pois não é necessário o prévio 

consentimento da parte contrária para a interposição do recurso adesivo, conforme 

disposto no §1º do art. 997 do CPC/2015.  

(C) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, tendo em vista que só é possível a 

interposição do recurso adesivo pela parte que não se dispunha a impugnar a decisão e 

só veio a impugná-la porque o fizera a parte contrária. Portanto, como houve a 

interposição do recurso de apelação pelo autor, não é cabível a apresentação de recurso 

adesivo (Didier Jr., Fredie; Cunha, Leonardo Carneiro da. Curso de Direito Processual 

Civil: o processo civil nos tribunais, recursos, ações de competência originária de tribunal 

e querela nullitatis, incidentes de competência originária, 18. Ed., 2021, pg. 199). 

(D) INCORRETA. Conforme disposto no §2º, inciso II, do CPC/2015, é cabível a 

interposição do recurso adesivo na apelação.  

(E) CORRETA. A alternativa encontra-se correta, tendo em vista que só é possível a 

interposição do recurso adesivo pela parte que não se dispunha a impugnar a decisão e 

só veio a impugná-la porque o fizera a parte contrária. Portanto, como houve a 

interposição do recurso de apelação pelo autor, operou-se a preclusão consumativa não 

sendo cabível a apresentação de recurso adesivo (Didier Jr., Fredie; Cunha, Leonardo 

Carneiro da. Curso de Direito Processual Civil: o processo civil nos tribunais, recursos, 

ações de competência originária de tribunal e querela nullitatis, incidentes de 

competência originária, 18. Ed., 2021, pg. 199). 

_______________________________________________________________________ 
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20. Em uma demanda entre particulares na qual se discute a metragem de um imóvel 

para fins de acertamento de um direito, as partes somente protestaram por provas 

orais. O juiz, de ofício, determinou a produção de prova pericial e documental, para 

exercer seu juízo de mérito sobre a causa. Nesse cenário, pode-se afirmar que o julgador 

agiu de forma: 

(A) Correta, uma vez que cabe ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar 

as provas necessárias ao julgamento do mérito;  

(B) Incorreta, uma vez que viola o princípio da inércia, já que cabe às partes a iniciativa 

da produção probatória de seus direitos;  

(C) Incorreta, uma vez que o julgamento deve ser feito de acordo com as provas 

produzidas nos autos, não se admitindo ao juiz determinar as provas;  

(D) Correta, pois só cabe ao julgador verificar a quem ele deve atribuir o ônus da prova, 

não sendo mais ônus do autor a prova do seu direito;  

(E) Incorreta, uma vez que cabe ao réu a prova de que a afirmativa do autor sobre a 

metragem do imóvel não representa a veracidade dos fatos.  

______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - Art. 370 CPC/2015 - Caberá ao juiz, 

de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento 

do mérito. 

___________________________________________________________________ 

21. Em razão de um acidente de trânsito, Luiz, condutor de um dos veículos envolvidos, 

ajuizou ação de indenização em face de Carlos, o condutor do outro automóvel, a quem 

atribuiu a culpa no episódio. Regularmente citado, Carlos apresentou a sua contestação, 

alegando que a culpa no evento danoso fora apenas de um pedestre, não identificado, 

que surgira de inopino na via pública, assim obrigando-o a desviar e colidir com o veículo 

de Luiz. Considerando que os elementos probatórios carreados aos autos confirmavam 

inteiramente a versão defensiva de Carlos, deve o juiz da causa:  

(A) determinar-lhe que promova a denunciação da lide em relação ao pedestre 

responsável pelo acidente;  

(B) determinar-lhe que promova o chamamento ao processo em relação ao pedestre 

responsável pelo acidente;  

(C) reconhecer a sua ilegitimidade passiva ad causam, extinguindo o feito sem resolução 

do mérito;  
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(D) julgar improcedente o pedido do autor, visto que não foi configurada a 

responsabilidade civil atribuída ao réu;  

(E) determinar a suspensão do feito, no aguardo de elementos que permitam a 

identificação do pedestre causador do acidente. 

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

A questão foi abordada na RODADA 1 da turma TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, pois no caso narrado na questão o 

réu não foi vencido, visto que os elementos probatórios apresentados nos autos 

confirmam inteiramente a versão defendida pelo demandado em sua contestação, não 

sendo, assim, caso de denunciação da lide, nos termos do art. 125, inciso II, do 

CPC/2015.  

(B) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta por não se enquadra em nenhuma 

das hipóteses de chamamento do processo previstas no art. 130 do CPC/2015.  

(C) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, pois Carlos é parte legítima no 

processo, uma vez que, conforme narrado na questão, colidiu o seu veículo com o de 

Luís ocasionado, assim, um acidente de trânsito. Contudo, comprovou, durante o 

processo, que agiu conforme a legalidade, provando que a culpa pelo evento danoso foi 

de terceiro, um pedestre não identificado, que surgira de inopino na via pública, 

obrigando-o a desviar e colidir com o veículo do autor. 

(D) CORRETA. A alternativa encontra-se correta, tendo em vista que foi comprovado 

durante o processo que o réu não possui responsabilidade pelo acidente de trânsito 

ocasionado e sim o terceiro, devendo, portanto, o juiz julgar improcedente o pedido do 

autor proferindo sentença com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do 

CPC/2015.  

(E) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, visto que foi comprovado nos autos 

que o réu não possui responsabilidade pelo acidente de trânsito ocasionado e sim o 
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terceiro, devendo, portanto, o juiz julgar improcedente o pedido do autor proferindo 

sentença com resolução do mérito, nos termos do art. 487, inciso I, do CPC/2015.   

______________________________________________________________________ 

22. Em uma demanda judicial proposta por um único autor em face de dois réus, em 

litisconsórcio passivo comum, apenas um deles ofereceu contestação, não obstante ter 

o revel constituído procurador distinto e de outro escritório de advocacia. Tratando-se 

de autos eletrônicos, e sabendo-se que o juízo julgou procedente o pedido, é correto 

afirmar que:  

(A) será contado em dobro o prazo para que qualquer um dos litisconsortes ofereça o 

recurso de apelação;  

(B) não será admissível a apelação do réu revel, uma vez que a revelia gerou presunção 

de certeza do direito do autor;  

(C) o prazo para o réu contestante oferecer o recurso de apelação não será contado em 

dobro;  

(D) o prazo para o réu contestante recorrer será contado em dobro, e para o réu revel 

será contado de forma simples;  

(E) o prazo para o autor recorrer será contado em dobro, caso entenda existir interesse 

recursal.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

A questão foi abordada na RODADA 1 da turma TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, pois nos termos do §2º do art. 229 

do CPC/2015, não se aplica o prazo em dobro para os litisconsortes em autos 

eletrônicos.  

(B) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, em razão do disposto no art. 345, 

inciso I, do CPC/2015 que estabelece que, havendo pluralidade de réus, se algum deles 

contestar a ação não se aplica o efeito da revelia de presunção de veracidade das 

alegações de fato formuladas pelo autor.   

Art. 344 CPC/2015 - Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-

se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo autor. 
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Art. 345 CPC/2015 - A revelia não produz o efeito mencionado no art. 344 se: I - havendo 

pluralidade de réus, algum deles contestar a ação; 

(C) CORRETA. A alternativa encontra-se correta, pois nos termos do §2º do art. 229 do 

CPC/2015, não se aplica o prazo em dobro para os litisconsortes em autos eletrônicos.  

(D) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, tendo em vista que não há 

diferenciação de contagem de prazo recursal pelo CPC/2015 para réu revel.  

(E) INCORRETA. A alternativa encontra-se incorreta, visto que o CPC/2015 não 

estabelece contagem em dobro do prazo recursal para o autor que litiga contra réus em 

litisconsórcio. 

23. No que concerne ao processo de execução, é correto afirmar que:  

(A) efetivadas a expropriação do bem do devedor, a sua alienação e a satisfação do 

crédito exequendo, o juiz deve proferir despacho ordenando o arquivamento do feito;  

(B) a homologação de eventual desistência da ação depende da concordância do 

executado, se este já tiver sido citado;  

(C) ainda que disponha de um título executivo extrajudicial, o credor pode optar pela via 

da ação de conhecimento;  

(D) a liquidez da obrigação constante do título executivo fica afastada se a apuração do 

crédito reclamar operações aritméticas simples;  

(E) o credor pode cumular várias execuções em face do mesmo devedor, ainda que o 

procedimento seja distinto e desde que o juízo seja competente para processar ao 

menos uma delas.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

A questão foi abordada na RODADA 5 da turma TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. Efetivada a expropriação do bem do devedor, a sua alienação e a 

satisfação do crédito exequendo, o juiz deverá proferir sentença extinguindo o processo 

de execução por ter alcançado a sua finalidade, conforme disposto no art. 925 do 

CPC/2015. 
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(B) INCORRETA. Conforme disposto no art. 775, caput, do CPC/2015, o exequente pode 

desistir da execução, a qualquer tempo, independentemente da concordância do 

executado.  

(C) CORRETA. Art. 785 CPC/2015 - A existência de título executivo extrajudicial não 

impede a parte de optar pelo processo de conhecimento, a fim de obter título executivo 

judicial. 

(D) INCORRETA. Art. 786, parágrafo único, CPC/2015 - A necessidade de simples 

operações aritméticas para apurar o crédito exequendo não retira a liquidez da 

obrigação constante do título. 

(E) INCORRETA. Art. 780 CPC/2015 - O exequente pode cumular várias execuções, ainda 

que fundadas em títulos diferentes, quando o executado for o mesmo e desde que para 

todas elas seja competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento. 

24. Rafael possui três notas promissórias vencidas, nas quais Victor figura como 

devedor. Não obstante se tratar de dívidas distintas, o credor resolve demandar, em um 

único processo, a execução autônoma desses títulos em face do referido devedor, uma 

vez que consubstanciam obrigações certas, líquidas e exigíveis. Ao receber essa inicial, 

percebendo que o juízo é competente para tais cobranças, e que todas buscam o mesmo 

tipo de obrigação, agirá corretamente o juiz se:  

(A) determinar que o credor emende a inicial, indicando qual título pretende demandar, 

devendo os outros virem por via própria, uma vez que essa cumulação é inadmissível na 

execução;  

(B) admitir a cumulação objetiva dessas execuções, pois, pelo princípio da economia 

processual, permite-se que o credor se utilize de um mesmo processo para execução 

desses títulos; 

 (C) inadmitir a inicial, uma vez que há necessidade de prévio processo de conhecimento 

para obter o necessário título executivo judicial, com o qual poderia posteriormente 

demandar a execução;  

(D) intimar o devedor, para que manifeste sua concordância com a cumulação de 

execuções pretendida, sob pena do indeferimento da inicial, em caso de recusa do 

devedor;  

(E) julgar, desde logo, procedentes os pedidos, uma vez que os referidos títulos 

executivos extrajudiciais consubstanciam obrigações certas, líquidas e exigíveis.  

_______________________________________________________________________ 
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RESPOSTA: B 

A questão foi abordada na RODADA 5 da turma TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - A nota promissória vencida é título 

executivo extrajudicial, nos termos do art. 784, inciso I, do CPC/2015, cabendo, 

portanto, a sua execução. A nota promissória prescrita é que perde o seu caráter de 

título executivo extrajudicial, podendo ser utilizada como base para a propositura de 

uma ação monitória ou ação de conhecimento de cobrança.  

Art. 780 CPC/2015 - O exequente pode cumular várias execuções, ainda que fundadas 

em títulos diferentes, quando o executado for o mesmo e desde que para todas elas 

seja competente o mesmo juízo e idêntico o procedimento. 

____________________________________________________________________ 

25. Em um procedimento litigioso de separação judicial, em que as partes, não havendo 

nascituros ou filhos, após saneado o feito, manifestam ao juiz a pretensão de convolar 

o processo para divórcio consensual, é correto afirmar que:  

(A) não é possível a alteração objetiva da demanda, uma vez operado o saneamento do 

processo;  

(B) não é possível a alteração objetiva da demanda, uma vez já estabilizada com a 

citação; 

 (C) é possível a alteração subjetiva da demanda, uma vez que não há impedimento 

temporal na lei;  

(D) é possível a alteração da demanda, uma vez que as partes estão impedidas de obter 

escritura pública para o divórcio;  

(E) é possível a alteração da demanda, uma vez que, no caso, o juiz não é obrigado a 

observar critério de legalidade estrita.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 
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COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - A questão retrata caso em que, 

inicialmente, as partes encontram-se em uma demanda contenciosa regida pelo 

procedimento especial das ações de família disposto nos art. 693 ao 699 do CPC/2015, 

em razão de se tratar de uma separação judicial em um procedimento litigioso. Após o 

saneamento do feito, as partes resolvem convolar o processo litigioso em um divórcio 

consensual, que é um procedimento de jurisdição voluntária previsto nos art. 731 ao 

733 do CPC/2015.  

É possível esta alteração em face de toda a dinâmica do CPC/2015 que desde o seu art. 

3, §3º, incentiva a solução do conflito de forma consensual. O próprio art. 694 do 

CPC/2015 dispõe que nas ações de família, todos os esforços serão empreendidos para 

a solução consensual da controvérsia.  

Portanto, é possível a convolação do procedimento litigioso da separação judicial em 

divorcio consensual requerido pelas partes, aplicando-se, inclusive, o disposto no 

parágrafo único do art. 723 do CPC/2015 de que o juiz, nos procedimentos de jurisdição 

voluntária, como é o caso do divórcio consensual, não é obrigado a observar critério de 

legalidade estrita, podendo adotar em cada caso a solução que considerar mais 

conveniente ou oportuna. 

_______________________________________________________________________ 

26. André, domiciliado em Macapá, ajuizou ação de reintegração de posse de imóvel de 

sua propriedade, situado em Laranjal do Jari, em face de Paulo, domiciliado em Santana. 

Considerando que a demanda foi intentada perante juízo cível da Comarca de Macapá, 

o magistrado, tomando contato com a petição inicial, deve:  

(A) declinar, de ofício, da competência em favor do juízo cível da Comarca de Laranjal 

do Jari;  

(B) declinar, de ofício, da competência em favor do juízo cível da Comarca de Santana;  

(C) determinar a citação de Paulo, já reconhecendo que a competência é do juízo cível 

da Comarca de Macapá;  

(D) determinar a citação de Paulo e, caso este suscite a incompetência, ordenar a 

remessa dos autos ao juízo cível da Comarca de Santana;  

(E) reconhecer a incompetência do juízo cível da Comarca de Macapá e extinguir o feito, 

sem resolução do mérito.  
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RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - Conforme previsto no §2º do art. 47 

do CPC/2015, as ações possessórias imobiliárias possuem como foro competente o da 

situação da coisa, cujo juízo possui competência absoluta. Portanto, como o imóvel 

encontra-se situado em Laranjal do Jarí, o juiz, ao receber a demanda, deve declinar, de 

ofício, a competência em favor do juízo de Laranjal do Jarí, nos termos do disposto no 

art. 64, §1º, do CPC/2015.  

27. Menor, com 16 anos de idade, intentou, perante o Juizado Especial Cível, ação 

indenizatória em que pleiteava a condenação do réu a lhe pagar verba indenizatória 

correspondente a trinta vezes o salário mínimo. Validamente citada, a parte ré, sem 

prejuízo das suas matérias defensivas de natureza meritória, suscitou, preliminarmente, 

a incompetência do foro e a irregularidade da representação processual do autor, que 

outorgara instrumento de mandato ao seu advogado sem que estivesse assistido por 

seu pai ou sua mãe. Considerando que os vícios processuais arguidos efetivamente se 

configuraram, deve o juiz:  

(A) determinar a intimação do autor para regularizar a representação processual e, após, 

declinar da competência em favor do juizado situado no foro competente;  

(B) determinar a intimação do autor para manifestar renúncia ao valor que exceda o 

patamar de vinte vezes o salário mínimo, de modo a dispensar a presença de advogado;  

(C) proferir sentença em que julgue extinto o feito sem resolução do mérito;  

(D) designar audiência de conciliação, instrução e julgamento para a colheita da prova 

oral; 

 (E) declinar da competência em favor do juizado situado no foro competente, ao qual 

caberá aferir a regularidade, ou não, da representação processual do autor. 

__________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - A questão exige do candidato o 

conhecimento acerca do procedimento dos juizados especiais, regido pela Lei 9.099/95. 

Conforme disposto na questão, a ação foi intentada por menor, com 16 anos, que é 

considerado incapaz nos termos do art. 4 do CC/2002. A Lei 9.099/95 que regula os 
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juizados especiais estabelece em seu art. 8 que não pode ser parte neste procedimento 

o incapaz. Dessa forma, o juiz deverá proferir sentença extinguindo o processo sem 

resolução do mérito, nos termos do disposto no art. 51, inciso IV, da Lei 9.099/95.   

Art. 8º Lei 9.099/95 - Não poderão ser partes, no processo instituído por esta Lei, o 

incapaz, o preso, as pessoas jurídicas de direito público, as empresas públicas da União, 

a massa falida e o insolvente civil. 

Art. 51 Lei 9.099/95 - Extingue-se o processo, além dos casos previstos em lei: IV - 

quando sobrevier qualquer dos impedimentos previstos no art. 8º desta Lei; 

______________________________________________________________________ 

28. Coexistem, em juízos cíveis de comarcas distintas, dois processos, ainda não 

sentenciados. Em um deles, o credor de uma obrigação contratual pleiteia a condenação 

do devedor a cumpri-la, ao passo que, no outro, o devedor persegue a declaração de 

nulidade do mesmo contrato. Nesse cenário, é correto afirmar que os feitos:  

(A) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão judicial onde tiver ocorrido 

a primeira citação válida;  

(B) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão judicial onde tiver ocorrido 

a primeira distribuição;  

(C) devem ser reunidos para julgamento conjunto pelo órgão judicial que tiver proferido 

o primeiro provimento liminar positivo;  

(D) não devem ser reunidos, suspendendo-se o curso daquele que foi distribuído em 

segundo lugar, no aguardo do julgamento do primeiro;  

(E) não devem ser reunidos, extinguindo-se aquele que foi distribuído em segundo lugar, 

em razão da litispendência.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - A questão retrata caso de conexão 

entre as ações, nos termos do art. 55, caput, do CPC/2015, devendo, portanto, estas 

serem reunidas em um mesmo juízo para julgamento conjunto, conforme disposto no 

§1º do mesmo dispositivo legal. Conforme previsto no art. 58 do CPC/2015, a reunião 
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das ações ocorrerá no juízo prevento, que, nos termos do art. 59 do CPC/2015, é o juízo 

que primeiro foi registrada ou distribuída a demanda. 

_______________________________________________________________________ 

29. João, pretendendo aviventar a linha divisória entre o terreno de sua propriedade e 

o de seu confinante José, uma vez que esta foi apagada por causa de uma enchente, 

propôs ação de demarcação de terras, cujo procedimento é bifásico, com o objetivo de 

restaurar a linha original entre os imóveis. Caso o julgador entenda que assiste razão ao 

requerente, agirá corretamente se prolatar:  

(A) sentença de procedência, sujeita ao recurso de apelação. Após, com o trânsito em 

julgado, se inicia a segunda fase do procedimento, que também se encerra com uma 

sentença;  

(B) decisão interlocutória, sujeita ao recurso de agravo de instrumento. Após, se inicia a 

segunda fase do procedimento, que se encerra com a prolação de uma sentença;  

(C) sentença de procedência, irrecorrível. Com o trânsito em julgado, se inicia a segunda 

fase do procedimento, que se encerra com o cumprimento da sentença originária;  

(D) sentença homologatória de demarcação, em face da qual caberá apelação. Após, o 

procedimento segue com prolação de sentença executiva, que será levada a registro;  

(E) decisão interlocutória, da qual não desafia agravo de instrumento. Após, segue a 

segunda fase do procedimento, que se encerra por sentença, da qual caberá apelação. 

Direito do Consumidor  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

COMENTÁRIO COMUM A TODAS AS ASSERTIVAS - A questão exigia do candidato o 

conhecimento do procedimento especial de demarcação de terras regido pelos arts. 569 

ao 587 do CPC/2015. Este procedimento especial é dividido em duas partes: primeiro é 

reconhecido por sentença a procedência do pedido de demarcação, nos termos do art. 

581 do CPC/2015, que é recorrível pelo recurso de apelação; e, após o transito em 

julgado desta sentença, começa a segunda fase do procedimento especial de 

demarcação, em que o perito efetuará a demarcação, haverá a discussão a respeito do 

tema com as partes, e, após eventuais correções, será proferida sentença 

homologatória da demarcação, conforme disposto nos art. 582 ao 587 do CPC/2015.  

_______________________________________________________________________ 
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DIREITO DO CONSUMIDOR 
 

30. Regina ingressou com ação judicial em face da montadora de automóveis (primeira 

ré) e da revendedora (segunda ré), alegando que sofreu prejuízo na compra de um 

veículo. A consumidora narra que, em outubro de 2020, adquiriu o veículo anunciado 

na mídia como sendo o lançamento do modelo na versão ano 2021, o que foi confirmado 

pelo vendedor que a atendeu na concessionária. No mês seguinte, a montadora lançou 

novamente aquele modelo denominando versão ano 2021, entretanto, contando com 

mais acessórios, o que impactou na desvalorização do carro de Regina. Diante dessa 

situação, é correto afirmar que:  

(A) há abusividade na prática comercial que induziu Regina a erro, ao frustrar sua 

legítima expectativa e quebrar a boa-fé objetiva; a responsabilidade solidária da 

montadora e da revendedora está caracterizada pelo vício decorrente da disparidade 

com indicações constantes na mensagem publicitária e informadas à consumidora;  

(B) resta caracterizada a publicidade abusiva ao induzir a erro a consumidora no que 

dizia respeito às características, qualidade, bem como outros dados sobre o veículo; a 

segunda ré não possui legitimidade passiva, uma vez que é apenas a revendedora de 

automóveis, não tendo responsabilidade pela propaganda;  

(C) o ato de não informar que seria lançada outra versão com acessórios diversos 

constitui omissão, o que não caracteriza propaganda enganosa que ocorre por ato 

comissivo; a responsabilidade pelo fato do produto decorrente da propaganda 

enganosa lançada nas concessionárias é da montadora;  

(D) há prática comercial abusiva e propaganda enganosa, violando os deveres de 

informações claras, ostensivas, precisas e corretas, frustrando a legítima expectativa da 

consumidora e violando os deveres de boa-fé objetiva; a responsabilidade do 

comerciante é subsidiária em caso de produto que se tornou defeituoso em razão da 

qualidade inferior que impactou na diminuição do valor; 

(E) inexistiu publicidade enganosa ou defeito na prestação do serviço, uma vez que não 

se considera defeituoso o produto pelo fato de outro de melhor qualidade ter sido 

colocado no mercado; a responsabilidade subsidiária da revendedora em relação à 

montadora está caracterizada pelo vício decorrente da disparidade com indicações 

constantes na mensagem publicitária.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

A resolução da questão exige o conhecimento de julgados do Superior Tribunal de 

Justiça, já um pouco antigos, e que envolve práticas comerciais e publicidade enganosa 

por omissão: 
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RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE. AUTOMÓVEL. 

LANÇAMENTO DE DOIS MODELOS DISTINTOS NO MESMO ANO, 

AMBOS NOTICIADOS COMO O MODELO DO ANO SEGUINTE. 

PROPAGANDA ENGANOSA.CARACTERIZAÇÃO. 

1. O Ministério Público tem legitimidade para a propositura de 

ação civil pública objetivando a defesa de direitos difusos e 

individuais homogêneos do consumidor. 

2. Constitui publicidade enganosa o lançamento de um novo 

modelo de veículo, totalmente remodelado, no mesmo ano em 

que já fora comercializado modelo anterior, ambos noticiados 

como o modelo do ano seguinte. 

3. Na fase de liquidação e execução individual da sentença 

coletiva, as alternativas do consumidor (CDC, art. 35) 

dependerão de cada caso concreto, a ser individualizado por 

cada beneficiário da sentença, sujeita a pretensão ao 

contraditório e à decisão judicial. 

4. Recurso especial parcialmente provido. 

(REsp 871.172/SE, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 

QUARTA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 24/08/2016) 

 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CONSUMIDOR. 

"REESTILIZAÇÃO" DE PRODUTO. VEÍCULO 2006 

COMERCIALIZADO COMO MODELO 2007. LANÇAMENTO NO 

MESMO ANO DE 2006 DE NOVO MODELO 2007. CASO "PÁLIO 

FIRE MODELO 2007". PRÁTICA COMERCIAL ABUSIVA. 

PROPAGANDA ENGANOSA. PRINCÍPIO DA BOA-FÉ OBJETIVA. 

ALEGAÇÃO DE REESTILIZAÇÃO LÍCITA AFASTADA. LEGITIMIDADE 

DO MINISTÉRIO PÚBLICO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA 

PROCEDENTE. 

1.- Embargos de Declaração destinam-se a corrigir eventual 

omissão, obscuridade ou contradição intrínsecos ao julgado 

(CPC, art. 535), não constituindo via própria ao rejulgamento da 

causa 2.- O Ministério Público tem legitimidade processual para 

a propositura de ação Civil Pública objetivando a defesa de 

direitos individuais homogêneos, de origem comum (CDC, art. 

81, III), o que se configura, no caso, de modo que legitimado, a 

propor, contra a fabricante,  Ação Civil Pública em prol de 



 

 

40 

consumidores lesados por prática comercial abusiva e 

propaganda enganosa. 

3.- Embora lícito ao fabricante de veículos antecipar o 

lançamento de um modelo meses antes da virada do ano, prática 

usual no país, constitui prática comercial abusiva e propaganda 

enganosa e não de "reestilização" lícita, lançar e comercializar 

veículo no ano como sendo modelo do ano seguinte e, depois, 

adquiridos esses modelos pelos consumidores, paralisar a 

fabricação desse modelo e lançar outro, com novos detalhes, 

no mesmo ano, como modelo do ano seguinte, nem mesmo 

comercializando mais o anterior em aludido ano seguinte. Caso 

em que o fabricante, após divulgar e passar a comercializar o 

automóvel "Pálio Fire Ano 2006 Modelo 2007", vendido apenas 

em 2006, simplesmente lançou outro automóvel "Pálio Fire 

Modelo 2007", com alteração de vários itens, o que leva a 

concluir haver ela oferecido em 2006 um modelo 2007 que não 

viria a ser produzido em 2007, ferindo a fundada expectativa de 

consumo de seus adquirentes em terem, no ano de 2007, um 

veículo do ano. 

4.- Ao adquirir um automóvel, o consumidor, em regra, opta 

pela compra do modelo do ano, isto é, aquele cujo modelo 

deverá permanecer por mais tempo no mercado, circunstância 

que minimiza o efeito da desvalorização decorrente da 

depreciação natural. 

5.- Daí a necessidade de que as informações sobre o produto 

sejam prestadas ao consumidor, antes e durante a contratação, 

de forma clara, ostensiva, precisa e correta, visando a sanar 

quaisquer dúvidas e assegurar o equilíbrio da relação entre os 

contratantes, sendo de se salientar que um dos principais 

aspectos da boa-fé objetiva é seu efeito vinculante em relação à 

oferta e à publicidade que se veicula, de modo a proteger a 

legítima expectativa criada pela informação, quanto ao 

fornecimento de produtos ou serviços. 

6.- Adequada a condenação, realizada pelo Acórdão ora 

Recorrido, deve-se, a fim de viabilizar a mais eficaz liquidação 

determinada (Ementa do Acórdão de origem, item 5), e 

considerando o princípio da demora razoável do processo, que 

obriga prevenir a delonga na satisfação do direito, observa-se 

que, resta desde já arbitrado o valor do dano moral individual 

(item 5 aludido)  em 1% do preço de venda do veículo, 

devidamente corrigido, a ser pago ao primeiro adquirente de 
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cada veículo, com juros de mora a partir da data do evento 

danoso, que se confunde com o da aquisição à fábrica (Súmula 

54/STJ). 

7.- Pelo exposto, nega-se provimento ao Recurso Especial. 

(REsp 1342899/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 

TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 09/09/2013) 

 

Observe-se que se tratou como prática comercial abusiva que induziu o consumidor a 

erro. Claramente, o enunciado “pinçou” parte do segundo julgado ora exposto, embora 

tenho olvidado de colocar de forma explícita tratar-se de publicidade enganosa por 

omissão. 

De toda forma, não deixa de estar correto, até porque o caput do art. 39 do CDC, que 

traz um rol de práticas abusivas, o faz de forma exemplificativa, sem excluir outras. 

A solidariedade entre montadora e revendedora também é essencial, haja vista que 

tanto o art. 7º como o art. 18 do CDC. 

 

 

31. Romeu comprou uma churrasqueira inox com acendimento elétrico que incluía 

sistema de rotação automática e contínua dos espetos (modelo 150), conforme visto no 

mostruário. No dia seguinte, a mercadoria foi entregue e Romeu verificou se havia 

alguma avaria, testou o acendimento elétrico e guardou-a em seguida, uma vez que sua 

residência estava em obras. Quatro meses depois, realizou uma festa para inaugurar a 

casa reformada, momento em que atentou para o fato de que o produto foi entregue 

com configuração diferente (modelo 100), uma vez que não possuía o recurso de 

rotação automática dos espetos. Imediatamente, o consumidor entrou em contato com 

a loja, explicou o erro na entrega do produto e solicitou sua substituição ou o 

ressarcimento do valor pago, o que lhe foi negado. Romeu então propôs ação de 

obrigação de fazer. Nesse caso, à luz do Código de Defesa do Consumidor, é correto 

afirmar que se trata de:  

(A) vício de qualidade do produto, tendo havido a decadência, que deve ser alegada pela 

parte que se beneficia, sob pena de preclusão, não podendo ser conhecida de ofício;  

(B) fato do produto, sendo de três anos o prazo prescricional para exercer a pretensão 

em juízo com o objetivo de ressarcimento do valor pago ou de efetuação da troca do 

produto;  

(C) vício oculto que somente ficou evidenciado para o consumidor quatro meses após a 

aquisição, iniciando-se daí a contagem do prazo decadencial;  

(D) vício de qualidade do produto, e ocorreu decadência, uma vez que a reclamação 

junto à fornecedora foi feita quatro meses após a aquisição e o recebimento do produto;  

(E) inexistência de fato ou de vício de qualidade do produto, tendo havido erro no 

procedimento de entrega, afastando-se o fenômeno da decadência.  
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RESPOSTA: D 

O assunto da questão foi tratado no material da turma de reta final TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

Observemos, em primeiro lugar, qual o tipo de responsabilidade que exsurge do 

enunciado. Tratando-se de disparidade com as indicações constantes do mostruário e 

não havendo lesão que ultrapassa o produto em si, estamos diante de um vício de 

qualidade do produto que, como regra, atrai os prazos decadenciais do art. 26 do CDC. 

 

VÍCIO DO PRODUTO/SERVIÇO FATO DO PRODUTO/SERVIÇO 

Qualidade-adequação. Qualidade-segurança. 

Atinge o produto ou o serviço em si – 
intrínseco. 

• Pode vir a causar danos 
materiais/morais. 

Atinge em especial a incolumidade físico-
psíquica do consumidor ou de terceiros (as 
vítimas de consumo) – extrínseco. 

 Também denominado defeito ou acidente 
de consumo. 

Sujeita-se a prazo decadencial. Sujeita-se a prazo prescricional. 

São pistas de que se está diante de prazo 
decadencial as expressões: caduca, caducar, 
reclamar. 

São pistas de que se está diante de prazo 
prescricional as expressões: prescreve, 
pretensão, reparação. 

Art. 26. O direito de reclamar pelos vícios 
aparentes ou de fácil constatação caduca 
em: 

(não se coloca os incisos, por ora, pois nos 
interessa analisar o teor do caput). 

Art. 27. Prescreve em cinco anos a pretensão 
à reparação pelos danos causados por fato 
do produto ou do serviço prevista na Seção II 
deste Capítulo, iniciando-se a contagem do 
prazo a partir do conhecimento do dano e 
de sua autoria. 

 

Uma vez classificado como vício, cumpre verificar se se trata de vício aparente ou oculto. 

Perceba-se que houve, depois de efetivamente aberto o produto num segundo 

momento, a constatação de que se tratava de outro modelo, razão pela qual a situação 

era de fácil constatação desde o início. Trata-se, assim, de vício aparente. 

 

- Vícios aparentes (ou de fácil constatação) → são identificáveis por um exame 

superficial do produto ou serviço. Não demandam tempo ou conhecimento específicos 

para o seu surgimento. 
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→ O dies a quo (de início) do prazo decadencial é a efetiva entrega do produto ou o 

término da execução dos serviços (art. 26, par. 1o, CDC). 

 

- Vícios ocultos → não são identificáveis pelo mero exame superficial pelo consumidor. 

Estão presentes quando da aquisição do produto ou serviço, mas só se manifestam 

depois de algum tempo e podem demandar conhecimentos específicos. 

→ O dies a quo (de início) do prazo decadencial é o momento em que ficar evidenciado 

o defeito (art. 26, par. 3o, CDC). 

 

Dessa forma, por ser um eletrodoméstico (bem durável), o prazo de decadência é de 90 

(noventa) dias e teve início a partir da entrega do bem ao consumidor. 

 

Correta, assim, apenas a alternativa D. 

 

32. A consumidora Samantha propôs incidente de desconsideração de personalidade 

jurídica em face de determinada loja de bijuterias construída na forma de sociedade 

limitada. Narra a autora que, na fase de cumprimento de sentença que condenou a 

empresa a pagar indenização à consumidora, não logrou êxito em localizar bens para 

satisfazer a execução, embora diversas tenham sido as tentativas para tanto. Samantha 

alega ainda que, na fase cognitiva, a fornecedora foi declarada revel e sequer 

compareceu às audiências designadas pelo Juízo. A respeito disso, é correto afirmar que 

o pedido deve ser julgado: 

 (A) improcedente, pois a revelia e a ausência de participação no processo judicial não 

sugerem abuso da personalidade jurídica, requisito para o deferimento do requerido; 

 (B) improcedente, pois, para a desconsideração requerida, deverá restar efetivada 

falência, estado de insolvência, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica 

provocados por má administração;  

(C) procedente, ainda que o Código de Defesa do Consumidor não preveja a 

desconsideração da personalidade jurídica, quando caracterizado abuso da 

personalidade jurídica evidenciado no caso pleiteado por Samantha;  

(D) procedente, à luz da aplicação da teoria menor da desconsideração da personalidade 

jurídica, prevista no Código de Defesa do Consumidor;  

(E) improcedente, pois, ainda que prevista no Código de Defesa do Consumidor, a 

desconsideração requerida não pode ser aplicada de forma a implicar a perda da 

finalidade de responsabilidade limitada das sociedades, exceto no uso fraudulento da 

personalidade jurídica.  

 

RESPOSTA: D 
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O assunto da questão foi tratado no material da turma de reta final TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

A questão cobra conceitos básicos da desconsideração da personalidade jurídica no 

CDC: 

Teorias de Desconsideração da Personalidade da Pessoa Jurídica - pode-se dizer que 

há duas grandes Teorias no ordenamento jurídico brasileiro, a que tem assento no CDC 

e aquela prevista no CC/2002, o que levou a uma classificação doutrinária muito famosa 

e cobrada em provas. 

As teorias são divididas levando em consideração a quantidade (maior ou menor) de 

requisitos para que haja a desconsideração. São estas as teorias:  

TEORIA MAIOR TEORIA MENOR 

Previsão no art. 50 do CC. Previsão no art. 28 do CDC. 

Há mais requisitos. Há menos requisitos – o que significa mais 

hipóteses de aplicação. 

Não é suficiente a prova da insolvência. É suficiente a prova da insolvência. 

Exige o abuso da personalidade jurídica, que 

pode ser por: 

- confusão patrimonial. 

- desvio de finalidade. 

Exige como único requisito o prejuízo do 

consumidor. 

O caput do art. 28 cita alguns exemplos, em 

rol não taxativo, como abuso de direito, 

excesso de poder, infração da lei etc. 

Não pode ser decretada de ofício. Depende 

de requerimento da parte ou do MP. 

Pode ser decretada de ofício. 

 

Teoria da Desconsideração no CDC (art. 28 do CDC):  

Art. 28. O juiz poderá desconsiderar a personalidade jurídica da sociedade quando, em 

detrimento do consumidor, houver abuso de direito, excesso de poder, infração da lei, 

fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato social. A desconsideração 

também será efetivada quando houver falência, estado de insolvência, encerramento 

ou inatividade da pessoa jurídica provocados por má administração. 

§ 5° Também poderá ser desconsiderada a pessoa jurídica sempre que sua 

personalidade for, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos causados 

aos consumidores.  

Observe-se que, a despeito de o caput do art. 28 prever alguns exemplos de situações 

que permitem a desconsideração no âmbito consumerista, o § 5° traz uma verdadeira 

abertura, sempre que a personalidade jurídica implicar em obstáculo ao ressarcimento 

do consumidor. 
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ATENÇÃO! É possível a desconsideração da personalidade jurídica com base no artigo 

28, §5º, do CDC, na hipótese em que comprovada a insolvência da empresa, pois tal 

providência dispensa a presença dos requisitos contidos no caput do artigo 28, isto é, 

abuso de poder, infração da lei, fato ou ato ilícito ou violação dos estatutos ou contrato 

social, encerramento ou inatividade da pessoa jurídica, sendo aplicável a teoria menor 

da desconsideração, subordinada apenas à prova de que a mera existência da pessoa 

jurídica pode causar, de alguma forma, obstáculo ao ressarcimento de prejuízos 

causados aos consumidores. 

(trecho extraído do voto do Min. Massami Uyeda no AgRg no Ag 1.342.443/PR, T3, DJe 

24/05/2012). 

Ou seja, a incidência do §5º é autônoma, não precisa combinar com uma das hipóteses 

do caput. Subordina-se a prova da mera existência da pessoa jurídica, que está a 

causar obstáculo ao ressarcimento dos consumidores. 

 

33. Osmar ingressou com ação judicial em face da fabricante do telefone celular, 

alegando que houve problemas ainda no período de vigência da garantia legal. No 

momento da contestação, a parte ré apresentou o laudo realizado pela assistência 

técnica autorizada da fabricante, indicando que o problema apresentado no aparelho 

celular se relaciona ao mau uso, documento esse acompanhado por fotografia que 

demonstra marcas compatíveis com choque físico no bem, ao passo que Osmar 

requereu a inversão do ônus da prova. A respeito de tal situação, é correto afirmar que: 

(A) deve ser aplicada a inversão do ônus da prova em razão de a previsão ope legis ser 

direito básico do consumidor para a salvaguarda da facilitação da defesa de seus 

direitos;  

(B) o laudo técnico confeccionado pela assistência técnica autorizada da ré não pode ser 

considerado imparcial e idôneo para ser utilizado, em detrimento das garantias 

asseguradas ao consumidor, devendo ser julgado procedente o pedido de Osmar se 

somente essa for a prova constituída nos autos;  

(C) embora se trate de relação de consumo, com inversão do ônus da prova como um 

direito básico garantido ao consumidor, não está dispensado o dever da parte autora de 

fazer prova quanto ao fato constitutivo do seu direito;  

(D) não pode ser afastada a responsabilidade da demandada por se tratar de garantia 

legal, que é obrigatória e inegociável, ainda que seja demonstrada a culpa exclusiva do 

consumidor, situação que somente excluiria responsabilidade em caso de fato do 

produto;  

(E) deve ser julgado procedente o pedido de Osmar a partir de suas alegações, uma vez 

que a justificativa de suposto mau uso do produto por choque físico representa risco 
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que razoavelmente se espera no manuseio de aparelhos celulares, não sendo capaz de 

afastar a garantia legal obrigatória.  

 

RESPOSTA: C 

O assunto da questão foi tratado na aula de revisão de véspera e no material da turma de reta 

final TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

Dizer que a inversão do ônus da prova é ope judicis significa que um magistrado, no 

caso/processo concreto, deverá apreciar e decidir se inverte ou não o ônus probatório 

em favor do consumidor. Ora, via de regra, tal encargo compete a quem alega 

determinados fatos (ônus do autor de provar os fatos constitutivos do seu direito – 

CPC, aplicável subsidiariamente, art. 373, I).  

Como um benefício processual para o consumidor, porém, pode haver a inversão para 

que o fornecedor (réu) é que tenha que se desincumbir do encargo probatório (por, em 

geral, haver mais dificuldade para o consumidor produzir provas). É por isso que se diz 

que essa inversão do ônus da prova não é automática, e sim ope judicis, por ato do 

magistrado na análise do caso concreto. 

Esse direito, porém, depende do preenchimento de requisitos autorizadores, que 

podem ser dois, segundo o inciso VIII do art. 6º do CDC. Um alerta importante: tratam-

se de requisitos alternativos (ou seja, basta a presença de um deles), e não cumulativos: 

a verossimilhança das alegações ou a hipossuficiência do consumidor. Perceba, ademais, 

que a literalidade do inciso VIII do art. 6o do CDC prescreve que a inversão ocorrerá “a 

critério do juiz”. 

Desse modo, correta a alternativa C. 

No que tange à alternativa B, o laudo em si não pode ser considerado parcial e inidôneo, 

haja vista que foi acompanhado por fotografias que demonstram danos compatíveis 

com choque físico no bem. Não há, desse modo, razão para tornar a prova inservível, 

notadamente se não foi impugnada ou desconstituída por outro elemento de prova. 

No mais, sabe-se que a responsabilidade pelo vício do produto é objetiva, mas não 

integral, admitindo excludentes de responsabilidade, como a culpa exclusiva do 

consumidor. 

_______________________________________________________________________ 

34. Vera ingressou com ação judicial buscando tutela reparatória por danos 

extrapatrimoniais em face da distribuidora de gêneros alimentícios derivados de aves. 

A consumidora alega ter adquirido produto lacrado, refrigerado e dentro do prazo de 

validade, mas, ao chegar em casa e abrir a embalagem no momento de servir aos seus 

familiares, verificou que o produto estava impróprio para o consumo e com odor fétido. 

Imediatamente, a consumidora retornou ao local de compra, que alegou se tratar de 



 

 

47 

produto em promoção por estar com o prazo de validade perto do vencimento, 

conforme explicado aos compradores no anúncio, sendo sabido pela consumidora que 

isso não permitiria a troca. Diante desse caso, é correto afirmar que:  

(A) foi comercializado um produto impróprio para o consumo, o que gera, in re ipsa, a 

obrigação de reparação pelos danos extrapatrimoniais suportados pela consumidora;  

(B) inexistiu acidente de consumo na medida em que o produto defeituoso não chegou 

a ser ingerido e, portanto, não acarretou risco à saúde da consumidora;  

(C) o vício do produto se evidencia pelo acidente de consumo em potencial, sendo os 

familiares de Vera consumidores por equiparação;  

(D) a informação prévia e clara prestada pelo fornecedor acerca da impossibilidade de 

troca do produto em promoção e a vantagem de abatimento no preço afastam a 

obrigação de troca ou devolução do valor pago;  

(E) a responsabilidade pelo fato do produto gera danos extrapatrimoniais in re ipsa, 

ainda que o produto não tenha sido consumido por Vera e seus familiares, considerados 

consumidores por equiparação. 

 

RESPOSTA: B (passível de recurso). 

O assunto da questão foi tratado na aula de revisão de véspera e no material da turma de reta 

final TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

Observa-se que o enunciado da questão traz uma situação de produto do gênero alimentício 

impróprio para o consumo (“impróprio para o consumo e com odor fétido”). É bastante 

conhecido o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no que tange à lesão 

extrapatrimonial decorrente da presença de corpo estranho no interior de produto alimentício. 

O enunciado da questão, desse modo, é ligeiramente distinto dos precedentes do STJ, pois não 

afirma categoricamente sobre a presença de corpo estranho. 

Ocorre que, até mesmo pelo teor das alternativas, é possível concluir que a questão quer cobrar 

do candidato o entendimento da jurisprudência mencionada. 

Embora o gabarito preliminar aponte como correta a assertiva B (“inexistiu acidente de consumo 

na medida em que o produto defeituoso não chegou a ser ingerido e, portanto, não acarretou 

risco à saúde da consumidora”), entendemos ser passível recurso para alterar o gabarito para 

a assertiva E. 

Ora, era, até recentemente, divergente o posicionamento das Terceira e Quarta Turmas do STJ 

no que tange ao dano moral in re ipsa decorrente da existência de produto alimentício com 

corpo estranho (ou seja, impróprio para o consumo). A divergência residia justamente quanto 



 

 

48 

à necessidade de ingestão ou não para fins de configuração da lesão extrapatrimonial. A Terceira 

Turma, em vários julgados recentes, vinha entendendo pela desnecessidade; a Quarta Turma, a 

seu turno, ainda demandava a ingestão. 

O REsp 1.899.304 – Segunda Seção, julgado em 25/08/2021: Pacificou o entendimento entre 

Terceira e Quarta Turmas a respeito da ocorrência de dano moral indenizável em razão da 

presença de corpo estranho em alimento industrializado, embora sem ingestão pelo 

consumidor. 

Dessa forma, à luz do disposto no art. 12, caput e § 1º, do CDC, tem-se 

por defeituoso o produto, a permitir a responsabilização do 

fornecedor, haja vista a incrementada - e desarrazoada - insegurança 

alimentar causada ao consumidor. 

Em tal hipótese, o dano extrapatrimonial exsurge em razão da 

exposição do consumidor a risco concreto de lesão à sua saúde e à sua 

incolumidade física e psíquica, em violação do seu direito fundamental 

à alimentação adequada. 

É irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva 

ingestão do corpo estranho pelo consumidor, haja vista que, 

invariavelmente, estará presente a potencialidade lesiva decorrente 

da aquisição do produto contaminado. 

Essa distinção entre as hipóteses de ingestão ou não do alimento 

insalubre pelo consumidor, bem como da deglutição do próprio corpo 

estranho, para além da hipótese de efetivo comprometimento de sua 

saúde, é de inegável relevância no momento da quantificação da 

indenização, não surtindo efeitos, todavia, no que tange à 

caracterização, a priori, do dano moral. 

Vejamos que, do teor da ementa, a razão de decidir (ratio decidendi) da Segunda Seção é 

perfeitamente aplicável à situação hipotética da questão, ainda que não haja referência 

expressa à existência de corpo estranho: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO DE DANOS MATERIAIS 

E COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. AQUISIÇÃO DE ALIMENTO (PACOTE DE ARROZ) COM 

CORPO ESTRANHO (CONGLOMERADO DE FUNGOS, INSETOS E ÁCAROS) EM SEU INTERIOR. 

EXPOSIÇÃO DO CONSUMIDOR A RISCO CONCRETO DE LESÃO À SUA SAÚDE E INCOLUMIDADE 

FÍSICA E PSIQUÍCA. FATO DO PRODUTO. INSEGURANÇA ALIMENTAR. EXISTÊNCIA DE DANO 

MORAL MESMO QUE NÃO INGERIDO O PRODUTO. 

1. Ação ajuizada em 11/05/2017. Recurso especial interposto em 24/07/2020 e concluso ao 

gabinete em 13/11/2020. 

2. O propósito recursal consiste em determinar se, na hipótese dos autos, caracterizou-se dano 

moral indenizável em razão da presença de corpo estranho em alimento industrializado, que, 

embora adquirido, não chegou a ser ingerido pelo consumidor. 
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3. A Emenda Constitucional nº 64/2010 positivou, no ordenamento jurídico pátrio, o direito 

humano à alimentação adequada (DHAA), que foi correlacionado, pela Lei 11.346/2006, à ideia 

de segurança alimentar e nutricional. 

4. Segundo as definições contidas na norma, a segurança alimentar e nutricional compreende, 

para além do acesso regular e permanente aos alimentos, como condição de sobrevivência do 

indivíduo, também a qualidade desses alimentos, o que envolve a regulação e devida 

informação acerca do potencial nutritivo dos alimentos e, em especial, o controle de riscos 

para a saúde das pessoas. 

5. Nesse sentido, o art. 4º, IV, da Lei 11.346/2006 prevê, expressamente, que a segurança 

alimentar e nutricional abrange "a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e 

tecnológica dos alimentos". 

6. Ao fornecedor incumbe uma gestão adequada dos riscos inerentes a cada etapa do processo 

de produção, transformação e comercialização dos produtos alimentícios. Esses riscos, 

próprios da atividade econômica desenvolvida, não podem ser transferidos ao consumidor, 

notadamente nas hipóteses em que há violação dos deveres de cuidado, prevenção e redução 

de danos. 

7. A presença de corpo estranho em alimento industrializado excede aos riscos razoavelmente 

esperados pelo consumidor em relação a esse tipo de produto, sobretudo levando-se em 

consideração que o Estado, no exercício do poder de polícia e da atividade regulatória, já valora 

limites máximos tolerados nos alimentos para contaminantes, resíduos tóxicos outros 

elementos que envolvam risco à saúde. 

8. Dessa forma, à luz do disposto no art. 12, caput e § 1º, do CDC, tem-se por defeituoso o 

produto, a permitir a responsabilização do fornecedor, haja vista a incrementada - e 

desarrazoada - insegurança alimentar causada ao consumidor. 

9. Em tal hipótese, o dano extrapatrimonial exsurge em razão da exposição do consumidor a 

risco concreto de lesão à sua saúde e à sua incolumidade física e psíquica, em violação do seu 

direito fundamental à alimentação adequada. 

10. É irrelevante, para fins de caracterização do dano moral, a efetiva ingestão do corpo 

estranho pelo consumidor, haja vista que, invariavelmente, estará presente a potencialidade 

lesiva decorrente da aquisição do produto contaminado. 

11. Essa distinção entre as hipóteses de ingestão ou não do alimento insalubre pelo consumidor, 

bem como da deglutição do próprio corpo estranho, para além da hipótese de efetivo 

comprometimento de sua saúde, é de inegável relevância no momento da quantificação da 

indenização, não surtindo efeitos, todavia, no que tange à caracterização, a priori, do dano 

moral. 

12. Recurso especial conhecido e provido. 

(REsp 1899304/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/08/2021, 

DJe 04/10/2021) 
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Com efeito, para a questão, trata-se de produto defeituoso que causou insegurança alimentar 

a Vera – quem adquiriu efetivamente o produto – e a seus familiares, que foram expostos à 

risco, já que a ave ia ser servida a toda a família. São, pois, vítimas do acidente de consumo, 

nos termos do art. 17 do CDC, pois sujeitos ao fato do produto, ainda que não tenham tido 

relação direta com a aquisição. 

Entendemos correta, pois, a letra E. 

______________________________________________________________________ 

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
 

35. O promotor de justiça da Infância e Juventude de Macapá recebe denúncia anônima, 

através do serviço “Disque 100”, noticiando que Josenildo, dirigente da entidade de 

acolhimento institucional do município, tem se apropriado indevidamente de itens 

alimentícios encaminhados pela Prefeitura para as crianças e adolescentes em 

acolhimento. Após a confirmação da ocorrência dos fatos, o promotor de justiça ajuíza 

representação para apuração de irregularidade em entidade de atendimento não 

governamental, em conformidade com o rito procedimental previsto na Lei nº 

8.069/1990 para essa hipótese. Após regular citação, o dirigente continua a se apropriar 

dos alimentos, levando-os para a sua casa, e deixando os acolhidos sem proteína em sua 

alimentação diária. Em virtude disso, o promotor de justiça requer o afastamento 

provisório do dirigente da entidade de acolhimento. Considerando o disposto na Lei nº 

8.069/1990 (ECA), é correto afirmar que:  

(A) em virtude do princípio da celeridade processual, o ECA não prevê a realização de 

audiência de instrução e julgamento para o procedimento de apuração de 

irregularidades em entidades;  

(B) caso defira o pedido de afastamento provisório do dirigente, o magistrado deverá 

nomear diretamente interventor para gerir a entidade, dentre as pessoas de conduta 

ilibada na comarca;  

(C) não há previsão legal para afastamento provisório do dirigente da entidade, antes 

de concluída a instrução do procedimento;  

(D) antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária poderá fixar prazo 

para a remoção das irregularidades verificadas;  

(E) caso julgado procedente o pedido, será aplicável ao dirigente da entidade a pena 

privativa de liberdade, a ser fixada em consonância com a gravidade de sua conduta, 

conforme previsão do ECA.  

 

RESPOSTA: D 
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COMENTÁRIOS 

Art. 193, § 3º do ECA - Antes de aplicar qualquer das medidas, a autoridade judiciária 

poderá fixar prazo para a remoção das irregularidades verificadas. Satisfeitas as 

exigências, o processo será extinto, sem julgamento de mérito. 

 

36. Stephany, criança de 9 anos, aparece na escola com hematomas pelo corpo e 

corrimento vaginal e revela para sua professora do ensino fundamental, Carolina, que 

sofreu abuso sexual praticado pelo seu padrasto, Ernesto. Após conversar com a mãe e 

o padrasto, que desmentem a criança, Carolina relata os fatos à diretora da escola, 

Margarida, que se abstém de noticiar a violação de direitos ao órgão com atribuição. 

Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto afirmar que a diretora:  

(A) praticou crime previsto no ECA e deveria ter noticiado o fato ao juiz da Infância e 

Juventude, conforme previsão legal;  

(B) praticou infração administrativa prevista no ECA e deveria ter noticiado o fato ao 

Conselho Tutelar, conforme previsão legal;  

(C) praticou crime previsto no ECA e deveria ter noticiado o fato ao promotor de justiça, 

conforme previsão legal;  

(D) praticou infração administrativa prevista no ECA e deveria ter noticiado o fato ao 

Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente, conforme previsão legal;  

(E) não praticou crime ou infração administrativa previstos no ECA, na medida em que, 

após a apuração dos fatos, não restou comprovado o abuso.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

Art. 245 do ECA - Deixar o médico, professor ou responsável por estabelecimento de atenção à 

saúde e de ensino fundamental, pré-escola ou creche, de comunicar à autoridade competente 

os casos de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirmação de maus-tratos 

contra criança ou adolescente: 

Pena - multa de três a vinte salários de referência, aplicando-se o dobro em caso de reincidência. 

Art. 13 do ECA - Os casos de suspeita ou confirmação de castigo físico, de tratamento cruel ou 

degradante e de maus-tratos contra criança ou adolescente serão obrigatoriamente 

comunicados ao Conselho Tutelar da respectiva localidade, sem prejuízo de outras providências 

legais. 
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37. Wesley, adolescente de 16 anos, pratica ato infracional análogo a crime de roubo 

com emprego de arma de fogo. Concluída a instrução processual, o juiz da Vara da 

Infância e Juventude profere sentença aplicando a medida socioeducativa de 

internação, pelo prazo de seis meses. Decorridos três meses do início de cumprimento 

da medida, a Direção do programa de atendimento requer a substituição por 

semiliberdade, com fulcro na avaliação contida no plano individual de atendimento, que 

noticia o adequado cumprimento da medida de internação pelo adolescente. O 

promotor de justiça manifesta-se contrariamente ao pedido, entendendo que a 

gravidade do ato infracional e os antecedentes do adolescente impedem a substituição 

da medida, antes do prazo de reavaliação obrigatória, independentemente do parecer 

favorável no plano individualizado de atendimento. Considerando o disposto na Lei nº 

12.594/2012, é correto afirmar que:  

(A) a reavaliação da manutenção, da substituição ou da suspensão das medidas de 

privação da liberdade somente pode ser solicitada após o decurso do prazo de seis 

meses;  

(B) a gravidade do ato infracional e os antecedentes são fatores que, por si só, impedem 

a substituição da medida por outra menos grave; 

(C) a Direção do programa de atendimento não poderá solicitar a reavaliação da medida 

a qualquer tempo, sendo legitimados o defensor, o Ministério Público, ou o adolescente 

e seus pais ou responsável;  

(D) o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano individual de 

atendimento não justifica a reavaliação da medida antes do prazo mínimo de seis meses; 

(E) a autoridade judiciária poderá indeferir o pedido de reavaliação da manutenção, da 

substituição ou da suspensão das medidas, se entender insuficiente a motivação.  

 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

Questão abordada na rodada de reta final do TJ-AP. 

 

Alternativas A e C - art. 43 da Lei 12.594/2012 - A reavaliação da manutenção, da substituição 

ou da suspensão das medidas de meio aberto ou de privação da liberdade e do respectivo plano 

individual pode ser solicitada a qualquer tempo, a pedido da direção do programa de 

atendimento, do defensor, do Ministério Público, do adolescente, de seus pais ou responsável. 
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Alternativa B - art. 42, § 2º da Lei 12.594/2012 - A gravidade do ato infracional, os antecedentes 

e o tempo de duração da medida não são fatores que, por si, justifiquem a não substituição da 

medida por outra menos grave. 

Alternativa D - art. 43, § 1º da Lei 12.594/2012 - Justifica o pedido de reavaliação, entre outros 

motivos: I - o desempenho adequado do adolescente com base no seu plano de atendimento 

individual, antes do prazo da reavaliação obrigatória; 

Alternativa E - art. 43, § 2º da Lei 12.594/2012 - A autoridade judiciária poderá indeferir o pedido, 

de pronto, se entender insuficiente a motivação 

______________________________________________________________________ 

38. Famosa dupla sertaneja realizará show em ginásio no Município de Santana. Os 

organizadores do evento requerem alvará judicial para entrada e permanência de 

adolescentes desacompanhados dos pais ou responsável, a partir de 16 anos de idade, 

sendo o pedido deferido pelo juiz da Infância e Juventude. O magistrado determina que 

a fiscalização do evento seja realizada pelo Conselho Tutelar do Município. Durante o 

show, Adriana, conselheira tutelar, encontra Edson, adolescente de 13 anos, no interior 

do ginásio, desacompanhado dos pais ou responsável, consumindo bebida alcoólica, 

razão pela qual lavra auto de infração. Adriana conduz Edson à delegacia para a 

confecção de registro de ocorrência, alegando que o adolescente praticou ato 

infracional. Considerando o disposto na Lei nº 8.069/1990 (ECA), é correto afirmar que:  

(A) o Conselho Tutelar possui atribuição para a fiscalização de eventos e do 

cumprimento da decisão judicial que concedeu o alvará, conforme previsto no rol do 

Art. 136 do ECA; 

(B) o consumo de bebida alcoólica por adolescente configura ato infracional análogo a 

crime, estando sujeito à aplicação de medidas socioeducativas;  

(C) o Conselho Tutelar não possui atribuição legal para a lavratura de auto de infração 

em face do organizador do evento; 

(D) a venda ou fornecimento de bebida alcoólica a criança ou adolescente configura 

infração administrativa prevista no ECA;  

(E) o ECA veda a concessão de alvará judicial para a entrada de criança ou adolescente 

desacompanhado em evento onde seja comercializada bebida alcoólica.  

 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

Questão passível de recurso. 



 

 

54 

 

Alternativas A e C - art. 194 do ECA - O procedimento para imposição de penalidade 

administrativa por infração às normas de proteção à criança e ao adolescente terá início por 

representação do Ministério Público, ou do Conselho Tutelar, ou auto de infração elaborado por 

servidor efetivo ou voluntário credenciado, e assinado por duas testemunhas, se possível. 

Alternativa B - O consumo de bebida pelo menor não configura ato infracional, pois tal conduta 

não é prevista como crime ou contravenção. 

Alternativa D: 

Art. 81 do ECA - É proibida a venda à criança ou ao adolescente de: (...) II - bebidas alcoólicas; 

Art. 258-C.  Descumprir a proibição estabelecida no inciso II do art. 81: Pena - multa de R$ 

3.000,00 (três mil reais) a R$ 10.000,00 (dez mil reais);  

Medida Administrativa - interdição do estabelecimento comercial até o recolhimento da multa 

aplicada. 

Alternativa E - art. 149 do ECA - Compete à autoridade judiciária disciplinar, através de portaria, 

ou autorizar, mediante alvará: I - a entrada e permanência de criança ou adolescente, 

desacompanhado dos pais ou responsável, em: a) estádio, ginásio e campo desportivo; b) bailes 

ou promoções dançantes; c) boate ou congêneres; d) casa que explore comercialmente 

diversões eletrônicas; e) estúdios cinematográficos, de teatro, rádio e televisão. 

 

39. Joseane, adolescente de 12 anos, é vítima de estupro praticado por seu padrasto, 

Francisco. Após análise do inquérito policial, o Ministério Público oferece denúncia em 

face de Francisco, requerendo, em sede de produção antecipada de prova, o 

depoimento especial da adolescente. Na data da audiência, a profissional especializada 

que participa do ato processual na sala de depoimento especial lê a denúncia para a 

adolescente, questionando-a sobre a veracidade dos fatos. Joseane informa à 

profissional especializada que se sente intimidada ao saber que o padrasto está presente 

na sala de audiências e, em virtude disso, permanece calada. O magistrado suspende o 

ato processual e Joseane manifesta o desejo de prestar depoimento diretamente ao juiz, 

sem a presença do réu na sala de audiências. Considerando os fatos narrados e o 

disposto na Lei nº 13.431/2017, é correto afirmar que:  

(A) o depoimento especial seguirá o rito cautelar de antecipação de prova somente nos 

casos de crianças com idade inferior a 7 anos, não sendo aplicável à adolescente 

Joseane;  

(B) a leitura da denúncia e de outras peças processuais para a adolescente pode ser 

autorizada pelo magistrado, ouvido o Ministério Público;  
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(C) a profissional especializada deverá comunicar ao juiz que a presença do réu pode 

prejudicar o depoimento especial, sendo possível que o magistrado o afaste;  

(D) é vedado pela Lei nº 13.431/2017 que a adolescente preste depoimento diretamente 

ao magistrado, se assim entender, razão pela qual o requerimento deve ser indeferido; 

(E) a Lei nº 13.431/2017 não autoriza o afastamento do réu da sala de audiências em 

qualquer hipótese, em observância aos princípios do contraditório e da ampla defesa.  

 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

Alternativa A - Art. 11. § 1º da Lei 13.431/2017 - O depoimento especial seguirá o rito cautelar 

de antecipação de prova: I - quando a criança ou o adolescente tiver menos de 7 (sete) anos; II 

- em caso de violência sexual. 

Alternativa B - art. 12 da Lei 13.431/2017 - O depoimento especial será colhido conforme o 

seguinte procedimento: I - os profissionais especializados esclarecerão a criança ou o 

adolescente sobre a tomada do depoimento especial, informando-lhe os seus direitos e os 

procedimentos a serem adotados e planejando sua participação, sendo vedada a leitura da 

denúncia ou de outras peças processuais; 

Alternativas C, D e E - art. 12, § 3º da Lei 13.431/2017 - O profissional especializado comunicará 

ao juiz se verificar que a presença, na sala de audiência, do autor da violência pode prejudicar o 

depoimento especial ou colocar o depoente em situação de risco, caso em que, fazendo constar 

em termo, será autorizado o afastamento do imputado. 

 

40. Jennifer dá à luz uma criança do sexo masculino e, após o parto, ela e o seu 

companheiro informam à assistente social do Hospital das Clínicas que desejam entregar 

a criança em adoção. Gisele, enfermeira, se oferece para adotar a criança e a leva para 

a sua casa, com a anuência de Jennifer, do genitor e da família extensa. O caso é 

noticiado pelo hospital ao Conselho Tutelar e ao Ministério Público, que propõe ação 

com pedido cautelar de busca e apreensão da criança. O magistrado indefere o pedido, 

entendendo que é cabível a adoção consensual nessa hipótese. Considerando o disposto 

na Lei nº 8.069/1990 (ECA), a decisão está:  

(A) correta, pois a entrega da criança a Gisele conta com a anuência dos pais e da família 

extensa, havendo previsão legal no ECA para a realização da adoção consensual nessa 

hipótese;  

(B) incorreta, pois a criança não se encontra disponível para adoção, sendo necessária a 

propositura de ação de destituição familiar em face dos pais;  
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(C) correta, pois o consentimento dos pais afasta a necessidade de consulta de 

habilitados no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA);  

(D) incorreta, pois a hipótese narrada não se enquadra nas exceções à adoção por 

pessoa não cadastrada previamente no Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento 

(SNA);  

(E) correta, pois o Sistema Nacional de Adoção e Acolhimento (SNA) é cadastro de 

habilitados à adoção, não havendo obrigatoriedade legal de observância da ordem 

cronológica para deferimento do pedido de adoção.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

Questão abordada em rodada de reta final do TJ-AP. 

Art. 50, § 13 do ECA - Somente poderá ser deferida adoção em favor de candidato domiciliado 

no Brasil não cadastrado previamente nos termos desta Lei quando:  

I - se tratar de pedido de adoção unilateral;  

II - for formulada por parente com o qual a criança ou adolescente mantenha vínculos de 

afinidade e afetividade;  

III - oriundo o pedido de quem detém a tutela ou guarda legal de criança maior de 3 (três) anos 

ou adolescente, desde que o lapso de tempo de convivência comprove a fixação de laços de 

afinidade e afetividade, e não seja constatada a ocorrência de má-fé ou qualquer das situações 

previstas nos arts. 237 ou 238 desta Lei. 
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BLOCO II 

DIREITO PENAL 
 

41. Determinada investigação foi instaurada para apurar fraude, ocorrida em 02 de julho 

de 2020, em Macapá, na obtenção de auxílio emergencial concedido pelo Governo 

Federal, por meio da Caixa Econômica Federal, em decorrência da pandemia da Covid19. 

Jack declarou na investigação que realizou depósito em sua conta do 

“ComércioRemunerado”, no valor de R$ 600,00 e depois percebeu que aquela quantia 

foi transferida para Russel, sendo que não foi Jack quem realizou a operação financeira 

nem a autorizou. Russel assinalou que a aludida quantia foi realmente transferida para 

sua conta no “ComércioRemunerado” e foi declarada como pagamento de conserto de 

motocicleta, para enganar os órgãos competentes e conseguir a antecipação do auxílio 

emergencial. Disse que foi Fênix, proprietária de uma loja de manutenção de telefones 

celulares, quem lhe propôs a prática de tais condutas, acrescentando que seria um 

procedimento legal, e ainda ofereceu R$ 50,00 para cada antecipação passada em sua 

máquina do “ComércioRemunerado”, sendo que Jack praticou a conduta quatro vezes. 

Disse ainda que o dinheiro entrava em sua conta no “ComércioRemunerado” e era 

transferido para a conta de Fênix. O auxílio emergencial era disponibilizado pela União, 

por meio da Caixa Econômica Federal. O crime supostamente praticado nesse caso é o 

de:  

(A) estelionato;  

(B) furto mediante fraude;  

(C) apropriação indébita;  

(D) apropriação indébita previdenciária;  

(E) peculato. 

 

RESPOSTA: B 

Questão bastante confusa, mas a resposta é de fácil identificação se fizermos uma consunção 

do fato ocorrido à norma penal. 

A) FALSO. O fato não se amolda ao tipo penal previsto no Art. 171 - Obter, para si ou para 

outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante 

artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento. 

B) VERDADEIRO. O fato se amolda ao delito de furto mediante fraude. Art. 155 - Subtrair, para 

si ou para outrem, coisa alheia móvel. § 4º - A pena é de reclusão de dois a oito anos, e multa, 

se o crime é cometido: II - com abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza. 

4º-B. A pena é de reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa, se o furto mediante fraude é 

cometido por meio de dispositivo eletrônico ou informático, conectado ou não à rede de 



 

 

58 

computadores, com ou sem a violação de mecanismo de segurança ou a utilização de programa 

malicioso, ou por qualquer outro meio fraudulento análogo. 

C) FALSO. O fato não se amolda ao tipo penal previsto no Art. 168 do CP - Apropriar-se de coisa 

alheia móvel, de que tem a posse ou a detenção. 

D) FALSO. O fato não se amolda ao tipo penal previsto no Art. 168-A do CP. Deixar de repassar à 

previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e forma legal ou 

convencional. 

E) FALSO. O fato não se amolda ao tipo penal previsto no Art. 312 do CP - Apropriar-se o 

funcionário público de dinheiro, valor ou qualquer outro bem móvel, público ou particular, de 

que tem a posse em razão do cargo, ou desviá-lo, em proveito próprio ou alheio. 

 

42. Sobre os delitos praticados durante a pandemia do coronavírus, no que concerne à 

dosimetria, é correto afirmar que a agravante prevista no Art. 61, inciso II, alínea “j”, do 

Código Penal (“em ocasião de incêndio, naufrágio, inundação ou qualquer calamidade 

pública, ou de desgraça particular do ofendido”):  

(A) incide durante todo o período em que for reconhecida a existência da pandemia, 

independentemente do nexo de causalidade;  

(B) incide durante todo o período em que for reconhecida a existência da pandemia, 

dependendo do nexo de causalidade;  

(C) incide enquanto for reconhecida a existência da pandemia, independentemente do 

nexo de causalidade;  

(D) incide enquanto for reconhecida a existência da pandemia, dependendo do nexo de 

causalidade;  

(E) não deve incidir, em razão da inconstitucionalidade das agravantes de perigo 

abstrato.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

A) FALSO. O nexo de causalidade é necessário. 

B) VERDADEIRO. Jurisprudência em Tese – STJ – Edição 180: 5) A incidência da circunstância 

agravante da calamidade pública, prevista no art. 61, II, j, do Código Penal, exige demonstração 

concreta de que o agente se valeu do contexto da pandemia da covid-19 para a prática do crime. 

C) FALSO. O nexo de causalidade é necessário. 

D) FALSO. A aplicação da agravante ocorrerá não apenas nos julgamentos realizados enquanto 

for reconhecida a existência de pandemia. Após o período pandêmico, a agravante deverá ser 

aplicada aos crimes cometidos à época da pandemia, caso haja nexo de causalidade. 
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E) FALSO. Não há que se falar em inconstitucionalidade de agravantes de perigo abstrato. 

Outrossim, a tese da inconstitucionalidade dos crimes de perigo abstrato não foi adotada pelos 

tribunais superiores, para os quais a criação de crimes de perigo abstrato não representa, por si 

só, comportamento inconstitucional por parte do legislador penal. 

_____________________________________________________________________________ 

43. A individualização da pena é submetida aos elementos de convicção judiciais acerca 

das circunstâncias do crime. A jurisprudência e a doutrina passaram a reconhecer, como 

regra, como critério ideal para individualização da reprimenda-base o aumento:  

(A) na fração de 1/4 por cada circunstância;  

(B) na fração de 1/6 por cada circunstância;  

(C) na fração de 1/8 por cada circunstância;  

(D) no quantum determinado de seis meses;  

(E) no quantum determinado de oito meses. 

 

RESPOSTA: C 

 

COMENTÁRIOS 

A lei não estabelece parâmetros específicos para o cálculo do aumento da pena-base pela 

incidência de qualquer das circunstâncias judiciais. 

Para a doutrina, prevalece o entendimento de que deveria ser aplicada a fração de 1/8 para cada 

circunstância judicial negativa, considerando que são oito as possíveis circunstâncias judiciais. 

Para a jurisprudência, o tema é controvertido, havendo julgados do STJ indicado que a fração 

ideal é 1/8 e outros julgados indicando que a fração ideal é 1/6. 

Como o enunciado da questão exigiu o entendimento da doutrina e da jurisprudência, a resposta 

mais adequada é aquela que indica a fração de 1/8 para cada circunstância judicial. 

Vejam os julgados: 

O entendimento desta Corte firmou-se no sentido de que, na falta de razão 

especial para afastar esse parâmetro prudencial, a exasperação da pena-base, 

pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve obedecer à fração 

de 1/6 sobre o mínimo legal, para cada vetorial desfavorecida. STJ. 5ª Turma. 

AgRg no HC 666815/PA, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, julgado em 

01/06/2021. 

A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a exasperação da 

pena-base, pela existência de circunstâncias judiciais negativas, deve seguir o 

parâmetro da fração de 1/6 para cada circunstância judicial negativa, fração 

que se firmou em observância aos princípios da razoabilidade e 

proporcionalidade. STJ. 6ª Turma. AgRg no HC 647642/SC, Rel. Min. Sebastião 

Reis Júnior, julgado em 15/06/2021. 
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Constata-se, todavia, a desproporcionalidade na exasperação da pena-base 

em dois anos acima do mínimo legal, diante da existência de duas 

circunstâncias judiciais desfavoráveis pelo delito de estupro, e de um ano 

acima do mínimo legal, por uma vetorial negativa, relacionado ao crime de 

roubo, sendo razoável a aplicação da fração de 1/8 entre a variação mínima 

e máxima das penas fixadas abstratamente aos delitos. (AgRg no AREsp 

1835854/TO, Rel. Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 09/11/2021, 

DJe 16/11/2021) 

Quanto ao critério numérico de aumento para cada circunstância judicial 

negativa, "Nos termos do entendimento desta Corte, Considerando o silêncio 

do legislador, a doutrina e a jurisprudência estabeleceram dois critérios de 

incremento da pena-base, por cada circunstância judicial valorada 

negativamente, sendo o primeiro de 1/6 (um sexto) da mínima estipulada e 

outro de 1/8 (um oitavo) a incidir sobre o intervalo de condenação previsto 

no preceito secundário do tipo penal incriminador (AgRg no AgRg nos EDcl no 

AREsp 1617439/PR, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 

28/09/2020)" (AgRg no REsp n. 1.922.380/PR, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 20/08/2021). 

_______________________________________________________________________ 

44. Veículos autônomos são aqueles motorizados cujo movimento no trânsito é, de 

diversas formas, determinado por algoritmo préprogramado, e não por pessoa sentada 

ao volante. Por trás de uma máquina autônoma, há uma pessoa física que, de alguma 

forma, interferiu em seu funcionamento, normalmente pela programação e inserção de 

dados. Assim, em relação à imputação subjetiva do resultado, se reconhece a 

possibilidade de ocorrência de crime doloso ou culposo. Nas hipóteses de punibilidade 

culposa, é correto afirmar que: 

 (A) quem introduz no mundo um agente inteligente, com capacidade de aprendizagem 

conforme as informações sejam inseridas, pode negar sua responsabilidade pelos danos 

causados por reações equivocadas não previsíveis;  

(B) os robôs com inteligência artificial são agentes morais genuínos e sua programação 

interna funciona segundo um sistema de “méritos” e “deméritos” para certas decisões 

que eles tomam;  

(C) os denominados “algoritmos de acidente”, aqueles que selecionam vítimas em casos 

de inevitável colisão no tráfego dos carros autônomos, geram responsabilidade penal 

pela morte decorrente de atropelamento; 

(D) os robôs com inteligência artificial são máquinas que completam suas tarefas 

conforme sua programação, que equivale à autodeterminação humana sobre razões 

morais;  

(E) a possibilidade de programar o veículo para escolher uma vida para sacrificar, com o 

intuito de salvar outras, quando o acidente for inevitável, atrai a incidência do estado 

de necessidade, excluindo a responsabilidade do programador.  
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______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

Os veículos autônomos são aqueles sem necessidade de postura ativa do motorista ou até sem 

a sua presença, com controle inteiramente automatizado. Estes, em tese, seriam capazes 

mediante tecnologia avançada, de circularem no trânsito urbano ou em rodovias, usando 

sensores de pistas e outros mecanismos de interação através de “softwares” sofisticados. 

Trata-se, pois, de temática completamente inusitada e de clara inaplicabilidade prática no atual 

cenário brasileiro, bem por isso o atual Código de Trânsito Brasileiro pauta toda a sua redação 

diante da utilização de veículos não autônomos (controle do veículo sob a responsabilidade 

direta de seu condutor – art. 27 do CTB).  

Para Flávio Tartuce, veículos inteligentes exigem um novo direito. Não obstante, o tema já vem 

sendo debatido por juristas, consoante podemos verificar do texto divulgado pelo Núcleo de 

Estudos e Pesquisas da Consultoria Legislativa do Senado Federal, disponível em: 

https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-

discussao/td214 

Do estudo, destacamos o seguinte trecho: “Com efeito, a responsabilização penal do 

proprietário do veículo somente ocorreria em casos bem excepcionais, quando constatado dolo 

ou, se houver tipo penal específico, culpa. Assim, por exemplo, se uma pessoa vier a óbito após 

ser atropelada por um veículo autônomo, o proprietário do veículo poderia ser responsabilizado 

por crime de homicídio culposo, caso seja comprovado que ele não realizou as manutenções 

periódicas devidas no veículo ou não reparou eventual defeito evidente que o veículo 

apresentava”. 

Na hipótese narrada no enunciado da questão, o condutor de um veículo autônomo é 

considerado o sistema automatizado como um todo delegando então a responsabilidade de 

uma pessoa física devidamente capacitada e habilitada a este sistema.  

Assim sendo, e considerando que, no Código Penal Brasileiro prevê que: 

a) de acordo com o seu art. 13, a responsabilidade penal é imputada a quem deu a causa 

ao resultado; 

b) de acordo com o seu art. 29, quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas 

penas a este cominadas, na medida de sua culpabilidade; 

c) a criação do perigo pelo sujeito que introduz o agente inteligente poderia, em tese, criar 

um dever de garantia, temos que: 

A) FALSO. A questão não indica a ocorrência de uma concausa, por isso não há que se falar em 

corte do nexo causal, o que ocorreria, caso houvesse narrativa de uma causa independente ou 

de uma causa superveniente relativamente independente. Desse modo, tendo o sujeito 

introduzido o agente inteligente, consideramos que aquele deu causa ao resultado, de onde não 

se pode resultar negativa de responsabilidade penal. 

B) FALSO. Não há que se falar em responsabilidade penal de robôs com inteligência artificial. A 

conduta humana voluntariamente praticada é elemento essencial da responsabilidade penal, 

não podendo ser aplicada à máquinas com inteligência artificial. 

https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-discussao/td214
https://www12.senado.leg.br/publicacoes/estudos-legislativos/tipos-de-estudos/textos-para-discussao/td214
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C) VERDADEIRO. Tendo o sujeito introduzido o agente inteligente, consideramos que aquele deu 

causa ao resultado, de onde não se pode resultar negativa de responsabilidade penal. 

D) FALSO. A conduta humana Disponível em:  

https://repositorio.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/20045/2/tica_e_Inteligncia_Artificial_da

_possibilidade_filosfica_de_Agentes_Morais_Artificiai.pdf  “O princípio da moralidade somente 

pode se basear na ação livre, racional e autônoma, ou seja, na capacidade da pessoa ser sujeito 

de seus atos, responsável por suas consequências e comprometida na busca de seus fins. 

E) FALSO. Disponível em: https://www.ibccrim.org.br/noticias/exibir/8736. “Levando em conta 

a prevalência do dever de omissão, ainda mais em um ambiente como o trânsito, que se baseia 

em grande medida na expectativa de comportamentos conforme as regras (HEVELKE; NIDA-

RÜMELIN, 2015, p. 222), não parece haver justificativa alguma para reconhecer a incidência da 

excludente quando a programação direcionar o veículo a atingir terceiros alheios à situação de 

perigo original. Se o comando geral “não mate” abrange todas as alternativas de resolução do 

caso de que dispõe o algoritmo, só seria prima facie justificável que ele mantivesse o veículo no 

curso original, ou seja, cumprisse com o dever de omissão de não atingir terceiros e não o dever 

comissivo de desviar o veículo da eminente colisão. Porém, caso se admitisse isso, seria 

questionável a necessidade prática de se empregarem algoritmos que determinam a direção do 

veículo, visto que este deveria sempre se manter no curso original”. 

 

45. Sobre os institutos da desistência voluntária, do arrependimento eficaz e do 

arrependimento posterior, é correto afirmar que:  

(A) a não consumação, por circunstâncias alheias à vontade do agente, é compatível com 

a desistência voluntária;  

(B) o reconhecimento da desistência voluntária dispensa o exame do iter criminis; 

(C) as circunstâncias inerentes à vontade do agente são irrelevantes para a configuração 

da desistência voluntária;  

(D) o arrependimento eficaz e a desistência voluntária somente são aplicáveis a delito 

que não tenha sido consumado; 

(E) o reconhecimento da desistência voluntária dispensa o exame do elemento subjetivo 

da conduta.  

 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

A) FALSO. Na desistência voluntária, o agente inicia os atos executórios, mas desiste de 

prosseguir na execução, por razões inerentes à sua vontade (art. 15 do CP). 

B) FALSO. Há necessidade de análise do iter criminis, porquanto o agente só responde pelos atos 

já praticados. 

https://repositorio.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/20045/2/tica_e_Inteligncia_Artificial_da_possibilidade_filosfica_de_Agentes_Morais_Artificiai.pdf
https://repositorio.pucrs.br/dspace/bitstream/10923/20045/2/tica_e_Inteligncia_Artificial_da_possibilidade_filosfica_de_Agentes_Morais_Artificiai.pdf
https://www.ibccrim.org.br/noticias/exibir/8736
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C) FALSO. Na desistência voluntária, o agente inicia os atos executórios, mas desiste de 

prosseguir na execução, por razões inerentes à sua vontade (art. 15 do CP). 

D) VERDADEIRO. Art. 15 do CP. O agente que, voluntariamente, desiste de prosseguir na 

execução ou impede que o resultado se produza, só responde pelos atos já praticados. 

E) FALSO. Há necessidade de análise do elemento subjetivo da conduta, porquanto o agente só 

responde pelos atos já praticados, ante a voluntariedade da sua desistência. 

______________________________________________________________________ 

46. Quando o Tribunal de Justiça, em julgamento de apelação criminal exclusiva da 

defesa, afasta uma circunstância judicial negativa do Art. 59 do Código Penal, 

reconhecida no édito condenatório de primeiro grau, deve:  

(A) manter a pena final inalterada;  

(B) reduzir ao mínimo legal a pena-base; 

(C) devolver ao primeiro grau para nova sentença;  

(D) compensar o valor final nas demais fases;  

(E) reduzir proporcionalmente a pena-base. 

 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

A) FALSO. Havendo afastamento de uma circunstância judicial, a pena não poderá ser mantida 

no mesmo patamar dosado pelo juízo de primeiro grau. 

B) FALSO. Não podemos falar em redução ao mínimo legal, pois não há informações no 

enunciado que façam concluir que a circunstância judicial afastada foi a única negativada em 

primeiro grau. 

C) FALSO. Trata-se da aplicação do efeito devolutivo do recurso de apelação. 

D) FALSO. A dosimetria da pena é feita de forma escalonada e por fases, não havendo que se 

falar em compensação entre as circunstâncias judiciais analisadas na primeira fase, com os 

demais elementos averiguados da segunda ou terceira fases. 

E) VERDADEIRO. É necessária a redução proporcional da pena-base quando o Tribunal, em 

recurso exclusivo da defesa, afastar uma circunstância judicial negativa. Nesse sentido: "se em 

ação ou recurso exclusivo da defesa, for afastado o desvalor conferido a circunstâncias judiciais 

equivocadamente negativadas, a pena-base deverá necessariamente ser reduzida, ao invés de 

se manter inalterada, pois proceder de maneira diversa implicaria o agravamento do quantum 

anteriormente atribuído a cada vetorial" (AgRg no HC 493.941/PB, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 

Sexta Turma, DJe 28/05/2019). 

_______________________________________________________________________ 
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47. Sobre o chamado “direito penal transitório”, houve quebra do princípio da 

continuidade normativo-típica, com a consequente abolitio criminis por meio da 

revogação de um tipo penal no caso de:  

(A) apropriação indébita previdenciária; 

(B) crimes contra a honra praticados por meio da imprensa;  

(C) rapto violento ou mediante fraude;  

(D) crimes contra a propriedade industrial;  

(E) roubo majorado pelo emprego de arma branca.  

 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

A) FALSO. Previsão legal de punição no art. 168 do CP. 

B) FALSO. Embora a Lei de Imprensa tenha sido revogada, os crimes contra a honra continuam 

punidos no Capítulo V do Código Penal. 

C) FALSO. Em que se pese a revogação do art. 219 do CP, as condutas nele previstas não 

constituem indiferentes penais, porquanto a sua responsabilização pode ser amoldada aos tipos 

penais previstos no art. 148, §1º, IV e V, no caso de rapto violento. Quanto ao rapto fraudulento, 

houve efetiva descriminalização.  

D) FALSO. Precisão legal de punição na Lei 9279/96. 

E) VERDADEIRO. A alteração promovida pela Lei 13.654/2018 restou por configurar uma 

situação peculiar: apenas o emprego de arma de fogo continuava a ser uma hipótese de roubo 

circunstanciado, o uso de arma branca passou a ser punido apenas pelo roubo em seu tipo 

fundamental, com base no art. 157, caput, do Código Penal. 

 

48. Quanto à valorização artificial de bens ou falsa especulação com ativos (reverse 

flips), no crime de lavagem de capitais, é correto afirmar que:  

(A) o lavador adquire o bem por valor bastante inferior ao valor de mercado, registrando 

no instrumento do negócio jurídico um valor nominal igual ao da aquisição, pagando a 

diferença informalmente;  

(B) após a compra, o lavador deve realizar benfeitorias no bem, o revender a terceiro, 

registrando no instrumento do negócio jurídico valor fictício, atenuando o valor do 

tributo correspondente devido;  

(C) o lavador adquire o bem por valor bastante superior ao valor de mercado, 

registrando no instrumento do negócio jurídico um valor nominal igual ao da aquisição, 

recebendo a diferença em relação ao valor real informalmente;  
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(D) após a compra, o lavador, realizando ou não benfeitorias no bem, o revende a 

terceiro, registrando no instrumento do negócio jurídico seu valor superior, visando 

regularizar o valor negociado informalmente;  

(E) o lavador adquire o bem pelo seu valor de mercado, registrando no instrumento do 

negócio jurídico um valor nominal inferior ao da aquisição, pagando a diferença 

informalmente.  

 

RESPOSTA: E  

COMENTÁRIOS 

Segundo Ana Paula Kosak, “Uma das técnicas utilizadas para a prática do crime de lavagem de 

dinheiro consiste na “reverse flips”, ou seja, simulação de valorização ou de lucro a partir da 

venda de bens móveis ou imóveis. Por essa técnica, o agente que pretende lavar o montante 

oriundo de crime adquire bens (como carros, barcos, aeronaves e imóveis) por um determinado 

valor, mas formalmente declara haver pago uma quantia inferior. Posteriormente, o agente 

vende esses bens pelo mesmo valor que adquiriu, agora declarando o valor real. Com isso, a 

diferença entre o que declarou que pagou e o que obteve posteriormente com a venda será 

aparentemente o lucro”. 

A) FALSO. O registro do valor nominal igual ao da aquisição não condiz com a técnica do “reverse 

flips”. 

B) FALSO. A técnica do “reverse flips” não exige realização de benfeitoria no bem.  

C) FALSO. O registro do valor nominal igual ao da aquisição não condiz com a técnica do “reverse 

flips”. 

D) FALSO. A regularização do valor negociado informalmente não condiz com a técnica do “O 

registro do valor nominal igual ao da aquisição não condiz com a técnica do “reverse flips”. 

E) VERDADEIRO. 

_______________________________________________________________________ 

49. A prisão do agente em local conhecido por venda de drogas: 

(A) faz incidir causa de aumento de pena;  

(B) faz incidir agravante genérica;  

(C) faz incidir agravante específica;  

(D) impõe a exasperação da pena-base;  

(E) não afasta a possibilidade de aplicação de tráfico privilegiado.  

 

RESPOSTA: E 
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COMENTÁRIOS 

A) FALSO. Não há previsão de causa de aumento de pena para esta hipótese. 

B) FALSO. Não há previsão de agravante genérica para esta hipótese. 

C) FALSO. Não há previsão de agravante específica para esta hipótese. 

D) FALSO. Não há previsão de circunstância judicial para esta hipótese. 

E) VERDADEIRO. Art. 33, §4º, da lei 11.343/06. § 4º Nos delitos definidos no caput e no § 1º 

deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto a dois terços, vedada a conversão em 

penas restritivas de direitos , desde que o agente seja primário, de bons antecedentes, não se 

dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa. 

______________________________________________________________________ 

DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

50. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido, quanto ao ingresso forçado em 

domicílio, que não é suficiente apenas a ocorrência de crime permanente, sendo 

necessárias fundadas razões de que um delito está sendo cometido, para assim justificar 

a entrada na residência do agente, ou, ainda, a autorização para que os policiais entrem 

no domicílio. Segundo a nova orientação jurisprudencial, a comprovação dessa 

autorização, com prova da voluntariedade do consentimento, constitui:  

(A) interesse processual do acusado;  

(B) interesse processual da acusação;  

(C) faculdade da acusação;  

(D) faculdade do acusado;  

(E) ônus da acusação.  

 

RESPOSTA: E 

Questão passível de recurso (mas com pequena chance de anulação)! O assunto foi 

abordado na turma de reta final para o TJ-AP. 

 

COMENTÁRIOS 

A questão se refere ao seguinte julgado se baseia no HC 598.051, em que a Sexta Turma 

do STJ fixou as seguintes teses: 
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1) Na hipótese de suspeita de crime em flagrante, exige-se, em termos 

de standard probatório para ingresso no domicílio do suspeito sem mandado judicial, a 

existência de fundadas razões (justa causa), aferidas de modo objetivo e devidamente 

justificadas, de maneira a indicar que dentro da casa ocorre situação de flagrante delito. 

2) O tráfico ilícito de entorpecentes, em que pese ser classificado como crime de 

natureza permanente, nem sempre autoriza a entrada sem mandado no domicílio onde 

supostamente se encontra a droga. Apenas será permitido o ingresso em situações de 

urgência, quando se concluir que do atraso decorrente da obtenção de mandado judicial 

se possa, objetiva e concretamente, inferir que a prova do crime (ou a própria droga) 

será destruída ou ocultada. 

3) O consentimento do morador, para validar o ingresso de agentes estatais em sua casa 

e a busca e apreensão de objetos relacionados ao crime, precisa ser voluntário e livre 

de qualquer tipo de constrangimento ou coação. 

4) A prova da legalidade e da voluntariedade do consentimento para o ingresso na 

residência do suspeito incumbe, em caso de dúvida, ao Estado, e deve ser feita com 

declaração assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar, indicando-se, 

sempre que possível, testemunhas do ato. Em todo caso, a operação deve ser 

registrada em áudio-vídeo, e preservada tal prova enquanto durar o processo. 

5) A violação a essas regras e condições legais e constitucionais para o ingresso no 

domicílio alheio resulta na ilicitude das provas obtidas em decorrência da medida, bem 

como das demais provas que dela decorrerem em relação de causalidade, sem prejuízo 

de eventual responsabilização penal dos agentes públicos que tenham realizado a 

diligência. 

A tese 4 do julgado não deixa dúvidas de que a prova das “fundadas razões” é ônus da 

acusação, que deve ocorrer “mediante registro em vídeo e áudio” e por “declaração 

assinada pela pessoa que autorizou o ingresso domiciliar”. 

Acontece que o Min. Alexandre de Moraes, do STF, em sede cautelar, no bojo do RE 

1.342.077, decidiu que a natureza do Habeas Corpus não permite sua utilização de 

forma abrangente e totalmente genérica para que alcance indiscriminado a todos os 

processos envolvendo a necessidade de busca domiciliar em caso de flagrante delito, 
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“ainda mais com a determinação de implantação obrigatória de medidas não previstas 

em lei e que são atinentes à organização administrativa e orçamentárias dos órgãos de 

segurança pública das unidades federativas”, ressaltou. Segundo porque a decisão 

extrapolou a competência do próprio STJ, ao restringir as hipóteses constitucionais de 

inviolabilidade do domicílio, inovando em matéria constitucional. Em suma, a 6ª Turma criou 

uma nova exigência – a gravação audiovisual da autorização do morador - não prevista no artigo 

5º, inciso XI da Constituição. 

Segundo o ministro Alexandre, o STJ “não observou os preceitos básicos definidos no 

artigo 2º do texto maior, que consagram a independência e harmonia entre os Poderes 

e garantem que, no âmbito do mérito administrativo, cabe ao administrador público o 

exercício de sua conveniência e oportunidade”. (Fonte: Conjur - 

https://www.conjur.com.br/2021-dez-02/moraes-derruba-ordem-stj-obrigou-

aparelhamento-policias). 

No entanto, embora haja plausibilidade de ser discutida a questão frente ao novo 

julgado do STF, entendemos que a questão pode ser mantida, uma vez que a corte 

suprema apenas afastou a necessidade de gravação policial da autorização para entrada 

em domicílio, mas afastou o ônus probatório do Estado de comprovar a entrada forçada 

em domicílio, que pode ser feita por outros meios de prova que não exclusivamente a 

gravação. Veja: “Diante de todo o exposto, em face do decidido no Tema 280 de 

Repercussão Geral, CONHEÇO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO PARA CONCEDER 

PARCIAL PROVIMENTO E ANULAR O ACÓRDÃO RECORRIDO tão somente na parte em 

que entendeu pela necessidade de documentação e registro audiovisual das diligências 

policiais, determinando a implementação de medidas aos órgãos de segurança pública 

de todas as unidades da federação (itens 7,1, 7.2, 8, 12, e 13 da Ementa); MANTENDO, 

entretanto, a CONCESSÃO DA ORDEM para absolver o paciente, em virtude da anulação 

das provas decorrentes do ingresso desautorizado em seu domicílio.” 

_______________________________________________________________________ 

51. No que tange à oitiva das testemunhas arroladas pela acusação em audiência de 

instrução e julgamento, na forma do Art. 212 do Código de Processo Penal, é correto 

afirmar que:  

(A) a nulidade pela alteração da ordem de inquirição deve indicar o prejuízo gerado; 

(B) é possível ao juiz formular perguntas de forma detalhada, após as partes;  

https://www.conjur.com.br/2021-dez-02/moraes-derruba-ordem-stj-obrigou-aparelhamento-policias
https://www.conjur.com.br/2021-dez-02/moraes-derruba-ordem-stj-obrigou-aparelhamento-policias
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(C) a ordem de inquirição pode ser alterada no caso de ausência momentânea de uma 

das partes;  

(D) havendo atuação comedida, o juiz pode iniciar a inquirição da testemunha;  

(E) o juiz pode intervir, a qualquer momento, diante de ilegalidade na condução do 

depoimento.  

 

RESPOSTA: E 

A questão merece ser anulada pela banca examinadora, pois existem duas alternativas 

corretas. 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. 

Apesar de a questão ter sido assinalada como incorreta, trata-se de assunto controverso 

na jurisprudência dos tribunais superiores e que não poderia ser objeto de cobrança em 

prova objetiva. Inclusive, prevalece na jurisprudência que a nulidade pela alteração na 

ordem de inquirição de testemunhas gera nulidade relativa, a ensejar a comprovação 

de efetivo prejuízo, em razão do princípio do pas de nullité sans grief. Assim, ainda que 

se vislumbrasse a possibilidade de cobrar um assunto em que existe controvérsia 

jurisprudencial em prova objetiva, neste caso, se deveria considerar a questão como 

CORRETA, pois seu enunciado está de acordo com a jurisprudência dos tribunais 

superiores. Veja trecho extraído do buscador Dizer o Direito*:  

Para que se reconheça a nulidade pela inobservância da regra do art. 400 do CPP 

(interrogatório como último ato da instrução) é necessária a comprovação de 

prejuízo? 

SIM 

É o entendimento da 5ª Turma do STJ 

NÃO 

Existe julgado da 6ª Turma do STJ nesse 

sentido 



 

 

70 

No que tange à pretensão de 

reconhecimento da nulidade da instrução 

processual, desde o interrogatório, por 

suposta violação do art. 400, do CPP, a 5ª 

Turma do STJ consolidou o entendimento 

de que, para se reconhecer nulidade pela 

inversão da ordem de interrogatório, é 

necessário: 

• que o inconformismo da Defesa tenha 

sido manifestado tempestivamente, ou 

seja, na própria audiência em que 

realizado o ato, sob pena de preclusão; e 

• que seja comprovada a ocorrência de 

prejuízo que o réu teria sofrido com a 

citada inversão. 

STJ. 5ª Turma. AgRg no AREsp 

1573424/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares 

da Fonseca, julgado em 08/09/2020. 

É desnecessária a comprovação de 

prejuízo para o reconhecimento da 

nulidade decorrente da não observância 

do rito previsto no art. 400 do CPP, o qual 

determina que o interrogatório do 

acusado seja o último ato a ser realizado. 

Embora, em regra, a decretação da 

nulidade de determinado ato processual 

requeira a comprovação de prejuízo 

concreto para a parte - em razão do 

princípio do pas de nullité sans grief -, o 

prejuízo à defesa é evidente e corolário 

da própria inobservância da máxima 

efetividade das garantias constitucionais 

do contraditório e da ampla defesa. 

STJ. 6ª Turma. REsp 1.808.389-AM, Rel. 

Min. Rogerio Schietti Cru 

 

*Disponível em:  

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/eefc7bfe8fd6e2c8

c01aa6ca7b1aab1a?palavra-

chave=ordem+inquiri%C3%A7%C3%A3o+testemunhas&criterio-pesquisa=e 

Assim, entendemos que a questão deve ser ANULADA. 

(B) INCORRETA. 

Ao juiz caberá apenas complementar a inquirição sobre os pontos não esclarecidos: 

CPP, Art. 212. As perguntas serão formuladas pelas partes diretamente à testemunha, 

não admitindo o juiz aquelas que puderem induzir a resposta, não tiverem relação com 

a causa ou importarem na repetição de outra já respondida. 

https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/eefc7bfe8fd6e2c8c01aa6ca7b1aab1a?palavra-chave=ordem+inquiri%C3%A7%C3%A3o+testemunhas&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/eefc7bfe8fd6e2c8c01aa6ca7b1aab1a?palavra-chave=ordem+inquiri%C3%A7%C3%A3o+testemunhas&criterio-pesquisa=e
https://www.buscadordizerodireito.com.br/jurisprudencia/detalhes/eefc7bfe8fd6e2c8c01aa6ca7b1aab1a?palavra-chave=ordem+inquiri%C3%A7%C3%A3o+testemunhas&criterio-pesquisa=e
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Parágrafo único. Sobre os pontos não esclarecidos, o juiz poderá complementar a 

inquirição. (Redação dada pela Lei nº 11.690/2008) 

(C) INCORRETA. 

 Inexiste previsão legal. 

(D) INCORRETA. 

Inexiste previsão legal. 

(E) CORRETA. 

O juiz pode (poder-dever) intervir nas seguintes hipóteses:  

- perguntas que não tiverem relação com a causa (Art. 212, caput, CPP) 

- perguntas que importarem na repetição de outra já respondida (Art. 212, caput, CPP) 

- perguntas  irrelevantes, impertinentes ou protelatórias (art. 400, §1º, CPP) 

_______________________________________________________________________ 

52. Em relação ao procedimento dos crimes dolosos contra a vida, é correto afirmar que 

é:  

(A) inadmissível a pronúncia do réu, sem qualquer lastro probatório produzido em juízo, 

fundamentada exclusivamente em elementos informativos colhidos na fase 

inquisitorial;  

(B) admissível a pronúncia do réu, sem qualquer lastro probatório produzido em juízo, 

fundamentada exclusivamente em elementos informativos colhidos na fase 

inquisitorial;  

(C) inadmissível a pronúncia do réu, com lastro probatório produzido em juízo, 

fundamentada supletivamente em elementos informativos colhidos na fase 

inquisitorial;  

(D) admissível a pronúncia do réu, sem qualquer lastro probatório produzido em juízo, 

desde que haja pedido de produção de provas em plenário; 

 (E) inadmissível a pronúncia do réu, com lastro probatório produzido em juízo, sem que 

haja a reprodução perante o Conselho de Sentença.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

O STF entende que “os subsídios ministrados pelos procedimentos inquisitivos estatais 

não bastam, enquanto isoladamente considerados, para legitimar a decisão de 
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pronúncia e a consequente submissão do acusado ao Plenário do Tribunal do Júri”. (HC 

180144, Relator(a): CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 10/10/2020, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-255 DIVULG 21-10-2020 PUBLIC 22-10-2020) 

_______________________________________________________________________ 

53. Determinada investigação foi instaurada para apurar estelionato consistente em 

fraude, ocorrido em 02 de julho de 2020, em Macapá, na obtenção de auxílio 

emergencial concedido pelo Governo Federal, por meio da Caixa Econômica Federal, em 

decorrência da pandemia da Covid-19. Jack declarou na investigação que realizou 

depósito em sua conta do “ComércioRemunerado”, no valor de R$ 600,00 e depois 

percebeu que aquela quantia foi transferida para Russel, sendo que não foi Jack quem 

realizou a operação financeira nem a autorizou. Russel assinalou que a aludida quantia 

foi realmente transferida para sua conta no “ComércioRemunerado” e foi declarada 

como pagamento de conserto de motocicleta, para enganar os órgãos competentes e 

conseguir a antecipação do auxílio emergencial. Disse que foi Fênix, proprietária de uma 

loja de manutenção de telefones celulares, quem lhe propôs a prática de tais condutas, 

acrescentando que seria um procedimento legal, e ainda ofereceu R$ 50,00 para cada 

antecipação passada em sua máquina do “ComércioRemunerado”, sendo que Jack 

praticou a conduta quatro vezes. Disse ainda que o dinheiro entrava em sua conta no 

“ComércioRemunerado” e era transferido para a conta de Fênix. O auxílio emergencial 

era disponibilizado pela União, por meio da Caixa Econômica Federal. A competência 

para o processo e julgamento do presente caso é do(a): 

(A) Justiça Federal em primeiro grau; 

(B) Justiça Federal em segundo grau;  

(C) Justiça Estadual em primeiro grau; 

(D) Justiça Estadual em segundo grau; 

(E) Superior Tribunal de Justiça.  

 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

Não compete à Justiça Federal processar e julgar o desvio de valores do auxílio 

emergencial pagos durante a pandemia da covid-19, por meio de violação do sistema de 

segurança de instituição privada, sem que haja fraude direcionada à instituição 

financeira federal. (STJ. CC 182.940-SP, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, por 

unanimidade, julgado em 27/10/2021, DJe 03/11/2021). Também inexiste caso de 
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competência de segundo grau ou de tribunal superior, de sorte que a competência no 

caso é da justiça estadual de primeiro grau.  

_______________________________________________________________________ 

54. À luz do princípio da obrigatoriedade da ação penal pública, o Ministério Público tem 

o poder-dever de oferecer a denúncia, quando reunidos os requisitos e condições que 

determinem autoria, coautoria ou participação e existência de uma infração penal. Essa 

obrigatoriedade persiste mesmo com o exercício da ação penal. Assim, abre-se ao titular 

da ação penal pública um poder-dever de aditar a denúncia quando reunidos elementos 

de prova ou de informação que indiquem uma divergência com a proposição inicial. No 

que concerne ao aditamento da denúncia, é correto afirmar que:  

(A) o recebimento do aditamento da denúncia, que traz modificação fática substancial, 

enseja a interrupção da prescrição;  

(B) o recebimento do aditamento da denúncia, para inclusão de corréu, constitui causa 

interruptiva da prescrição para os demais imputados;  

(C) o recebimento da denúncia, na sua versão original, pode ser considerado termo 

inicial para efeito de contagem prescricional relativamente aos imputados incluídos 

posteriormente por aditamento;  

(D) admite-se o aditamento da denúncia a qualquer tempo, enquanto não transitado 

em julgado o processo, desde que observados o contraditório e a ampla defesa;  

(E) constitui requisito para o oferecimento de aditamento da denúncia a existência de 

novas provas, desde que até o final da instrução probatória.  

 

RESPOSTA: A 

Questão passível de recurso, pois existem duas respostas corretas (assertivas ‘A’ e ‘B’). 

COMENTÁRIOS 

(A) CORRETA. 

“A decisão que recebe o aditamento espontâneo próprio real material configura novo 

marco interruptivo da prescrição, porquanto referida peça acrescenta aspectos fáticos 

que determinam alteração substancial da narrativa anterior” (RHC 89.527/SP, Rel. 

Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 3/4/2018, DJe 11/4/2018). 

“Cuidando-se de aditamento para incluir novos crimes aos corréus, tem-se que o 

recebimento da referida peça é marco interruptivo para todos os denunciados, com 

relação a todos os crimes, nos termos do que consta do art. 117, § 1º, do Código Penal.” 
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(HC 414.685/SC, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 

julgado em 20/02/2018, DJe 27/02/2018) 

‘’O recebimento do aditamento é o marco interruptivo da prescrição quando há 

alteração substancial dos fatos anteriormente narrados denúncia, passando a descrever 

novo fato criminoso.’’ (HC 273.811/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 

em 05/04/2016, DJe 18/04/2016) 

(B) CORRETA. 

"De acordo com entendimento firmado por este Superior Tribunal de Justiça, o 

recebimento do aditamento da denúncia, para fins de inclusão de corréu anteriormente 

não mencionado na inicial acusatória, é considerado causa interruptiva da prescrição, 

nos termos do artigo 117, inciso I, do Código Penal" (AgRg no Ag 1265868/SP, Rel. 

Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 09/04/2013, DJe 

22/04/2013). 

Desconhecemos a existência de qualquer jurisprudência do STJ que afirma que a 

interrupção da prescrição ocorra apenas em relação ao corréu incluído. Ao contrário, os 

julgados se repetem no referido sentido sem nenhuma observação nesse sentido. 

Assim, a questão merece ser anulada. 

(C) INCORRETA. 

Ver explicação do ITEM B. 

(D) INCORRETA. 

O marco final é o encerramento da instrução probatória. Veja: 

CPP, Art. 384.  Encerrada a instrução probatória, se entender cabível nova definição 

jurídica do fato, em conseqüência de prova existente nos autos de elemento ou 

circunstância da infração penal não contida na acusação, o Ministério Público deverá 

aditar a denúncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido 

instaurado o processo em crime de ação pública, reduzindo-se a termo o aditamento, 

quando feito oralmente. 

(E) INCORRETA. 

Não existe esse requisito. 
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_______________________________________________________________________ 

55. Nos processos envolvendo pluralidade de réus ou de fatos imputados, o juízo 

progressivo de admissibilidade da imputação pode resultar no acolhimento parcial da 

pretensão acusatória, comportando uma única demanda múltiplos resultados: 

recebimento da denúncia em relação à parte dos réus ou dos fatos, rejeição da denúncia 

em relação à parte dos réus ou dos fatos e/ou absolvição sumária em relação à parte 

dos réus ou dos fatos. No caso de absolvição sumária parcial, seja em relação a um 

crime, seja em relação a um acusado, com base no Art. 397, inciso III, do Código de 

Processo Penal, será cabível:  

(A) apelação, com interposição em primeiro grau e apresentação das razões 

diretamente no tribunal;  

(B) recurso em sentido estrito, com interposição em primeiro grau e apresentação das 

razões diretamente no tribunal;  

(C) apelação, com a formação de instrumento por meio da extração de traslado dos 

autos;  

(D) recurso em sentido estrito, com a formação de instrumento por meio da extração 

de traslado dos autos;  

(E) correição parcial, com reprodução integral dos autos para instruir o recurso.  

 

RESPOSTA: C 

Questão passível de recurso, pois não existe item correto. 

 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. 

A apresentação das razões no tribunal é apenas uma possibilidade facultada ao 

recorrente, nos termos do CPP, mas não é uma regra impositiva tal qual faz crer a 

assertiva.  

CPP, Art. 600 (...) § 4o  Se o apelante declarar, na petição ou no termo, ao interpor a 

apelação, que deseja arrazoar na superior instância serão os autos remetidos ao tribunal 

ad quem onde será aberta vista às partes, observados os prazos legais, notificadas as 

partes pela publicação oficial.    

(B) INCORRETA. 
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Não é hipótese de cabimento de RESE, mas de apelação: 

CPP, Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:         

I - das sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular;    

(C) CORRETA. 

A questão foi assinalada pela banca como CORRETA, mas está INCORRETA, uma vez que 

dá a entender que a apelação se processa mediante formação de instrumento para 

remessa ao juízo ad quem. Isso não está correto, pois, nos termos do art. 603 do CPP, a 

apelação sobe nos autos originais. O traslado das pelas se refere somente à necessidade 

que o serventuário tire cópias do processo para registro no cartório judicial com a 

finalidade de prevenir eventual extravio dos autos (nos casos de processos físicos). A 

forma como está redigida não deixa claro, induzindo o candidato a entender que a 

apelação sobre por instrumento. Entedemos que a questão deve ser anulada. 

(D) INCORRETA. 

Não é hipótese de cabimento de RESE, mas de apelação. 

(E) INCORRETA. 

Não é hipótese de cabimento de correição parcial, mas de apelação. 

____________________________________________________________________ 

56. Na hipótese de agente que tem contra si condenação definitiva a cinco anos de 

reclusão em regime fechado e mandado de prisão pendente de cumprimento, o pedido 

de antecipação da expedição da sua guia de recolhimento ou expedição de carta de 

execução de sentença deve ser:  

(A) deferido, visando possibilitar a análise de pedido de progressão de regime ou de 

prisão domiciliar pelo Juízo competente;  

(B) indeferido, pois a expedição tem como pressuposto o cumprimento do mandado de 

prisão;  

(C) indeferido, pois a expedição tem como pressuposto o início do cumprimento da pena 

privativa de liberdade;  

(D) indeferido, por permitir a administração, à distância, da execução da própria pena;  

(E) deferido, permitindo o cômputo de prazos aquisitivos de benefícios executórios a 

seu favor.  
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RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

Trata-se de caso concreto extraído do HC 660.652 (STJ) que, em caso idêntico, entendeu 

ser cabível a expedição da guia de recolhimento a fim de que o juízo da execução 

competente analise imediatamente possível detração e/ou progressão de regime, 

procedimento que não pode ficar condicionado à prévia prisão do condenado. O item A 

está incorreto tão somente porque a expedição da guia não interfere na prisão 

domiciliar. 

_______________________________________________________________________ 

57. Nas hipóteses de colaboração premiada, a combinação das Leis nº 9.807/1999 e 

11.343/2006, permite a concessão da seguinte sanção premial não originariamente 

prevista na Lei de Drogas: 

(A) diminuição de pena; 

(B) progressão de regime;  

(C) fixação de regime inicial mais benéfico;  

(D) improcessabilidade;  

(E) perdão judicial.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

Trata-se do perdão judicial, benefício que não está previsto na Lei de Drogas, mas que 

pode ser aplicado à referida lei em combinação com a Lei nº 9.807/99: 

Art. 13. Poderá o juiz, de ofício ou a requerimento das partes, conceder o perdão judicial 

e a conseqüente extinção da punibilidade ao acusado que, sendo primário, tenha 

colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo criminal, desde 

que dessa colaboração tenha resultado: 

I - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação criminosa; 

II - a localização da vítima com a sua integridade física preservada; 
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III - a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

Parágrafo único. A concessão do perdão judicial levará em conta a personalidade do 

beneficiado e a natureza, circunstâncias, gravidade e repercussão social do fato 

criminoso. 

58. A intimação de réu solto assistido pela Defensoria Pública ou patrocinado por 

advogado dativo, quanto à sentença penal condenatória, deve ocorrer:  

(A) por publicação no órgão da imprensa oficial;  

(B) por meio eletrônico;  

(C) pessoalmente;  

(D) na pessoa do seu patrono;  

(E) em audiência. 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

Veja o julgado: 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. TESE DE INAPLICABILIDADE DO ART. 392, INCISO II, DO CPP AOS 

RÉUS ASSISTIDOS PELA DEFENSORIA PÚBLICA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO 

CONSUMATIVA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. APELAÇÃO. INTIMAÇÃO PESSOAL DA 

DEFENSORIA PÚBLICA. TRANSCURSO DO PRAZO RECURSAL IN ALBIS. PRINCÍPIO DA 

VOLUNTARIEDADE RECURSAL. INTEMPESTIVIDADE. INTIMAÇÃO PESSOAL DE RÉU 

SOLTO. DESNECESSIDADE. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A 

alegada inaplicabilidade do disposto no art. 392, inciso II, do CPP aos réus assistidos pela 

Defensoria Pública configura inovação recursal, o que impede a sua apreciação em sede 

de agravo regimental, porquanto a tese não foi objeto de insurgência no momento 

processual oportuno, ocorrendo assim a preclusão consumativa. 2. É firme a 

jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que, "nos termos do art. 392, inciso 

II, do Código de Processo Penal, tratando-se de réu solto, é suficiente a intimação do 

seu causídico da sentença condenatória proferida em primeiro grau, não se exigindo 

a intimação pessoal do acusado quando o advogado já teve ciência da prolação do 

édito" (HC n. 417.633/ES, relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta 



 

 

79 

Turma, julgado em 8/2/2018, DJe 26/2/2018). 3. Na espécie, o réu estava respondendo 

ao processo em liberdade, e a Defensoria Pública foi pessoalmente intimada da 

sentença condenatória, com entrega dos autos, em 7/12/2018 (e-STJ fl. 170) - com 

observância, portanto, das prerrogativas previstas no art. 44, inciso I, da LC n. 80/1994 

-, deixando transcorrer in albis o prazo recursal para a interposição de recurso de 

apelação (e-STJ fl. 224). Nesse contexto, inafastável a intempestividade apontada pela 

Corte local, ante a incidência do princípio da voluntariedade recursal (art. 574, do CPP), 

mostrando-se irrelevante o fato de o recorrente ter sido intimado pessoalmente em 

31/1/2019, porquanto prescindível a intimação pessoal dele, na hipótese retratada nos 

autos. 4. Agravo regimental não provido. 

(STJ - AgRg no AgRg no AREsp: 1686136 RO 2020/0076009-2, Relator: Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, Data de Julgamento: 20/10/2020, T5 - QUINTA 

TURMA, Data de Publicação: DJe 26/10/2020). 

_______________________________________________________________________ 

DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

59. Maria, servidora ocupante de cargo em comissão no Município Delta, adotou João 

Pedro, de 11 anos de idade. Ato contínuo, consultou o regime jurídico único dos 

servidores públicos municipais e constatou que a licença parental básica, reconhecida 

aos servidores adotantes, era de noventa dias, período reduzido para trinta dias quando 

o adotado tivesse mais de 10 anos de idade, isso sem qualquer consideração em relação 

a possíveis períodos de prorrogação. No entanto, somente faziam jus a essa licença os 

servidores ocupantes de cargos de provimento efetivo, não aqueles livremente 

demissíveis pela autoridade competente. À luz da sistemática constitucional, o regime 

jurídico único dos servidores públicos do Município Delta:  

(A) É inconstitucional na parte que restringe a fruição da licença aos ocupantes de cargos 

de provimento efetivo e estabelece períodos de fruição inferiores ao da licença 

gestante;  

(B) É inconstitucional apenas na parte em que estabelece o período de fruição de trinta 

dias quando o adotado tiver mais de 10 anos de idade;  

(C) Não apresenta qualquer vício de inconstitucionalidade em relação aos servidores que 

podem fruir a licença e aos respectivos períodos de fruição;  

(D) É inconstitucional apenas na parte que restringe a fruição da licença aos servidores 

ocupantes de cargos de provimento efetivo; 
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(E) É inconstitucional apenas na parte em que estabelece períodos de fruição inferiores 

ao da licença gestante.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

No caso em tela, a servidora ocupante de cargo em comissão, não pode ter seu direito 

à licença maternidade restringindo em virtude de seu vínculo com a administração 

pública não ser efetivo, dada a ausência de disposição nesse sentido, além dessa 

distinção se mostrar desproporcional.  

O tempo de fruição da licença também não pode ser restringido em razão da idade do 

adotado, sendo esse inclusive o entendimento esposado pelo STF em sede de 

Repercussão Geral, tese fixada:  

“Os prazos da licença-adotante não podem ser inferiores ao prazo da licença-gestante, 
o mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em relação à licença-adotante, 
não é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada”. 
STF. Plenário. RE 778889/PE, Rel. Min. Roberto Barroso, julgado em 10/3/2016 
(repercussão geral) (Info 817). 

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: é inconstitucional na parte que restringe 

a fruição da licença aos ocupantes de cargos de provimento efetivo e estabelece 

períodos de fruição inferiores ao da licença gestante”.  

 

60. Joana e sua família contrataram com a companhia aérea ZZ o serviço de transporte 

aéreo internacional do Brasil para a Espanha, com passagens de ida e volta. Ao 

desembarcarem no destino, juntamente com os demais passageiros, constataram que 

sua bagagem tinha se extraviado. Assim que retornaram ao Brasil, Joana e sua família 

ajuizaram ação de reparação de danos em face da companhia aérea ZZ, com base no 

Código de Defesa do Consumidor (CDC). Em sua defesa, a companhia argumentou com 

a existência de convenção internacional (CI), devidamente ratificada pelo Estado 

brasileiro antes da promulgação da Constituição da República de 1988, cuja aplicação 

resultaria na fixação de indenização em patamares sensivelmente inferiores. Acresça-se 

que a sede da multinacional está situada em país que igualmente ratificou a convenção. 

À luz da sistemática constitucional, o juiz de direito, ao julgar a causa, deve aplicar, nas 

circunstâncias indicadas:  

(A) o CDC, que somente não prevaleceria sobre a CI caso fosse mais favorável ao 

consumidor, o que não é o caso;  

(B) a CI, que, por expressa previsão constitucional, sempre prevalece sobre as normas 

infraconstitucionais afetas à temática;  
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(C) o CDC, que tem a natureza de lei ordinária e foi editado em momento posterior à CI, 

afastando a sua eficácia no território brasileiro; 

 (D) o CDC, pois a proteção do consumidor consubstancia direito fundamental, 

insuscetível de ser restringido por CI;  

(E) a CI, desde que a sua recepção pela Constituição da República de 1988 tenha sido 

reconhecida em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, pelo voto de três 

quintos dos seus membros.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

Na presente questão devem prevalecer as Convenções de Varsóvia e Montreal em 

detrimento do CDC, sendo esse o entendimento adotado pelo STF em Repercussão 

Geral:  

“Nos termos do art. 178 da Constituição da República, as normas e os tratados 

internacionais limitadores da responsabilidade das transportadoras aéreas de 

passageiros, especialmente as Convenções de Varsóvia e Montreal, têm prevalência 

em relação ao Código de Defesa do Consumidor. Art. 178. A lei disporá sobre a 

ordenação dos transportes aéreo, aquático e terrestre, devendo, quanto à ordenação 

do transporte internacional, observar os acordos firmados pela União, atendido o 

princípio da reciprocidade”. 

STF. Plenário. RE 636331/RJ, Rel. Min. Gilmar Mendes e ARE 766618/SP, Rel. Min. 

Roberto Barroso, julgados em 25/05/2017 (repercussão geral) (Info 866). 

Entendimento que também espelha a jurisprudência do STJ: 

“É possível a limitação, por legislação internacional espacial, do direito do passageiro 

à indenização por danos materiais decorrentes de extravio de bagagem”. 

STJ. 3ª Turma. REsp 673.048-RS, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, julgado em 

08/05/2018 (Info 626). 

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: “a CI, que, por expressa previsão 

constitucional, sempre prevalece sobre as normas infraconstitucionais afetas à 

temática”. 

_______________________________________________________________________ 

61. Joana, vereadora no Município Alfa, alugou imóvel de sua propriedade, situado no 

mesmo município, para o Estado estrangeiro XX, que ali instalou um serviço assistencial 

para pessoas carentes. Após alguns anos, momento em que o contrato de locação, nos 

termos da lei brasileira, se encontrava vigendo por prazo indeterminado, o Estado 

estrangeiro XX “comunicou” a Joana que ele, consoante a sua legislação, se tornara 

proprietário do imóvel, fazendo cessar o pagamento de aluguéis. Joana, sentindo-se 
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esbulhada em sua propriedade, decidiu ajuizar ação em face do Estado estrangeiro XX. 

Consoante a ordem constitucional brasileira, a referida ação deve ser ajuizada perante:  

(A) a primeira instância da Justiça comum federal, com recurso ordinário para o Superior 

Tribunal de Justiça; 

(B) a primeira instância da Justiça comum estadual, com recurso ordinário para o 

Supremo Tribunal Federal;  

(C) a primeira instância da Justiça comum estadual, com recurso de apelação para o 

Tribunal de Justiça;  

(D) o Superior Tribunal de Justiça, com recurso ordinário para o Supremo Tribunal 

Federal;  

(E) o Supremo Tribunal Federal.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

No caso proposto pela questão, temos uma ação ajuizada por pessoa domiciliada no 

Brasil, situação que atrai a competência da primeira instância da justiça federal comum, 

nos termos do art. 109, II da CF/88:  

“Art. 109. Aos juízes federais compete processar e julgar: II - as causas entre Estado 

estrangeiro ou organismo internacional e Município ou pessoa domiciliada ou residente 

no País;” 

Também por disposição constitucional o respectivo recurso a essa ação será o Recurso 

Ordinário Constitucional dirigido ao STJ:  

“Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça: II - julgar, em recurso ordinário: c) 

as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo internacional, de um 

lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou domiciliada no País;”  

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: “a primeira instância da Justiça comum 

federal, com recurso ordinário para o Superior Tribunal de Justiça”. 

 

62. A instituição de assistência social ZZ, sem fins lucrativos, adquiriu, junto à sociedade 

empresária XX, diversos equipamentos que seriam integrados ao seu ativo permanente, 

visando ao pleno desenvolvimento de suas atividades regulares. Para surpresa dos seus 

diretores, constatou-se que, na nota fiscal emitida por XX, constava o imposto sobre 

circulação de mercadorias e sobre prestação de serviços de transporte interestadual e 

intermunicipal e comunicação (ICMS) devido pela operação de venda, na qual ZZ 

figurava como adquirente. Nas circunstâncias indicadas, a incidência do ICMS é:  
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(A) incorreta, pois a imunidade tributária subjetiva de ZZ incide nas hipóteses em que 

figure como contribuinte de direito e de fato; 

(B) incorreta, desde que ZZ demonstre que arcou com o ônus financeiro do respectivo 

tributo, por se tratar de imposto indireto;  

(C) correta, pois a imunidade tributária subjetiva de ZZ somente incide quando figure 

como contribuinte de direito, não de fato;  

(D) incorreta, desde que ZZ demonstre que o montante correspondente à desoneração 

tributária será aplicado em sua atividade fim;  

(E) correta, pois a imunidade tributária subjetiva de ZZ não é aplicada em se tratando de 

impostos que incidam sobre a circulação de riquezas.  

 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

A questão trata de Imunidade Tributária Subjetiva prevista na CF em virtude de que 

certas pessoas que não poderão sofrer a incidência de tributos. A imunidade é uma 

limitação ao poder de tributar e entendida pela doutrina e jurisprudência como cláusula 

pétrea.  

O ICMS é um tributo indireto que permite a transferência do seu encargo econômico 

para uma pessoa diferente daquela definida em lei como sujeito passivo, ou seja, existe 

a figura do contribuinte de fato e do contribuinte de direito.  

A questão espelha o entendimento do STF proferido em sede de Repercussão Geral:  

“A imunidade tributária subjetiva aplica-se a seus beneficiários na posição de 
contribuinte de direito, mas não na de simples contribuinte de fato, sendo irrelevante, 
para a verificação da existência do beneplácito constitucional, a repercussão 
econômica do tributo envolvido”. 

STF. Plenário. RE 608872/MG, Rel. Min. Dias Toffoli, julgado em 22 e 23/2/2017 
(repercussão geral) (Info 855). 

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: “correta, pois a imunidade 

tributária subjetiva de ZZ somente incide quando figure como contribuinte de direito, 

não de fato”. 

 

63. Maria teve uma série de produtos apreendidos em seu estabelecimento sob o 

argumento de a comercialização ser proibida no território brasileiro. Ato contínuo, ao 

receber o respectivo auto de apreensão, apresentou sua defesa, argumentando, com 

provas documentais, que a lista de produtos proibidos, na qual se baseara a autoridade 

administrativa, fora alterada em momento pretérito. Sua defesa, no entanto, não foi 

acolhida. Ao ser notificada da decisão, interpôs recurso administrativo endereçado à 
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autoridade superior, que ocupava o último grau do escalonamento hierárquico. O 

recurso, todavia, não foi conhecido por esta última autoridade, já que Maria não 

atendera a um dos pressupostos de admissibilidade previstos na legislação municipal, 

consistente na realização de depósito prévio correspondente a 50% do valor das 

mercadorias. Esse quadro permaneceu inalterado em juízo de retratação. À luz da 

sistemática afeta à súmula vinculante, Maria:  

(A) deve submeter a decisão às instâncias ordinárias do Judiciário e, somente em um 

segundo momento, caso não seja anulada, ingressar com reclamação no Supremo 

Tribunal Federal; 

(B) pode submeter a decisão, via reclamação, ao Supremo Tribunal Federal, cabendo ao 

Tribunal anulá-la e determinar a prolação de outra, com aplicação da súmula vinculante;  

(C) somente poderá impetrar mandado de segurança, em razão da violação de direito 

líquido e certo, o qual tem precedência em razão do caráter subsidiário da reclamação;  

(D) não pode submeter a decisão à apreciação do Supremo Tribunal Federal, já que a 

reclamação não é cabível contra atos lastreados na lei, como é o caso;  

(E) não pode submeter a decisão à apreciação do Supremo Tribunal Federal, 

considerando que a narrativa não indica violação de súmula vinculante. 

 

RESPOSTA: B 

Questão passível de recurso! 

COMENTÁRIOS  

A questão utilizou como pano de fundo o conhecimento da Súmula Vinculante nº 21:  

“É inconstitucional a exigência de depósito ou arrolamento prévios de dinheiro ou 

bens para admissibilidade de recurso administrativo”.  

Com o descumprimento da Súmula Vinculante, exsurge para o administrado a 

possibilidade de formulação de Reclamação perante o STF, nos termos do art. 103-A, 

§3º da CF/88: 

“Art. 103-A, § 3º Do ato administrativo ou decisão judicial que contrariar a súmula 

aplicável ou que indevidamente a aplicar, caberá reclamação ao Supremo Tribunal 

Federal que, julgando-a procedente, anulará o ato administrativo ou cassará a decisão 

judicial reclamada, e determinará que outra seja proferida com ou sem a aplicação da 

súmula, conforme o caso”.    

A banca apontou como correto o item que aduz: “pode submeter a decisão, via 

reclamação, ao Supremo Tribunal Federal, cabendo ao Tribunal anulá-la e determinar a 

prolação de outra, com aplicação da súmula vinculante”. 
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Do confronto do texto constitucional entre o item considerado correto pela banca, 

pode-se perceber uma problemática que pode levar a anulação da questão. Vejamos. 

O item da questão informa que a Reclamação irá anular a decisão e determinará a 

prolação de outra, com aplicação da súmula vinculante, entretanto o texto 

constitucional nos diz que a Reclamação determinará que outra decisão seja proferida 

com ou sem a aplicação da súmula, conforme o caso.  

Dessa feita, pela contradição entre o texto expresso da CF e o item considerado correto, 

a questão é passível de recurso.  

_____________________________________________________________________ 

64. O Tribunal de Justiça do Estado Alfa foi instado a realizar o controle concentrado de 

constitucionalidade de três normas do Município Beta: (1) a primeira norma tratava do 

processo legislativo no âmbito da Câmara Municipal, temática sobre a qual a 

Constituição do Estado Alfa não versava; (2) a segunda dispunha sobre temática que a 

Constituição do Estado Alfa disciplinava de modo literalmente idêntico à Constituição 

da República de 1988; e (3) a terceira, sobre temática somente prevista na Constituição 

do Estado Alfa, não na Constituição da República de 1988. O Tribunal de Justiça do 

Estado Alfa, preenchidos os demais requisitos exigidos:  

(A) deve realizar o controle das normas descritas em 1, 2 e 3; 

(B) não deve realizar o controle das normas descritas em 1, 2 e 3; 

(C) apenas deve realizar o controle das normas descritas em 2 e 3;  

(D) apenas deve realizar o controle da norma descrita em 1;  

(E) apenas deve realizar o controle da norma descrita em 3.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

A CF/88 traz previsão expressa sobre o controle de constitucionalidade no âmbito dos 

tribunais de justiça: 

“Art. 125, § 2º Cabe aos Estados a instituição de representação de 

inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou municipais em face da 

Constituição Estadual, vedada a atribuição da legitimação para agir a um único órgão”. 

A questão trouxe como possíveis casos passíveis de controle os seguintes: 

(1) a primeira norma tratava do processo legislativo no âmbito da Câmara Municipal, 

temática sobre a qual a Constituição do Estado Alfa não versava: poderá ser passível de 

controle. Não obstante não haver previsão expressa na Constituição Estadual, trata-

se de matéria de reprodução obrigatória.  
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 (2) a segunda dispunha sobre temática que a Constituição do Estado Alfa disciplinava 

de modo literalmente idêntico à Constituição da República de 1988: pelo princípio da 

simetria também é passível de controle de constitucionalidade.  

(3) a terceira, sobre temática somente prevista na Constituição do Estado Alfa, não na 

Constituição da República de 1988: o tribunal de justiça detém competência para 

proceder o controle de constitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou 

municipais em face da Constituição Estadual. 

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: “deve realizar o controle das 

normas descritas em 1, 2 e 3”. 

_______________________________________________________________________ 

65. Ao disciplinar o procedimento a ser observado no julgamento das contas do chefe 

do Poder Executivo, o Regimento Interno da Câmara dos Vereadores do Município Alfa, 

situado na Região Norte do país, dispôs o seguinte: (1) a Câmara somente julga as contas 

de governo, não as de gestão, prevalecendo, em relação às últimas, o juízo de valor do 

Tribunal de Contas do respectivo Estado; (2) as contas não impugnadas por qualquer 

vereador, partido político ou cidadão, no prazo de sessenta dias, a contar do 

recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, são tidas como aprovadas; (3) o 

parecer prévio do Tribunal de Contas somente deixará de prevalecer pelo voto da 

maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal. Considerando a disciplina 

estabelecida na Constituição da República de 1988 a respeito da matéria, é correto 

afirmar que:  

(A) apenas o comando 1 é constitucional; 

(B) apenas o comando 3 é constitucional;  

(C) apenas os comandos 1 e 2 são constitucionais;  

(D) os comandos 1, 2 e 3 são constitucionais;  

(E) os comandos 1, 2 e 3 são inconstitucionais.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

A questão trouxe uma série de proposições a fim de o candidato julgar a sua 

constitucionalidade, sendo as seguintes:  

(1) A Câmara somente julga as contas de governo, não as de gestão, prevalecendo, em 
relação às últimas, o juízo de valor do Tribunal de Contas do respectivo Estado. ERRADO: 
Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de Contas tem natureza meramente 
opinativa, competindo exclusivamente à Câmara de Vereadores o julgamento das 
contas anuais do chefe do Poder Executivo local, sendo incabível o julgamento ficto das 
contas por decurso de prazo. 
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STF. Plenário. RE 729744/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/8/2016 
(repercussão geral) (Info 834). 
(2) As contas não impugnadas por qualquer vereador, partido político ou cidadão, no 
prazo de sessenta dias, a contar do recebimento do parecer prévio do Tribunal de 
Contas, são tidas como aprovadas; ERRADO: Parecer técnico elaborado pelo Tribunal de 
Contas tem natureza meramente opinativa, competindo exclusivamente à Câmara de 
Vereadores o julgamento das contas anuais do chefe do Poder Executivo local, sendo 
incabível o julgamento ficto das contas por decurso de prazo. STF. Plenário. RE 
729744/MG, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 10/8/2016 (repercussão geral) (Info 
834). 
(3) O parecer prévio do Tribunal de Contas somente deixará de prevalecer pelo voto da 

maioria de dois terços dos membros da Câmara Municipal. CORRETO: art. 31, § 2º da 

CF/88.  O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o 

Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços 

dos membros da Câmara Municipal. 

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: “apenas o comando 3 é 

constitucional”. 

 

66. Um grupo de deputados da Assembleia Legislativa do Estado Beta apresentou 

projeto de lei dispondo sobre a obrigatoriedade de instalação de duas câmeras de 

segurança em cada unidade escolar mantida pelo Estado. O projeto foi aprovado no 

âmbito da Casa legislativa e sancionado pelo governador do Estado, daí resultando a 

promulgação da Lei estadual nº XX. À luz dos aspectos do processo legislativo descrito 

na narrativa e da sistemática constitucional, a Lei estadual nº XX: 

 (A) apresenta vício ao dispor sobre o funcionamento dos órgãos da rede educacional 

estadual, matéria de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, vício não 

convalidado pela sanção;  

(B) ao acarretar aumento de despesa, sem indicação da respectiva fonte de custeio, 

apresenta vício de inconstitucionalidade material; 

(C) ao acarretar aumento de despesa, apresenta vício de iniciativa, o qual foi 

convalidado pela posterior sanção do chefe do Poder Executivo;  

(D) não apresenta vício de iniciativa, pois a criação de atribuições e de obrigações, para 

o Poder Executivo, configura atividade regular do Legislativo;  

(E) não apresenta vício de iniciativa, pois, embora tenha criado obrigação para o Poder 

Executivo, não instituiu nova atribuição para os seus órgãos.  

 

RESPOSTA: E 
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COMENTÁRIOS 

O Supremo Tribunal Federal (STF) reafirmou jurisprudência dominante no sentido de 

que não invade a competência privativa do chefe do Poder Executivo lei que, embora 

crie despesa para os cofres municipais, não trate da estrutura ou da atribuição de órgãos 

do município nem do regime jurídico de servidores públicos. A matéria foi apreciada no 

Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 878911, de relatoria do ministro Gilmar 

Mendes, que teve repercussão geral reconhecida pelo Plenário Virtual do STF. 

Pelo exposto, o item a ser marcado é o que diz: “não apresenta vício de iniciativa, pois, 

embora tenha criado obrigação para o Poder Executivo, não instituiu nova atribuição para os 

seus órgãos”. 

___________________________________________________________________________ 

67. João respondia a processo criminal em determinada Comarca do Amapá, sob a 

acusação de ser o autor do homicídio de Pedro. Após a apreciação dos recursos 

interpostos contra a sentença de pronúncia, o juízo competente decidiu representar 

pelo desaforamento do julgamento para outra comarca da região, pois entendia existir 

fundada dúvida sobre a imparcialidade do júri. Nesse caso, conforme o Regimento 

Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Amapá, a representação será processada e 

julgada pelo(a):  

(A) Tribunal Pleno;  

(B) Órgão Especial;  

(C) Câmara Única; 

 (D) Grupo Único;  

(E) Seção Única.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

Questão exigiu o conhecimento do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado 

do Amapá (Resolução nº 006/2003-TJAP). 

Art. 17. À Secção Única compete: 

e) pedido de desaforamento; 

_______________________________________________________________________ 

DIREITO ELEITORAL 
 

68. A Justiça Eleitoral, nas palavras do ex-ministro Carlos Mário da Silva Velloso, ”pela 

própria especificidade de sua seara de atuação, a captação da vontade da população, 
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possui alguns standards que lhe são peculiares e que destoam das demais searas do 

Direito”. Sobre o tema, é correto afirmar que: (A) a Justiça Eleitoral não desempenha 

função executiva;  

(B) a Justiça Eleitoral tem quadro próprio de juízes, embora de investidura temporária;  

(C) no exercício da função administrativa, os juízes eleitorais estão sujeitos à vedação de 

agir de ofício;  

(D) a Justiça Eleitoral exerce poder normativo com objetivo regulamentar, através da 

edição de resoluções e instruções, com conteúdo secundum ou praeter legem;  

(E) a Justiça Eleitoral desempenha função consultiva, devendo responder sobre matéria 

eleitoral às consultas que lhe forem feitas, produzindo efeitos vinculantes sobre 

situações concretas.  

 

GABARITO: D 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. 

Além da função jurisdicional – típica – da Justiça Eleitoral, a doutrina ainda aponta a 

função executiva (administrativa), regulamentar (normativa) e consultiva. 

Significa dizer que a Justiça Eleitoral, na função executiva, é investida de poder de 

polícia, além da competência de organizar e administrar as eleições, plebiscitos e 

referendos. Difere, nesse ponto, dos demais órgãos do Judiciário que apenas detêm a 

função de administrar como algo secundário e atípico. 

(B) INCORRETA. 

A Justiça Eleitoral não possui quadro próprio de Juízes. Quanto aos Juízes de primeiro 

grau, de acordo com o art. 11 da LOMAN, compete aos Juízes de Direito o exercício das 

funções de juízes eleitorais. 

Nos Tribunais, a composição é híbrida, havendo magistrados do Supremo Tribunal 

Federal, do Superior Tribunal de Justiça, dos Tribunais Regionais Federais, dos Tribunais 

de Justiça dos Estados, juízes federais de primeiro grau, juízes estaduais de primeiro grau 

e advogados. 

(C) INCORRETA. 

Como dito, os juízes eleitorais possuem poder de polícia verificado, por exemplo, na 

fiscalização do alistamento eleitoral e da regularidade das propagandas eleitorais, 

dentre outros. 

Nada obstante o poder de polícia dos juízes eleitorais, importante destacar que este se 

restringe às providências necessárias para prevenir ou obstar as práticas ilegais. Diante 
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disso, o TSE firmou entendimento de não ser possível o juiz instaurar, de ofício, 

procedimento com finalidade de impor multa por propaganda irregular. Veja: 

Súmula 18 do TSE. Conquanto investido de poder de polícia, não 

tem legitimidade o juiz eleitoral para, de ofício, instaurar 

procedimento com a finalidade de impor multa pela veiculação 

de propaganda eleitoral em desacordo com a Lei nº 9.504/97. 

(D) CORRETA. 

De acordo com a lição de Manuel Carlos de Almeida Neto, “o poder regulamentar e 

normativo da Justiça Eleitoral deve ser desenvolvido dentro de certos limites formais e 

materiais. Os regulamentos eleitorais só podem ser expedidos segundo a lei (secundum 

legem) ou para suprimir alguma lacuna normativa (praeter legem). Fora dessas balizas, 

quando a Justiça Eleitoral inova em matéria legislativa ou contraria dispositivo legal 

(contra legem), por meio de resolução, ela desborda da competência regulamentar, 

estando, por conseguinte, sujeita ao controle de legalidade ou constitucionalidade do 

ato”. 

(E) INCORRETA. 

As consultas devem ser feitas sempre em tese, não podendo abarcar situações 

concretas. Nesse sentido, art. 23, XII, do Código Eleitoral.  

Importante salientar, no entanto, que de acordo com o art. 30, da LINDB, 

regulamentado pelo Decreto 9.830, de 10 de junho de 2019 (art. 19), visando a 

segurança jurídica, as consultas terão caráter vinculante, até ulterior revisão: 

Art. 19.  As autoridades públicas atuarão com vistas a aumentar 

a segurança jurídica na aplicação das normas, inclusive por meio 

de normas complementares, orientações normativas, súmulas, 

enunciados e respostas a consultas. 

Parágrafo único.  Os instrumentos previstos no caput terão 

caráter vinculante em relação ao órgão ou à entidade da 

administração pública a que se destinarem, até ulterior revisão.  

 

69. Campanha eleitoral designa o conjunto de atos e procedimentos adotados pelos 

candidatos e agremiações políticas para conquistar o voto do eleitor a fim de vencer a 

disputa eleitoral. A captação dos votos, objetivo principal das campanhas eleitorais, 

deve obedecer a diretrizes ético-jurídicas para que o processo eleitoral se desenvolva 

num clima de tolerância democrática. Entretanto, no Brasil, é recorrente a captação 

ilícita de sufrágio, especialmente nas camadas mais carentes da população. Sobre o 

tema, é correto afirmar que:  
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(A) o oferecimento de bem ou vantagem pessoal ou de qualquer natureza, inclusive 

emprego ou função pública, pelo candidato, com o fim de obter o voto, constitui 

captação ilícita de sufrágio; 

(B) para caracterização de captação ilícita de sufrágio não se admite presunção, por isso, 

o pedido de voto deve ser explícito e formulado pelo próprio candidato;  

(C) embora genericamente chamadas de Ações de Investigação Judicial Eleitoral (AIJE), 

a ação de investigação judicial eleitoral por abuso de poder, a ação de captação ilícita 

de sufrágio e a ação de conduta vedada seguem ritos distintos;  

(D) a distribuição de sopas e remédios em centros assistenciais ou comitês de campanha, 

por seu caráter humanitário, descaracteriza a captação ilícita de sufrágio;  

(E) o eleitor que solicita ao candidato bem ou vantagem em troca de seu voto pode 

responder por captação ilícita de sufrágio.  

 

GABARITO: A 

COMENTÁRIOS 

(A) CORRETA. 

De acordo com o art. 41-A. caput, da Lei das Eleições: 

Art. 41-A. Ressalvado o disposto no art. 26 e seus incisos, constitui 

captação de sufrágio, vedada por esta lei, o candidato doar, oferecer, 

prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem 

ou vantagem pessoal de qualquer natureza, inclusive emprego ou 

função pública, desde o registro da candidatura até o dia da eleição, 

inclusive, sob pena de multa de mil a cinquenta mil Ufirs, e cassação 

do registro ou do diploma, observado o procedimento previsto no art. 

22 da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990.  

(B) INCORRETA. 

Para a configuração da captação ilícita de sufrágio, dispensa-se o pedido explícito de votos. Nos 

termos do art. 41-A, §1º, da Lei das Eleições: 

§ 1º Para a caracterização da conduta ilícita, é desnecessário o pedido 

explícito de votos, bastando a evidência do dolo, consistente no especial 

fim de agir.   

(C) INCORRETA. 

O rito a ser aplicado no caso da captação ilícita de sufrágio é o mesmo da AIJE, contido no art. 

22 da Lc nº 64/90. 

(D) INCORRETA. 
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De acordo com o art. 39, §6º, da Lei das Eleições, é vedada a distribuição por comitê, candidato, 

ou com a sua autorização de brindes, cestas básicas ou quaisquer outros bens ou materiais que 

possam proporcionar vantagem ao eleitor. 

Embora a jurisprudência do TSE admita a realização de assistencialismo sem que isso configure 

captação de sufrágio, isso não pode ser feito por comitês de campanha. 

(E) INCORRETA. 

No polo passivo da ação cabe a legitimidade apenas ao candidato ou pré-candidato com registro 

de candidatura formalizado. 

70. Crimes eleitorais podem ser definidos como ilícitos penais que maculam o processo 

democrático de alternância no poder, a liberdade do voto secreto e a própria cidadania. 

Condutas vedadas constituem ilícitos civil-eleitorais que se caracterizam por situações 

que podem denotar o uso abusivo de poder político ou de autoridade com finalidade 

eleitoral. Com base no exposto, é correto afirmar que:  

(A) para a caracterização do crime eleitoral, basta o resultado naturalístico da conduta, 

independentemente da produção de dano ou perigo de dano à ordem jurídica eleitoral;  

(B) as condutas vedadas têm como destinatários agentes públicos e se submetem aos 

princípios da tipicidade e da legalidade estrita;  

(C) o crime de uso de símbolos governamentais se consuma com o uso na propaganda 

de símbolos nacionais, estaduais ou municipais;  

(D) a caracterização da prática de conduta vedada de divulgação de propaganda 

institucional no período não permitido pela Justiça Eleitoral exige a demonstração do 

caráter eleitoreiro da publicidade;  

(E) não se admite a apuração concomitante de prática de abuso de poder político e 

econômico e de prática de conduta vedada através de Ação de Investigação Judicial 

Eleitoral (AIJE).  

 

GABARITO: B 

COMENTÁRIOS 

(A) INCORRETA. 

A lei não exige, necessariamente, o resultado naturalístico da conduta para a caracterização do 

crime eleitoral. O crime de corrupção eleitoral (art. 299 CE), por exemplo, é crime formal, que 

se configura independentemente de resultado naturalístico: 

“Crime eleitoral. Art. 299 do Código Eleitoral. [...] 2. O crime de 

corrupção eleitoral, por ser crime formal, não admite a forma tentada, 

sendo o resultado mero exaurimento da conduta criminosa. [...]” 

(Ac. de 27.11.2007 no AgRgAg nº 8905, rel. Min. Arnaldo Versiani.) 

(B) CORRETA. 

http://www.tse.jus.br/sadJudInteiroTeor/pesquisa/actionGetBinary.do?tribunal=TSE&processoNumero=8905&processoClasse=AG&decisaoData=20071127&decisaoNumero=
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O art. 73 da Lei das eleições dispõe sobre condutas vedadas aos agentes públicos em campanhas 

eleitorais e se submetem aos princípios da tipicidade e legalidade estrita. 

Nos termos do art. 73, caput: 

Art. 73. São proibidas aos agentes públicos, servidores ou não, as 

seguintes condutas tendentes a afetar a igualdade de oportunidades 

entre candidatos nos pleitos eleitorais: 

(...) 

§ 1º Reputa-se agente público, para os efeitos deste artigo, quem 

exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, 

nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 

investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nos 

órgãos ou entidades da administração pública direta, indireta, ou 

fundacional. 

(C) INCORRETA. 

O crime está previsto no art. 40, da Lei das Eleições: 

Art. 40. O uso, na propaganda eleitoral, de símbolos, frases ou 

imagens, associadas ou semelhantes às empregadas por órgão de 

governo, empresa pública ou sociedade de economia mista constitui 

crime, punível com detenção, de seis meses a um ano, com a 

alternativa de prestação de serviços à comunidade pelo mesmo 

período, e multa no valor de dez mil a vinte mil Ufirs.  

No entanto, de acordo com a Res.-TSE nº 22268/2006, não há vedação para o uso, na 

propaganda eleitoral, dos símbolos nacionais, estaduais e municipais (bandeira, hino, cores), 

sendo punível apenas a utilização indevida nos termos da legislação de regência.  

(D) INCORRETA. 

De acordo com o TSE: 

“[...] o art. 73, VI, b, da Lei nº 9.504/1997 veda, no período de três 

meses que antecede o pleito, toda e qualquer publicidade 

institucional, independentemente de termo inicial de veiculação e de 

suposta falta de caráter eleitoreiro, com exceção da propaganda de 

produtos e serviços que tenham concorrência no mercado e os casos 

de grave e urgente necessidade pública, reconhecida previamente 

pela Justiça Eleitoral. Precedentes. [...]” 

(Ac. de 1º.7.2020 no AgR-AI nº 49130, rel. Min. Edson Fachin.) 

 (E) INCORRETA. 

De acordo com a jurisprudência do TSE: 

“[...] Ação de investigação judicial eleitoral. Governador e vice–

governador. Conduta vedada e abuso do poder político. Cumulação de 

pedidos. Apuração concomitante. Possibilidade. Precedentes. [...] 5. 

Há muito é assente nesta Corte Superior o entendimento de que ‘não 

http://inter03.tse.jus.br/sjur-consulta/pages/inteiro-teor-download/decisao.faces?idDecisao=1174847&noChache=1442951488
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há óbice a que haja cumulação de pedidos na AIJE, apurando–se 

concomitantemente a prática de abuso de poder e a infração ao art. 

73 da Lei nº 9.504/97, seguindo–se o rito do art. 22 da LC nº 64/90’ 

[...]” 

(Ac. de 6.5.2021 no RO-El nº 060038425, rel. Min. Tarcisio Vieira de 

Carvalho Neto.) 

_______________________________________________________________________ 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://sjur-servicos.tse.jus.br/sjur-servicos/rest/download/pdf/1417264
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BLOCO III 

DIREITO EMPRESARIAL 
 

71. Os advogados de doze sociedades empresárias integrantes de grupo econômico, 

todas em recuperação judicial, pleitearam ao juiz da recuperação, em nome de suas 

representadas, que fosse autorizada a consolidação dos ativos e passivos das devedoras, 

em unidade patrimonial, de modo que fossem tratados como se pertencessem a um 

único devedor. Considerando-se a existência de parâmetros legais para análise e 

eventual deferimento do pedido, é correto afirmar que: 

(A) a consolidação pretendida pelas recuperandas poderá ser apreciada pelo juiz após a 

homologação do pedido pela assembleia de credores, que deverá ser convocada em até 

trinta dias para deliberar exclusivamente sobre essa matéria;  

(B) a consolidação dos ativos e passivos para fins de votação do plano único de 

recuperação judicial é medida excepcional e exclusiva para devedores integrantes do 

mesmo grupo econômico que estejam em recuperação judicial sob consolidação 

processual;  

(C) o juiz está autorizado a assentir no pedido de consolidação de ativos e passivos das 

recuperandas apenas quando constatar a ausência de conexão entre eles e a separação 

patrimonial, de modo que seja possível identificar sua titularidade em cada uma das 

devedoras;  

(D) dentre as hipóteses legais a serem verificadas e que autorizam o deferimento da 

consolidação de patrimônios de sociedades em recuperação judicial para efeito de 

votação de plano único, estão a inexistência de garantias cruzadas e a relação de 

controle ou de dependência entre as sociedades;  

(E) para que seja autorizada a consolidação de ativos e passivos de sociedades em 

recuperação judicial integrantes de grupos econômicos deve ficar constatada, 

necessariamente, a identidade total ou parcial do quadro societário das devedoras e a 

atuação conjunta delas no mercado.  

 

RESPOSTA: B 

Assunto abordado na rodada da reta final do TJ-AP. 
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COMENTÁRIOS 

A alternativa B é a única que encontra correspondência com a Lei 11.101/2005. De fato, 

a consolidação dos ativos e passivos é medida excepcional e exclusiva para devedores 

integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em recuperação judicial. 

Tudo isso está previsto no art. 69-J, acrescentado pela reforma da LFRE pela Lei 

14.112/2020. 

“Art. 69-J. O juiz poderá, de forma excepcional, independentemente da realização de 

assembleia-geral, autorizar a consolidação substancial de ativos e passivos dos 

devedores integrantes do mesmo grupo econômico que estejam em recuperação 

judicial sob consolidação processual, apenas quando constatar a interconexão e a 

confusão entre ativos ou passivos dos devedores, de modo que não seja possível 

identificar a sua titularidade sem excessivo dispêndio de tempo ou de recursos, 

cumulativamente com a ocorrência de, no mínimo, 2 (duas) das seguintes hipóteses: 

(Incluído pela Lei nº 14.112, de 2020) 

I – existência de garantias cruzadas; 

II – relação de controle ou de dependência; 

III – identidade total ou parcial do quadro societário; e 

IV – atuação conjunta no mercado entre os postulantes.” 

______________________________________________________________________ 

72. O contrato de transferência ou trespasse do estabelecimento empresarial da 

sociedade Jari do Laranjal Lanifício Ltda. estabeleceu a sub-rogação do adquirente nos 

contratos firmados pela alienante para sua exploração, sem, contudo, fixar prazo para 

que terceiros pudessem pleitear a extinção, por justa causa, dos contratos que tinham 

com a sociedade. No dia 11 de agosto de 2021 foi publicado o contrato de transferência 

do estabelecimento na imprensa oficial e, no dia 19 de novembro do mesmo ano, Ana 

interpelou extrajudicialmente a alienante e o adquirente, apresentando razões 

relevantes para a extinção do contrato. Considerando-se as informações e datas acima, 

é correto afirmar que: 

(A) haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da alienante, inclusive em 

relação a Ana, pois não houve manifestação tempestiva por parte dela no prazo de 

noventa dias da data da publicação do contrato;  
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(B) não haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da alienante em relação a 

Ana, pois houve manifestação tempestiva por parte dela no prazo de cento e vinte dias 

da data da publicação do contrato;  

(C) haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da alienante, inclusive em 

relação a Ana, pois houve a publicação do contrato na imprensa oficial, acarretando a 

eficácia erga omnes dos efeitos da transferência, ou seja, tanto entre os contratantes 

quanto perante terceiros;  

(D) não haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da alienante, pois a 

estipulação contratual não pode produzir efeitos em relação a terceiros, sendo 

desnecessária qualquer manifestação formal de Ana, haja ou não publicação da 

transferência;  

(E) haverá sub-rogação para o adquirente das obrigações da alienante, inclusive em 

relação a Ana, em razão da estipulação contratual e da eficácia erga omnes da 

publicação, sendo intempestiva qualquer oposição a partir da publicação.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

 De acordo com o art. 1.148 do Código Civil, “a transferência importa a sub-rogação do 

adquirente nos contratos estipulados para exploração do estabelecimento, se não 

tiverem caráter pessoal, podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa dias a 

contar da publicação da transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, a 

responsabilidade do alienante” salvo disposição em contrário, o que não é o caso da 

questão. 

Logo, a alternativa correta é o item A. 

______________________________________________________________________ 

73. Armazém Jari Ltda., credor de duplicata rural recebida por endosso translativo do 

primeiro beneficiário, ajuizou ação de execução por quantia certa em face do aceitante 

(pessoa jurídica) e de seu avalista (pessoa física, membro do quadro social da pessoa 

jurídica aceitante), bem como em face do endossante (sacador da duplicata). É fato 

incontroverso que a duplicata rural não foi submetida a protesto por falta de 

pagamento. Ao avaliar a legitimidade passiva dos demandados (aceitante, avalista e 

endossante), o juiz concluiu que:  

(A) o endossatário da duplicata rural não tem ação de regresso em face do primeiro 

endossante, portanto, deve ser proclamada sua ilegitimidade passiva;  
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(B) nenhum dos devedores tem legitimidade passiva na execução, em razão da ausência 

de protesto por falta de pagamento da duplicata rural;  

(C) é nulo o aval dado em duplicata rural, portanto, deve ser proclamada a ilegitimidade 

passiva do avalista do aceitante;  

(D) todos os arrolados na ação de execução como réus são partes legítimas no processo, 

em razão da dispensa do protesto por falta de pagamento e da solidariedade cambiária 

perante o endossatário;  

(E) apenas o aceitante é parte legítima na ação de execução, pois o protesto é facultativo 

para os obrigados principais e necessário para os coobrigados (endossante e avalista).  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

O item A encontra correspondência com o parágrafo 1º do art. 60 do Decreto-Lei 

167/1967 (Lei das Duplicatas Rurais), sendo a alternativa correta. 

“Art 60. Aplicam-se à cédula de crédito rural, à nota promissória rural e à duplicata rural, 

no que forem cabíveis, as normas de direito cambial, inclusive quanto a aval, dispensado 

porém o protesto para assegurar o direito de regresso contra endossantes e seus 

avalistas. 

§ 1º O endossatário ou o portador de Nota Promissória Rural ou Duplicata Rural não tem 

direito de regresso contra o primeiro endossante e seus avalistas. (Incluído pela Lei nº 

6.754, de 17.12.1979)”. 

Assim, a única alternativa correta para a questão é o item A. 

 ______________________________________________________________________ 

74. No Livro II da Parte Especial do Código Civil estão dispostas regras quanto à 

caracterização e à capacidade do empresário individual. Com base nas prescrições 

legais, analise as afirmativas a seguir. 

 I. Nos casos em que a lei autoriza o prosseguimento da empresa por incapaz, ainda que 

seu representante ou assistente seja pessoa que possa exercer atividade de empresário, 

o juiz poderá nomear um ou mais gerentes, se entender ser conveniente. 

 II. Considera-se empresário a pessoa natural, com firma inscrita na Junta Comercial, que 

exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a 

circulação de bens ou de serviços. I 
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II. Caso um servidor militar da ativa exerça atividade própria de empresário, todos os 

atos relacionados à empresa serão declarados nulos pelo juiz, porém ele responderá 

pelas obrigações contraídas até dois anos seguintes da data de sua prática. Entre as 

alternativas de resposta apresentadas, está(ão) correta(s) somente:  

(A) I;  

(B) II;  

(C) III;  

(D) I e II;  

(E) II e III. 

 

RESPOSTA: A (Apenas I) 

Questão abordada na rodada de reta final do TJ-AP.  Grande possibilidade de anulação 

por alternativa B também ser correta. 

 

COMENTÁRIOS 

I. CORRETO – De acordo com o parágrafo 1º do art. 975 do Código Civil, o juiz pode 

nomear um ou mais gerentes em todos os casos que entender conveniente. 

II. CORRETO – O gabarito trouxe esta assertiva como incorreta. De fato, empresário não 

é necessariamente aquele que tem o registro. Se ele não tiver o registro, ele continua 

sendo empresário (mesmo que irregular!). Para ser empresário basta preencher os 

requisitos do art. 966 do Código Civil, não sendo o registro um deles. 

Porém (e aqui vem o ponto controverso desta assertiva), o que é dito nesta assertiva 

não está incorreto. O empresário com registro também é empresário. Se assertiva 

falasse que o registro era EXIGIDO, aí estaria incorreta, mas não está incorreta.  

III. INCORRETO – Na verdade, os atos são declarados válidos, com fundamento no art. 

973 do Código Civil. 

“Art. 973. A pessoa legalmente impedida de exercer atividade própria de empresário, se 

a exercer, responderá pelas obrigações contraídas.” 

_______________________________________________________________________ 
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75. José, membro da Cooperativa Rio Araguari, do tipo singular, ingressou em juízo com 

ação de responsabilidade civil em face de um dos diretores da cooperativa, imputando-

lhe a falta de constituição de Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao 

desenvolvimento de suas atividades. As provas dos autos e depoimentos colhidos no 

processo mostram ser fato incontroverso que a cooperativa não tem Fundo de Reserva. 

Diante dessa narrativa e das disposições pertinentes ao tipo societário, é correto afirmar 

que:  

(A) não deve ser reconhecida a responsabilidade do diretor em razão da dispensa legal 

da constituição de Fundo de Reserva por qualquer sociedade cooperativa;  

(B) deve ser reconhecida a responsabilidade do diretor em razão de ser obrigatório nas 

cooperativas o Fundo de Reserva, constituído com 25%, pelo menos, da receita 

operacional bruta;  

(C) não deve ser reconhecida a responsabilidade do diretor, pois, ainda que o Fundo de 

Reserva seja obrigatório, a competência para sua constituição é privativa da Assembleia 

Geral;  

(D) não deve ser reconhecida a responsabilidade do diretor, haja vista que a 

obrigatoriedade da constituição de Fundo de Reserva se aplica apenas às centrais ou às 

federações de cooperativas;  

(E) deve ser reconhecida a responsabilidade do diretor em razão de ser obrigatório nas 

cooperativas o Fundo de Reserva, constituído com 10%, pelo menos, das sobras líquidas 

do exercício.  

 

RESPOSTA: E 

Questão abordada na rodada de reta final do TJ-AP. 

COMENTÁRIOS 

Questão que exigia apenas o conhecimento da letra da lei. A alternativa correta é o item 

“E”, encontrando correspondência com o art. 28, inciso I, da Lei das Cooperativas (Lei 

5.764/1971). 

“Art. 28. As cooperativas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvimento de suas 

atividades, constituído com 10% (dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do 

exercício”. 

_______________________________________________________________________ 
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76. Decretada a liquidação extrajudicial de cooperativa de crédito por ato da Presidência 

do Banco Central do Brasil, o liquidante verificou a prática de vários atos fraudulentos 

por parte de ex-diretores da cooperativa, com dano inequívoco ao acervo em liquidação 

e aos credores. Munido de vasta documentação e balanços patrimoniais atualizados, o 

liquidante ajuizou ação revocatória em face de ex-diretores perante o juízo da Vara 

Única da Comarca de Calçoene, lugar do principal estabelecimento. Ao receber a petição 

inicial, o juiz do processo, corretamente:  

(A) indeferiu de plano a petição, com fundamento na impossibilidade jurídica de falência 

de sociedade cooperativa, pois não seria possível ajuizamento de revocatória sem 

decretação prévia da falência;  

(B) acatou a petição, porém determinou sua emenda para regularizar a representação 

no polo ativo da relação processual, que deveria ser ocupado exclusivamente pelo 

Banco Central; 

 (C) acatou a petição, dando seguimento ao processo, por considerar que tem 

competência para o julgamento e que estão presentes o interesse processual do 

liquidante e sua legitimidade ad causam;  

(D) indeferiu a petição inicial e extinguiu o processo sem resolução de mérito, por 

entender que a anulação dos atos imputados aos ex-diretores deveria se dar em 

processo administrativo, cabendo seu julgamento ao Banco Central do Brasil, por estar 

a cooperativa em liquidação extrajudicial;  

(E) determinou que fosse dado baixa na distribuição e os autos fossem remetidos à 

Justiça Federal de Macapá para redistribuição, pois a competência seria da Justiça 

Federal em razão da natureza jurídica de autarquia do Banco Central, que deveria ser 

litisconsorte ativo.  

 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

Questão difícil que exige conhecimento de legislação que não é normalmente cobrada 

em provas de concursos de magistratura estadual. 

Nos termos do art. 35, “caput”, da Lei 6.024, de 1974 (Lei que dispõe sobre a intervenção 

e a liquidação extrajudicial de instituições financeiras), o liquidante tem atribuição para 

propor a ação revocatória, que deverá ser proposta no juiz a quem caberia processar e 

julgar a falência, ou seja, onde fica sediado o principal estabelecimento do devedor, com 

fundamento no art. 3º da Lei 11.101, de 2005. 
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“Art. 34. Aplicam-se a liquidação extrajudicial no que couberem e não colidirem com os 

preceitos desta Lei, as disposições da Lei de Falências (Decreto-lei nº 7.661, de 21 de 

junho de 1945), equiparando-se ao síndico, o liquidante, ao juiz da falência, o Banco 

Central do Brasil, sendo competente para conhecer da ação revocatória prevista no 

artigo 55 daquele Decreto-lei, o juiz a quem caberia processar e julgar a falência da 

instituição liquidanda. 

Art. 35. Os atos indicados, os artigos 52 e 53, da Lei de Falências (Decreto-lei nº 7.661, 

de 1945) praticados pelos administradores da liquidanda poderão ser declarados nulos 

ou revogados, cumprido o disposto nos artigos 54 e 58 da mesma Lei. 

Parágrafo único. A ação revocatória será proposta pelo liquidante, observado o disposto 

nos artigos 55, 56 e 57, da Lei de Falências. 

_______________________________________________________________________ 

77. João, acionista da Companhia de Minério Cutias, ajuizou ação para anular 

deliberação da assembleia geral, sob argumento de ilegalidade da aprovação de 

aquisição de debêntures de emissão da própria companhia e por valor inferior ao 

nominal. Também constou do pedido a invalidação de outra deliberação, tomada na 

mesma assembleia, em que foi aprovada nova emissão de debêntures cujo vencimento 

somente ocorra em caso de inadimplência da obrigação da companhia de pagar juros. 

Provados os fatos narrados, cabe ao juiz da causa, observando a legislação pertinente, 

decidir, quanto ao mérito, que:  

(A) o pedido de anulação da deliberação pela autorização de aquisição de debêntures 

pela companhia é procedente, pois somente as ações podem ser adquiridas pela 

companhia dessa forma; o pedido de emissão de debêntures sob condição suspensiva é 

improcedente, pois a companhia pode emitir debêntures perpétuas, ou seja, cujo 

vencimento somente ocorra em caso de inadimplemento do pagamento de juros;  

(B) ambos os pedidos são improcedentes, pois é facultado à companhia adquirir 

debêntures de sua própria emissão, ainda que por valor inferior ao nominal, bem como 

emitir debêntures perpétuas, ou seja, cujo vencimento somente ocorra em caso de 

inadimplemento do pagamento de juros;  

(C) o pedido de anulação da deliberação pela autorização de aquisição de debêntures 

pela companhia é improcedente, pois é facultado à companhia adquirir debêntures de 

sua própria emissão, ainda que por valor inferior ao nominal; o pedido de emissão de 

debêntures sob condição suspensiva é procedente, pois a companhia não pode emitir 

debêntures perpétuas, devendo a data de vencimento ser certa; 

 (D) ambos os pedidos são procedentes, pois é vedado à companhia adquirir debêntures 

de sua própria emissão, seja por valor inferior ou superior ao nominal, bem como a 
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companhia não pode emitir debêntures perpétuas, devendo a data de vencimento ser 

certa;  

(E) ambos os pedidos são procedentes, pois a competência para aprovar a aquisição de 

debêntures pela própria companhia é do Conselho de Administração, cabendo à 

assembleia autorizar apenas a emissão; somente companhias autorizadas a funcionar 

como instituições financeiras ou seguradoras podem emitir debêntures perpétuas, não 

sendo o caso da Companhia de Minério Cutias.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

O art. 55, §3º, da Lei 6.404/1976 permite que a companhia adquira debêntures de sua 

emissão, por valor inferior, igual ou superior ao nominal. Também, o parágrafo 4º do 

mesmo artigo permite que a companhia emita debêntures sem data expressa de 

vencimento. 

Assim, deve-se assinalar a alternativa que fala que os pedidos de João são 

improcedentes, ou seja, a alternativa B. 

É exatamente o que diz a alínea “a” do parágrafo 1º do art. 68 da Lei da S/A. Questão 

baseada em Lei Seca. 

“Art. 68. O agente fiduciário representa, nos termos desta Lei e da escritura de emissão, 

a comunhão dos debenturistas perante a companhia emissora. 

§ 1º São deveres do agente fiduciário: 

a) proteger os direitos e interesses dos debenturistas, empregando no exercício da 

função o cuidado e a diligência que todo homem ativo e probo costuma empregar na 

administração de seus próprios bens”. 

_______________________________________________________________________ 

78. A incorporação de uma sociedade por outra segue regras legais que devem ser 

observadas tanto para a proteção dos sócios da incorporada quanto para os credores da 

pessoa jurídica. Nesse sentido, o Código Civil contém disposições aplicáveis a sociedades 

do tipo limitada que não tenham previsão em seus contratos de aplicação supletiva das 

normas da sociedade anônima. Sobre o tema, analise as afirmativas a seguir.  
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I. Ocorrendo, no prazo de noventa dias após a publicação dos atos relativos à 

incorporação, a falência da sociedade incorporadora, qualquer credor anterior terá 

direito a pedir a separação dos patrimônios da incorporadora e da incorporada.  

II. A deliberação dos sócios da sociedade incorporadora compreenderá a nomeação dos 

peritos para a avaliação do patrimônio líquido da sociedade que tenha de ser 

incorporada.  

III. Até noventa dias após a publicação dos atos relativos à incorporação, o credor 

anterior, prejudicado pela operação, poderá promover judicialmente a anulação dos 

atos referentes a ela. Está correto o que se afirma em:  

(A) somente I;  

(B) somente II; 

 (C) somente III;  

(D) somente I e III;  

(E) I, II e III.  

 

RESPOSTA: E 

Questão abordada na rodada de reta final do TJ-AP. 

COMENTÁRIOS 

I. CORRETA. Assertiva correta, com fundamento no parágrafo 3º do art. 1.122 do Código 

Civil. 

“Art. 1.122. Até noventa dias após publicados os atos relativos à incorporação, fusão ou 

cisão, o credor anterior, por ela prejudicado, poderá promover judicialmente a anulação 

deles. 

[...] 

§3º Ocorrendo, no prazo deste artigo, a falência da sociedade incorporadora, da 

sociedade nova ou da cindida, qualquer credor anterior terá direito a pedir a separação 

dos patrimônios, para o fim de serem os créditos pagos pelos bens das respectivas 

massas.” 
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II. CORRETA. É permitida a nomeação de peritos para avaliar o patrimônio líquido da 

sociedade antes da incorporação, com fundamento no parágrafo 2º do art. 1.117 do 

Código Civil. 

“Art. 1.117. A deliberação dos sócios da sociedade incorporada deverá aprovar as bases 

da operação e o projeto de reforma do ato constitutivo. 

[...] 

§2º A deliberação dos sócios da sociedade incorporadora compreenderá a nomeação 

dos peritos para a avaliação do patrimônio líquido da sociedade, que tenha de ser 

incorporada.” 

III. CORRETA. Fundamento no “caput” do art. 1.122 do Código Civil (ver assertiva I). 

_______________________________________________________________________ 

79. A sociedade Três Navios Supermercados Ltda. teve sua falência decretada com 

fundamento na impontualidade, sem anterior processo de recuperação. Banco Mazagão 

S/A, credor fiduciário na falência, pleiteou e teve deferida a restituição em dinheiro 

correspondente a bem que se encontrava na posse da falida na data da decretação da 

falência, mas não foi arrecadado. Em que pese o reconhecimento do direito à restituição 

por decisão judicial e do requerimento de pagamento imediato feito pelo credor, o 

administrador judicial da massa falida informou ao juízo que não havia recursos 

disponíveis no momento, devendo o credor aguardar o pagamento, observadas as 

prioridades legais. Ciente do fato, o juiz da falência, observando as disposições da lei de 

regência:  

(A) acolheu a pretensão do credor, pois o crédito decorrente de restituição em dinheiro, 

na falência, deve ser atendido antes de qualquer crédito;  

(B) acatou o argumento do administrador judicial e determinou que o crédito seja pago 

após serem satisfeitas as remunerações devidas ao administrador judicial e a seus 

auxiliares;  

(C) rejeitou a pretensão do credor, pois, para efeito de pagamento, precedem a seu 

crédito apenas as despesas cujo pagamento antecipado seja indispensável à 

administração da falência;  

(D) indeferiu o requerimento do credor e determinou ao administrador judicial que o 

pagamento seja realizado após os reembolsos de quantias fornecidas à massa pelos 

credores e das despesas com a arrecadação;  

(E) determinou que o pagamento seja feito após as despesas cujo pagamento 

antecipado seja indispensável à administração da falência e dos créditos trabalhistas de 



 

 

106 

natureza estritamente salarial vencidos nos três meses anteriores à decretação da 

falência, até o limite de cinco salários mínimos por trabalhador.  

 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

De acordo com o art. 84 da Lei de Falências e Recuperação Judicial, os créditos 

extraconcursais devem ser pagos antes de qualquer outros. 

Na ordem da Lei, primeiro devem ser quitadas as “despesas cujo pagamento antecipado 

seja indispensável à administração da falência, inclusive na hipótese de continuação 

provisória das atividades previstas no inciso XI do caput do art. 99 desta Lei, serão pagas 

pelo administrador judicial com os recursos disponíveis em caixa” (art. 150 da LFRE). 

Após, devem ser pagos os “créditos trabalhistas de natureza estritamente salarial 

vencidos nos 3 (três) meses anteriores à decretação da falência, até o limite de 5 (cinco) 

salários-mínimos por trabalhador, serão pagos tão logo haja disponibilidade em caixa” 

(art. 151 da LFRE). 

Logo, a alternativa correta é o item “E”. 

 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 
 

80. José recebeu carnê de pagamento de contribuição de melhoria do Município Alfa 

referente à obra pública municipal que valorizou seu imóvel rural. Verificou que, no 

carnê, havia também a discriminação de pequeno valor de cobrança de taxa relativa ao 

custo de expedição do carnê, nos termos de nova lei municipal criadora dessa taxa. A 

respeito desse cenário e à luz do entendimento dominante do Supremo Tribunal 

Federal, é correto afirmar que:  

(A) a expedição de carnê de pagamento de tal tributo não pode ser remunerada por 

taxa;  

(B) a expedição de carnê de pagamento de tal tributo pode ser remunerada por taxa, 

em razão de configurar serviço público específico e divisível;  

(C) a expedição de carnê de pagamento de tal tributo pode ser remunerada por taxa, 

em razão de configurar exercício do poder de polícia; 

 (D) o Município Alfa não detém competência tributária para instituir tal contribuição de 

melhoria;  
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(E) o Município Alfa não pode instituir tal contribuição de melhoria referente a imóvel 

localizado em área rural.  

 

RESPOSTA: A  

COMENTÁRIOS 

A questão exigia do candidato o conhecimento da jurisprudência do STF (Tema 721), 

que fixou a inconstitucionalidade da instituição e da cobrança de taxas por emissão ou 

remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. Assim, a taxa não poderia ser 

cobrada pela expedição do carnê. 

Restando, com isso, apenas a alternativa A como correta. 

_______________________________________________________________________ 

81. José, profissional liberal, enfrenta três execuções fiscais distintas por dívidas 

tributárias de Imposto de Renda de Pessoa Física, IPVA devido ao Estado X e ISS devido 

ao Município Y. Contudo, a parcela de seu patrimônio que pode responder pelas dívidas 

tributárias não é suficiente para solver todos os débitos. Num concurso entre União, 

Estado X e Município Y na cobrança judicial de seus créditos tributários, à luz do 

entendimento dominante do Supremo Tribunal Federal:  

(A) o crédito da União tem preferência sobre o crédito do Estado X e este, por sua vez, 

tem preferência sobre o crédito do Município Y;  

(B) o crédito da União tem preferência sobre o crédito dos demais entes federados, mas 

não há preferência entre o crédito do Estado X e o crédito do Município Y;  

(C) o crédito da União não tem preferência sobre o crédito do Estado X e este, por sua 

vez, não tem preferência sobre o crédito do Município Y;  

(D) o crédito da União não tem preferência sobre o crédito do Estado X, mas este tem 

preferência sobre o crédito do Município Y;  

(E) o crédito da União não tem preferência sobre o crédito do Município Y, mas este tem 

preferência sobre o crédito do Estado X. 

 

RESPOSTA: C  

COMENTÁRIOS 

O STF, julgando a ADPF 357, cancelou a súmula 563 e julgou não recepcionado pela 

Constituição Federal o art. 187 do CTN, que fixava ordem de preferência para 

pagamento dos créditos das Pessoas Políticas (União, Estados e Municípios). 

Com isso, resta apenas a alternativa C como alternativa correta. 
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_______________________________________________________________________ 

82. O Município X, situado no Estado Y, resolveu renovar a frota de automóveis que 

utiliza em sua fiscalização ambiental, adquirindo, para tanto, novos veículos mediante 

alienação fiduciária em garantia ao Banco Lucro 100 S/A. O Estado Y então pretende 

cobrar IPVA desses automóveis, invocando dispositivo expresso de sua legislação 

estadual de que, em se tratando de alienação fiduciária em garantia, o devedor 

fiduciário responde solidariamente com o proprietário pelo pagamento do IPVA. À luz 

da Constituição da República de 1988 e do entendimento dominante do Supremo 

Tribunal Federal, o Estado Y:  

(A) poderá cobrar tal IPVA tanto do Município X como do Banco Lucro 100 S/A; 

 (B) poderá cobrar tal IPVA do Município X, mas não do Banco Lucro 100 S/A;  

(C) poderá cobrar tal IPVA conjuntamente e pró-rata do Município X e do Banco Lucro 

100 S/A;  

(D) não poderá cobrar tal IPVA do Município X, mas sim do Banco Lucro 100 S/A;  

(E) não poderá cobrar IPVA nem do Município X nem do Banco Lucro 100 S/A. 

 

RESPOSTA: C  

COMENTÁRIOS 

O STF, julgando a ADPF 357, cancelou a súmula 563 e julgou não recepcionado pela 

Constituição Federal o art. 187 do CTN, que fixava ordem de preferência para 

pagamento dos créditos das Pessoas Políticas (União, Estados e Municípios). 

Com isso, resta apenas a alternativa C como alternativa correta. 

_______________________________________________________________________ 

83. Gustavo, com pais já falecidos, solteiro e sem filhos, lavrou, em agosto de 2021, 

escritura pública de doação de um de seus imóveis situado em Laranjal do Jari (AP) em 

favor de seu irmão Mário. Gustavo e Mário são domiciliados em Santarém (PA). À luz da 

Constituição da República de 1988, da Lei estadual nº 400/1997 e do entendimento 

dominante do Superior Tribunal de Justiça, o Imposto sobre a Transmissão Causa Mortis 

e Doações (ITCD) incidente sobre tal doação é devido ao:  

(A) Pará, com fato gerador na lavratura da escritura de doação, com alíquota inferior 

àquela incidente sobre a transmissão causa mortis;  

(B) Pará, com fato gerador na lavratura da escritura de doação, com alíquota igual 

àquela incidente sobre a transmissão causa mortis; 

 (C) Pará, com fato gerador no registro da escritura, com alíquota igual àquela incidente 

sobre a transmissão causa mortis; 
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 (D) Amapá, com fato gerador no registro da escritura, com alíquota inferior àquela 

incidente sobre a transmissão causa mortis;  

(E) Amapá, com fato gerador na lavratura da escritura de doação, com alíquota igual 

àquela incidente sobre a transmissão causa mortis.  

 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

Questão exigiu o conhecimento do art. 155, §1º, inciso I, da CF/88. E, como novidade 

nas provas de Direito Tributário, da Lei Estadual 400/1997 (artigos 73 e 78). 

Com o art. 155, §1º, inciso I, da CF/88, entende-se que o imposto é devido ao Estado do 

Amapá, pela localização do imóvel. Já com os artigos da Lei Estadual, por sua vez, 

entende-se que a alíquota por transmissão causa mortis é de 4% e de doação 3%. Logo, 

a alíquota é menor no caso de doação e, com isso, resta apenas a alternativa D como 

correta para a questão. 

_______________________________________________________________________ 

84. Em 2021, foi submetido à Assembleia Legislativa do Estado X um projeto de lei 

ordinária estadual, sem qualquer anexo, contando com apenas dois artigos. Tais artigos 

alteravam dispositivos da Lei Complementar estadual que institui o Imposto sobre a 

Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). A primeira alteração concedia isenção de 

IPVA a pessoas com deficiências e a segunda alteração ampliava o prazo de 

recolhimento desse tributo. Caso aprovada a proposta, o dispositivo da lei estadual que 

concede tal isenção será: 

 (A) inconstitucional, já que essa lei ordinária não poderia alterar uma lei complementar;  

(B) inconstitucional, já que essa lei não está acompanhada da estimativa do seu impacto 

orçamentário e financeiro;  

(C) inconstitucional, por não se tratar de uma lei específica que regule exclusivamente a 

isenção;  

(D) constitucional, por ser lei específica que regula o IPVA; 

 (E) constitucional, já que tal isenção pode ser concedida mediante lei ordinária.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: B 

Questão passível de recurso (item D e E também corretos). 
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COMENTÁRIOS 

Trata-se de uma questão complicada, uma vez que a alternativa B está indiscutivelmente 

correta, com fundamento em julgado recente do STF. Porém, existem outras 

alternativas que não estão incorretas. Logo, poderiam ser assinaladas também. É sabido 

que não pode existir mais de uma alternativa correta nas questões. 

Como dito anteriormente, a questão exige do candidato o conhecimento do julgamento 

do STF realizado na ADI 6074/RO, em dezembro de 2020. Na hipótese, o STF considerou 

a lei inconstitucional pelo descumprimento do preceito previsto no art. 113 do ADCT da 

CF de 1988. O art. 113 do ADCT exige que qualquer proposta legislativa que crie ou altere 

despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do 

seu impacto orçamentário e financeiro. Por isso, a alternativa B está correta. 

A alternativa D não está falsa, pois Lei específica que regula o IPVA é constitucional. 

Podendo ser considerada correta. 

A alternativa E não está falsa, uma vez que a lei pode ser concedida mediante Lei 

Ordinária e seria, superados os óbices já falados, considerada constitucional.  

_______________________________________________________________________ 

85. João, em dezembro de 2021, possuidor com animus domini desde janeiro de 2018 

de imóvel de propriedade de Maria, deseja dela comprar o referido bem. Ao emitir 

certidão de quitação de IPTU, percebe que há valores desse tributo, referentes aos anos 

de 2013 e 2014, que não foram pagos nem impugnados. Na escritura pública de compra 

e venda, Maria concede a João desconto no preço de aquisição, condicionado a que ele 

realize o pagamento da dívida de IPTU. João adere a parcelamento tributário da dívida 

e efetua o pagamento da 1ª parcela, levando a escritura pública a registro. À luz da 

literalidade do Código Tributário Nacional e do entendimento dominante do Superior 

Tribunal de Justiça, é correto afirmar que: 

 (A) João, na condição de possuidor com animus domini, não pode ser contribuinte de 

IPTU;  

(B) o desconto no valor da compra e venda concedido por Maria impede João de discutir 

judicialmente tal dívida de IPTU; 

 (C) é possível cobrar de João essa dívida de IPTU, por ser ele o adquirente do imóvel;  

(D) a cláusula do contrato de compra e venda que transfere a responsabilidade pelo 

pagamento da dívida de IPTU a João é oponível ao Fisco;  

(E) o pagamento parcelado do tributo foi indevido, pois a dívida já se encontrava 

prescrita.  
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RESPOSTA: E (gabarito preliminar)  

Questão passível de recurso (item C também correto). 

 

COMENTÁRIOS 

O item E está correto, pois as dívidas de 2013 e 2014, se não estiverem sendo cobradas 

em execução fiscal, podem sim estar prescritas. Porém, a questão não fornece 

informações sobre a situação das dívidas, se estão sendo cobradas ou não (e, como é 

cediço, o candidato não pode criar fatos novos além dos trazidos nas questões). Pelo 

art. 173 do CTN, o mero despacho do juiz determinando a citação na execução fiscal é 

capaz de interromper a prescrição, de modo que o devedor pode até desconhecer a 

existência da execução e, ainda assim, ter sido afastada a prescrição. 

O item C também está correto, com fundamento nos arts. 130 e 131 do CTN. O art. 130 

fala que os créditos tributários “relativos a impostos cujo fato gerador seja a 

propriedade, o domínio útil ou a posse de bens imóveis, e bem assim os relativos a taxas 

pela prestação de serviços referentes a tais bens, ou a contribuições de melhoria, 

subrogam-se na pessoa dos respectivos adquirentes, salvo quando conste do título a 

prova de sua quitação.” 

Já o art. 131, por sua vez, fala que o adquirente é pessoalmente responsável. Assim, não 

vejo erro na alternativa C, devendo ser anulada a questão. 

_______________________________________________________________________ 

86. A empresa Modas 100% Ltda., sediada em Macapá (AP), foi autuada referente a 

débitos não declarados nem pagos de ICMS devido ao Estado do Amapá, em valor total 

(principal com multa) de R$ 50.000,00. A empresa impugnou administrativamente tal 

lançamento, mas não obteve êxito no julgamento de 1ª instância. Diante desse cenário 

e à luz da Lei estadual nº 400/1997, a empresa poderá interpor recurso voluntário:  

(A) ao Conselho Estadual de Recursos Fiscais, com efeito suspensivo, dentro de 30 dias 

seguidos à ciência da decisão de 1ª instância;  

(B) ao Conselho Estadual de Recursos Fiscais, com efeito suspensivo, dentro de 15 dias 

seguidos à ciência da decisão de 1ª instância;  

(C) ao Conselho Estadual de Recursos Fiscais, sem efeito suspensivo, dentro de 15 dias 

seguidos à ciência da decisão de 1ª instância;  

(D) à Junta de Julgamento do Processo Administrativo Fiscal, com efeito suspensivo, 

dentro de 30 dias seguidos à ciência da decisão de 1ª instância;  

(E) à Junta de Julgamento do Processo Administrativo Fiscal, sem efeito suspensivo, 

dentro de 15 dias seguidos à ciência da decisão de 1ª instância. 
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RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

Questão que também traz o conhecimento da legislação do Estado do Amapá, no caso, 

o art. 205 da Lei Estadual 400/1997. 

“Art. 205. Da decisão caberá recurso voluntário ao CERF, total ou parcial, com efeito 

suspensivo, dentro de 30 (trinta) dias seguidos à ciência da decisão.” 

_____________________________________________________________ 

87. José teve o único imóvel de sua propriedade, em que reside, penhorado por ordem 

judicial, em execução fiscal ajuizada em 2021 referente a dívidas de IPTU incidentes 

sobre tal imóvel. Passados 60 dias da intimação da penhora, José encontra enfim os 

comprovantes de pagamento dos IPTUs referentes aos anos de 2018 e 2019 que 

estavam sendo cobrados, e deseja apresentá-los em juízo. Diante desse cenário, José 

poderá apresentar:  

(A) embargos à execução fiscal, em razão de a execução já estar garantida pela penhora;  

(B) embargos à execução fiscal, por se tratar do único imóvel de sua propriedade, em 

que reside;  

(C) exceção de pré-executividade, por se tratar do único imóvel de sua propriedade, em 

que reside;  

(D) exceção de pré-executividade, pois o pagamento pode ser comprovado 

documentalmente de plano; 

(E) agravo de instrumento, pela presença de fumus boni iuris e periculum in mora, por 

se tratar do único imóvel de sua propriedade, em que reside, e que está penhorado.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D  

Questão tratada no curso de reta final TJ-AP. 

COMENTÁRIOS 

A questão cobrava o conhecimento da súmula 393 do STJ, por isso, item D é a única 

alternativa correta. 

“Súmula 393 – STJ: A exceção de pré-executividade é admissível na execução fiscal 

relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória.” 
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_______________________________________________________________________ 

88. A empresa 123 Camisetas Ltda., sediada no Amapá e atuante no ramo varejista de 

venda de camisetas, deixou de atualizar dentro do prazo exigido em Resolução do 

Secretário do Estado de Fazenda certos dados cadastrais referentes ao ICMS. A empresa 

possui também um débito tributário estadual em fase de execução fiscal, na qual 

realizou o depósito do montante integral em dinheiro. Pendente ainda a atualização dos 

dados cadastrais, e à luz da Lei estadual nº 400/1997, poderá ser fornecida:  

(A) Certidão Positiva de Tributos Estaduais em relação à empresa quanto à existência de 

tal débito tributário estadual;  

(B) Certidão Negativa de Tributos Estaduais em relação à empresa quanto à existência 

de tal débito tributário estadual;  

(C) Certidão Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Estaduais consistindo 

exclusivamente do demonstrativo das pendências da empresa relativas a 

irregularidades quanto à apresentação de dados cadastrais; 

(D) Certidão Positiva de Tributos Estaduais consistindo exclusivamente do 

demonstrativo das pendências da empresa relativas a irregularidades quanto à 

apresentação de dados cadastrais;  

(E) Certidão Negativa de Tributos Estaduais consistindo exclusivamente do 

demonstrativo das pendências da empresa relativas a irregularidades referentes à 

apresentação de dados cadastrais. 

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: D  

COMENTÁRIOS 

A questão cobrava o conhecimento da literalidade do art. 157-B da Lei Estadual 

400/1997. 

“Art. 157-B. Poderá, ainda, ser fornecida certidão positiva de tributos estaduais, que 

consistirá, exclusivamente, do demonstrativo das pendências do sujeito passivo, 

relativas a débitos e irregularidades quanto à apresentação de declarações e dados 

cadastrais. (Artigo acrescentado pela Lei nº 775, de 30.09.2003, DOE AP de 

02.10.2003).” 

_______________________________________________________________________ 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 
 

89. João, então prefeito do Município Alfa, em janeiro de 2012, de forma culposa, 

permitiu a aquisição de bem por preço superior ao de mercado, na medida em que 

firmou contrato administrativo com a sociedade empresária Beta para compra de 

veículos para a frota oficial do Município com sobrepreço de R$ 100.000,00. O Ministério 

Público recebeu representação noticiando a ilegalidade em junho de 2013, instaurou 

inquérito civil e somente concluiu a investigação em setembro de 2021, confirmando 

que houve, de fato, superfaturamento no valor indicado. João exerceu mandato eletivo 

como chefe do Executivo municipal até 31/12/2012, haja vista que não foi reeleito. No 

caso em tela, com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, em setembro 

de 2021, a pretensão ministerial de ressarcimento ao erário em face de João: 

(A) ainda não estava prescrita, pois o prazo começa a contar a partir do término do 

mandato eletivo;  

(B) ainda não estava prescrita, pois o ressarcimento ao erário é imprescritível, em 

qualquer hipótese; 

(C) já estava prescrita, pois se aplica o prazo de três anos contados a partir do término 

do mandato eletivo do agente público;  

(D) já estava prescrita, pois não se trata de ato de improbidade administrativa doloso, 

que ensejaria a imprescritibilidade do ressarcimento ao erário; 

(E) ainda não estava prescrita, pois o ressarcimento ao erário é imprescritível, desde que 

o ato ilícito também configure ato de improbidade, culposo ou doloso. 

 

RESPOSTA: D 

O assunto foi abordado na rodada de reta final Extra “Improbidade Administrativa e 

Responsabilidade Civil”. 

COMENTÁRIOS 

Preliminarmente, observe-se que foi cobrado o regime da Lei de Improbidade 

Administrativa – LIA (Lei Federal nº 8.429/1992) antes das profundas alterações 

promovidas pela Lei Federal nº 14.230/2021, a qual, por exemplo, extirpou qualquer 

hipótese culposa de improbidade administrativa, além de modificar totalmente as 

regras de prescrição, alterando seu prazo para 08 (oito) anos e unificando seu termo 

inicial na data da ocorrência do fato. 

Bem, antes da Lei Federal nº 14.230/2021, o STF firmou o entendimento de que “São 

IMPRESCRITÍVEIS as ações de ressarcimento ao erário fundadas na prática de ATO 

DOLOSO tipificado na LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA”. Ainda segundo o 

Supremo, se o ato de improbidade que causou prejuízo ao erário foi CULPOSO (art. 10 – 

prejuízo ao erário), a ação de ressarcimento respectiva será PRESCRITÍVEL, devendo ser 
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ajuizada no prazo do art. 23 da Lei de Improbidade (STF. Plenário. RE 852475/SP, Rel. 

orig. Min. Alexandre de Moraes, Rel. para acórdão Min. Edson Fachin, julgado em 

08/08/2018)1. 

No caso da questão, a pretensão de ressarcimento é prescritível, tendo em vista se tratar 

de ato culposo de improbidade administrativa causador de prejuízo ao erário [mais uma 

vez, foi cobrada a redação da LIA antes da alteração promovida pela Lei Federal nº 

14.230/2021] . 

Nos termos da antiga redação do inciso I do art. 23 da LIA, o prazo prescricional é de 05 

(cinco) anos, contado após o término do mandato do Prefeito, que se encerrou em 

31/12/2012.   

_______________________________________________________________________ 

90. A sociedade de economia mista Beta do Município X recebeu formalmente, por meio 

de lei específica, delegação do poder de polícia do Município para prestar serviço de 

policiamento do trânsito na cidade, inclusive para aplicar multa aos infratores. Sabe-se 

que a entidade Beta é uma empresa estatal municipal de capital majoritariamente 

público, que presta exclusivamente serviço público de atuação própria do poder público 

e em regime não concorrencial. Por entender que o Município X não poderia delegar o 

poder de polícia a pessoa jurídica de direito privado, o Ministério Público ajuizou ação 

civil pública pleiteando a declaração de nulidade da delegação e das multas aplicadas, 

assim como a assunção imediata do serviço pelo Município. No caso em tela, de acordo 

com a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal em tema de repercussão geral, 

a pretensão ministerial:  

(A) não deve ser acolhida, pois é constitucional a delegação do poder de polícia na forma 

realizada, inclusive no que concerne à sanção de polícia;  

(B) não deve ser acolhida, pois é constitucional a delegação do poder de polícia a 

qualquer pessoa jurídica de direito privado, desde que cumprido o único requisito que 

é a prévia autorização legal;  

(C) deve ser acolhida, pois é inconstitucional a delegação do poder de polícia, em 

qualquer das fases de seu ciclo, a pessoa jurídica de direito privado integrante da 

administração indireta; 

 (D) deve ser acolhida parcialmente, pois é inconstitucional a delegação do poder de 

polícia, nas fases de seu ciclo de ordem de polícia e de sanção de polícia, a pessoa 

jurídica de direito privado integrante da administração indireta;  

(E) deve ser acolhida parcialmente, pois, apesar de ser constitucional a delegação do 

poder de polícia para o serviço público de fiscalização de trânsito, é inconstitucional tal 

 
1 Apenas essa segunda parte do posicionamento do STF encontra-se prejudicada pela Lei Federal 
14.230/2021, pois, como não há mais ato de improbidade administrativa culposo, a pretensão 
de ressarcimento por ato culposo lesivo ao erário não seguirá as regras prescricionais da Lei de 
Improbidade, senão aquelas do Decreto 20.910/1932, com prazo quinquenal de prescrição . 
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delegação no que concerne à aplicação de multa, que deve ser feita por pessoa jurídica 

de direito público.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

Antigo entendimento do STF admitia genericamente a delegação do poder de polícia a 

pessoas jurídicas de direito privado da Administração Pública (ADI nº 2.310-MC, j. em 

19/12/2000). 

TODAVIA, a jurisprudência do STJ (REsp nº 817.534/MG, j. em 04/08/2009) se firmou o 

sentido de que apenas as fases de consentimento de polícia e de fiscalização de polícia 

podem ser delegadas para as entidades da Administração Indireta com personalidade 

jurídica de direito privado, não se admitindo a delegação das fases de ordem e sanção 

de polícia. 

Ocorre que, agora em 2020, em julgamento de Repercussão Geral, o Supremo restringiu 

seu antigo entendimento, concluindo ser constitucional a DELEGAÇÃO DO PODER DE 

POLÍCIA a pessoa jurídica de direito privado integrante da Administração Pública indireta 

apenas se por meio de lei e desde que se trate de entidade de capital social 

majoritariamente público que preste exclusivamente serviço público de atuação própria 

do Estado e em regime não concorrencial (STF. Plenário. RE 633782/MG, Rel. Min. Luiz 

Fux, julgado em 23/10/2020 – Repercussão Geral – Tema 532 – Info 996). É justamente 

o conhecimento desse recente posicionamento do Supremo que a questão cobra.  

_______________________________________________________________________ 

91. O Estado Alfa celebrou com uma organização da sociedade civil (OSC) uma espécie 

de parceria, mediante transferência voluntária de recursos para consecução de plano de 

trabalho proposto pelo poder público estadual, em regime de mútua cooperação, para 

a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas pela 

Administração Pública, consistentes na promoção e divulgação do “Programa à Vítima e 

Testemunha Ameaçadas no Estado Alfa”, garantindo, na forma da lei, às vítimas e às 

testemunhas, alimentação, saúde, moradia, educação e lazer, de maneira a promover a 

reinserção social dos sujeitos em proteção em um novo território fora do local de risco. 

De acordo com a Lei nº 13.019/2014, no caso em tela, o instrumento adequado utilizado 

foi o:  

(A) contrato de gestão, e o serviço firmado foi delegado à OSC, contratada mediante 

licitação;  

(B) termo de colaboração, e a OSC foi selecionada por meio de chamamento público; 

(C) termo de parceria, e a OSC foi selecionada mediante inexigibilidade de licitação; 

(D) termo de fomento, e a OSC foi selecionada mediante contratação direta; 
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(E) acordo de cooperação, e deve haver prestação de contas sobre os recursos 

financeiros transferidos ao Tribunal de Contas.  

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

A Lei Federal nº 13.019/2014 – Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil 

– MROSC traz 03 (três) espécies de instrumentos de parceria público-privada social, a 

saber: i) termo de colaboração; ii) termo de fomento; e iii) acordo de colaboração. 

O termo de colaboração e o termo de fomento são celebrados quando a parceria 

envolver transferência de recursos financeiros, ao passo que o acordo de cooperação 

NÃO contemplará o recebimento de recursos financeiros pela OSC [é possível a 

transferência de recursos públicos não financeiros, como cessão de bens].  

O termo de colaboração e o termo de fomento diferenciam-se, conforme prescreve o 

art. 2º do MROSC, em relação à iniciativa para a parceria: no termo de colaboração, a 

proposta é da Administração Pública; no termo de fomento, a parceria é sugerida pela 

OSC.  

Finalmente, nos termos do art. 24 do MROSC, a celebração dos termos de colaboração 

e de fomento – que envolvem a transferência de recursos públicos financeiros – 

depende de chamamento público, procedimento objetivo e impessoal de seleção da 

organização da sociedade civil parceira. Quanto ao acordo de cooperação, estabelece o 

art. 25 da Lei que o chamamento somente é obrigatório se houver transferência de 

recursos públicos patrimoniais (não financeiros).   

_______________________________________________________________________ 

92. Maria foi aprovada em concurso público para o cargo efetivo de analista processual 

do Estado Delta e classificada em quinto lugar. O edital do concurso ofereceu apenas 

quatro vagas, não obstante houvesse dez cargos efetivos vagos. O resultado final do 

concurso foi regularmente homologado e, durante o seu prazo de validade, que não foi 

prorrogado e acaba na próxima semana, o Estado Delta convocou e nomeou os quatro 

primeiros classificados. Maria logrou obter informações e documentos que comprovam, 

de forma cabal, que o Estado Delta recentemente nomeou, sem prévio concurso 

público, para cargo em comissão, três pessoas para exercerem exatamente as mesmas 

funções afetas ao cargo de analista processual, de necessidade permanente para o 

Estado, sendo que, para desempenho da mesma função, há ainda servidores 

temporários com prorrogações sucessivas de seus contratos de trabalho. Assim, Maria 

impetrou mandado de segurança, pleiteando sua convocação, nomeação e posse. 

Consoante a atual jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a ordem deve ser:  

(A) denegada, pois apenas convertem a mera expectativa de direito em direito subjetivo 

à nomeação os candidatos aprovados dentro do número de vagas oferecidas no edital 

do concurso público;  
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(B) denegada, pois apenas possuem direito subjetivo à nomeação os candidatos 

aprovados dentro do número de vagas e os que forem preteridos pela administração 

pública por burla à ordem de classificação;  

(C) denegada, pois apenas possuem direito subjetivo à nomeação os candidatos 

aprovados dentro do número de vagas e aqueles que forem preteridos na ordem de 

classificação, bem como se houver abertura de novo concurso para o mesmo cargo, 

durante o prazo de validade do certame anterior;  

(D) concedida, pois Maria passou a ter direito subjetivo à nomeação, na medida em que 

surgiram novas vagas durante o prazo de validade do certame, o que gera 

automaticamente o direito à nomeação dos candidatos aprovados fora das vagas 

previstas no edital do concurso anterior; 

(E) concedida, pois Maria passou a ter direito subjetivo à nomeação, na medida em que 

foi preterida de forma arbitrária e imotivada por parte da administração pública, em 

comportamento expresso que revela a inequívoca necessidade de sua nomeação. 

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

Segundo o STF (RE 837.311/PI, repercussão geral): 

O surgimento de novas vagas ou a abertura de novo concurso 

para o mesmo cargo, durante o prazo de validade do certame 

anterior, não gera automaticamente o direito à nomeação dos 

candidatos aprovados fora das vagas previstas no edital.  

Ficam ressalvadas as hipóteses de preterição arbitrária e 

imotivada por parte da Administração, caracterizada por 

comportamento tácito ou expresso do Poder Público capaz de 

revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado 

durante o período de validade do certame, a ser demonstrada 

de forma cabal pelo candidato. 

Assim, o direito subjetivo à nomeação do candidato aprovado 

em concurso público exsurge nas seguintes hipóteses: a) quando 

a aprovação ocorrer dentro do número de vagas dentro do 

edital; b) quando houver preterição na nomeação por não 

observância da ordem de classificação; e c) quando surgirem 

novas vagas, ou for aberto novo concurso durante a validade do 

certame anterior, e ocorrer a preterição de candidatos de forma 

arbitrária e imotivada por parte da Administração nos termos 

acima. 

Como exemplos da hipótese “c” (“preterição arbitrária e imotivada por parte da 

Administração, caracterizada por comportamento tácito ou expresso do Poder Público 

capaz de revelar a inequívoca necessidade de nomeação do aprovado durante o período 
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de validade do certame”) são frequentemente reconhecidas pelo Judiciário justamente 

as situações narradas na questão, de nomeações para cargos em comissão com funções 

idênticas ou assemelhadas e de nomeações ou prorrogações sucessivas de contratos de 

servidores temporários com funções idênticas ou assemelhadas. Nesses casos, estaria 

cabalmente demonstrada a necessidade da Administração de nomear os aprovados em 

concurso público fora do número de vagas do edital.  

Por fim, a título de curiosidade, entendeu o STJ em 2018 que, ainda que não haja 

preterição arbitrária ou imotivada do candidato aprovado fora do número de vagas do 

edital, haverá direito à nomeação se houver: surgimento de novas vagas + comprovação 

da necessidade do provimento + inexistência de restrição orçamentária (STJ, 1ª Seção, 

MS 22.813/DF, j. em 13/06/2018 – Info 630). 

_______________________________________________________________________ 

93. O Estado Alfa realizou o chamado, pela nova Lei de Licitação (Lei nº 14.133/2021), 

procedimento de credenciamento, na medida em que realizou um processo 

administrativo de chamamento público, convocando interessados em prestar 

determinados serviços para que, preenchidos os requisitos necessários, se 

credenciassem no órgão para executar o objeto quando convocados. Cumpridas todas 

as formalidades legais, na presente hipótese, de acordo com o citado diploma legal, em 

se tratando de caso de objeto que deva ser contratado por meio de credenciamento, a 

licitação é:  

(A) inexigível, por expressa previsão legal; (B) dispensável, por expressa previsão legal;  

(C) obrigatória, na modalidade diálogo competitivo;  

(D) obrigatória, na modalidade pregão; 

 (E) obrigatória, na modalidade leilão.  

 

RESPOSTA: A 

O assunto foi abordado na Rodada de Reta Final “Licitações e Contratos – Lei Federal 

14.133/2021”. 

 

COMENTÁRIOS 

O credenciamento já era entendido pela doutrina majoritária como hipótese de 

inexigibilidade, porquanto todos os Interessados em contratar com a Administração 

Pública são efetivamente contratados, sem que haja relação de exclusão. Como todos 

os interessados são contratados, não há que se competir por nada, forçando-se 

reconhecer, por dedução, a inviabilidade de competição e a inexigibilidade de licitação 

pública.  
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A Nova Lei de Licitações encerra eventual discussão sobre esse assunto, vez que prevê 

expressamente o credenciamento como hipótese de inexigibilidade de licitação, nos 

termos do seu art. 74, inciso IV: 

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de: 

IV - objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento”. 

 

94. A sociedade empresária Alfa exercia a venda de produtos alimentícios em uma 

mercearia, com licença municipal específica para tal atividade. No entanto, os 

proprietários do comércio também desenvolviam comercialização de fogos de artifício, 

de forma absolutamente clandestina, pois sem a autorização do poder público. Durante 

as inspeções ordinárias, o poder público nunca encontrou indícios de venda de fogos de 

artifício, tampouco o fato foi alguma vez noticiado à municipalidade. Certo dia, grande 

explosão e incêndio ocorreram no comércio, causados pelos fogos de artifício, que 

atingiram a casa de João, morador vizinho à mercearia, que sofreu danos morais e 

materiais. João ajuizou ação indenizatória em face do Município, alegando que incide 

sua responsabilidade objetiva por omissão. No caso em tela, valendo-se da 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o magistrado deve julgar:  

(A) procedente o pedido, pois se aplica a teoria do risco administrativo, de maneira que 

não é necessária a demonstração do dolo ou culpa do Município, sendo devida a 

indenização;  

(B) procedente o pedido, pois, diante da omissão específica do Município, aplica-se a 

teoria do dano in re ipsa, devendo o poder público arcar com a indenização, desde que 

exista nexo causal entre o incêndio e os danos sofridos por João;  

(C) procedente o pedido, diante da falha da Administração Municipal na fiscalização de 

atividade de risco, qual seja, o estabelecimento destinado a comércio de fogos de 

artifício, incidindo a responsabilidade civil objetiva;  

(D) improcedente o pedido, pois, apesar de ser desnecessária a demonstração de 

violação de um dever jurídico específico de agir do Município, a responsabilidade civil 

originária é da sociedade empresária Alfa, de maneira que o Município responde de 

forma subsidiária, caso a responsável direta pelo dano seja insolvente;  

(E) improcedente o pedido, pois, para que ficasse caracterizada a responsabilidade civil 

do Município, seria necessária a violação de um dever jurídico específico de agir, seja 

pela concessão de licença para funcionamento sem as cautelas legais, seja pelo 

conhecimento do poder público de eventuais irregularidades praticadas pelo particular, 

o que não é o caso. 

 

RESPOSTA: E 



 

 

121 

O assunto foi abordado em rodada de reta final: “Improbidade Administrativa e 

Responsabilidade Civil”. 

COMENTÁRIOS 

Em julgamento proferido em 2020, no âmbito do RE 136861, com repercussão geral 

reconhecida, o STF decidiu que o Estado tem responsabilidade civil por danos 

decorrentes de omissão do dever de fiscalizar comércio de fogos de artifício, desde que 

tenha violado seu dever de agir na concessão da licença ou na fiscalização: 

 “Para que fique caracterizada a responsabilidade civil do Estado por danos decorrentes 

do comércio de fogos de artifício, é necessário que exista violação de um dever jurídico 

específico de agir, que ocorrerá quando for concedida a licença para funcionamento sem 

as cautelas legais, ou quando for de conhecimento do Poder Público eventuais 

irregularidades praticadas pelo particular” (Tema 366). 

 

95. João é proprietário de imóvel rural que engloba grande área na cidade Alfa, interior 

do Estado. O imóvel de João, sem seu conhecimento, foi invadido por terceiras pessoas 

que passaram a cultivar plantas psicotrópicas (maconha) de forma ilícita. O Município 

Alfa ajuizou ação perante a Justiça Estadual visando à desapropriação confisco do imóvel 

de João. No caso em tela, de acordo com o entendimento do Supremo Tribunal Federal, 

a expropriação prevista no Art. 243 da Constituição da República de 1988:  

(A) pode ser afastada, desde que o proprietário João comprove que não incorreu em 

dolo ou culpa grave, pois possui responsabilidade subjetiva, vedada a inversão do ônus 

da prova, mas o Juízo deve extinguir o processo sem resolução do mérito pela 

ilegitimidade ativa do Município Alfa, pois a ação deve ser proposta pela União, na 

Justiça Federal;  

(B) pode ser afastada, desde que o proprietário João comprove que não incorreu em 

dolo ou culpa grave, pois possui responsabilidade subjetiva, vedada a inversão do ônus 

da prova, mas o Juízo deve extinguir o processo sem resolução do mérito pela 

ilegitimidade ativa do Município Alfa, pois a ação deve ser proposta pelo Estado;  

(C) não pode ser afastada, pois João possui responsabilidade objetiva, vedada a inversão 

do ônus da prova, e o Judiciário deve julgar procedente o pedido de desapropriação 

confisco, de maneira que o imóvel de João seja destinado à reforma agrária e a 

programas de habitação popular, sem qualquer indenização ao proprietário e sem 

prejuízo de outras sanções previstas em lei;  

(D) pode ser afastada, desde que o proprietário João comprove que não incorreu em 

culpa, ainda que in vigilando ou in eligendo, pois possui responsabilidade subjetiva, com 

inversão do ônus da prova, mas o Juízo deve extinguir o processo sem resolução do 

mérito pela ilegitimidade ativa do Município Alfa, pois a ação deve ser proposta pela 

União, na Justiça Federal;  
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(E) não pode ser afastada, pois João possui responsabilidade objetiva, admitida a 

inversão do ônus da prova, e o Judiciário deve julgar procedente o pedido de 

desapropriação confisco, sendo que todo e qualquer bem de valor econômico 

apreendido em decorrência do tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins será 

confiscado e reverterá a fundo especial com destinação específica, na forma da lei.  

 

RESPOSTA: D 

COMENTÁRIOS 

A desapropriação confiscatória tem por fim a expropriação, sem qualquer indenização 

ao proprietário, de glebas em que sejam localizadas culturas ilegais de plantas 

psicotrópicas, as quais serão destinadas ao assentamento de colonos para cultivo de 

produtos alimentícios e medicamentosos, nos termos do art. 243 da CF. 

A competência para propor a ação expropriatória é privativa da União podendo essa 

atribuição ser delegada a pessoa jurídica da administração indireta (autarquia, fundação 

pública ou sociedade de economia mista).  

Nesta hipótese de desapropriação, a expropriação irá recair sobre a totalidade do 

imóvel, ainda que o cultivo ilegal ou a utilização de trabalho escravo tenham ocorrido 

em apenas parte dele. (STF, RE 543974, Rel. Min. Eros Grau, julgado em 26/03/2009). 

A expropriação prevista no art. 243 da Constituição Federal pode ser afastada, desde 

que o proprietário comprove que não incorreu em culpa, ainda que in vigilando ou in 

eligendo. (STF, RE 635336/PE, Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 14/12/2016 

(repercussão geral) (Info 851). 

 

96. O Município Beta, após revisão de seu plano diretor com a oitiva da sociedade civil, 

por meio de diversas audiências públicas, concluiu que necessitava de áreas para a 

execução de programas e projetos habitacionais de interesse social. Dessa forma, foi 

editada lei municipal, baseada no citado plano diretor, delimitando as áreas em que 

incidirá direito de preempção, com prazo de vigência de quatro anos. O direito de 

preempção conferiu ao poder público municipal preferência para aquisição de imóvel 

urbano objeto de alienação onerosa entre particulares, naquela área especificada. Por 

entender que a citada lei municipal é inconstitucional por violar seu direito de 

propriedade, João alienou a Maria seu imóvel urbano incluído na área prevista na lei, 

sem oportunizar ao município o direito de preferência. O Município Beta ajuizou ação 

pleiteando a invalidação do negócio jurídico celebrado entre João e Maria, requerendo 

que lhe sejam assegurados os direitos previstos no Estatuto da Cidade. No caso em tela, 

o magistrado deve observar que a Lei nº 10.257/2001 dispõe que a alienação do imóvel 

de João a Maria é:  

(A) válida e eficaz, haja vista que a lei municipal é materialmente inconstitucional por 

violar o direito de propriedade de João, na medida em que não especificou os 

proprietários de imóveis que serão desapropriados;  

https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/4130696/recurso-extraordinario-re-543974-mg
http://www.jusbrasil.com.br/topicos/10642247/artigo-243-da-constituição-federal-de-1988
http://www.jusbrasil.com.br/legislacao/188546065/constituição-federal-constituição-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/22883588/recurso-extraordinario-re-635336-pe-stf
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(B) válida e eficaz, haja vista que a lei municipal é formalmente inconstitucional por 

violar o direito de propriedade de João, visto que é competência legislativa dos Estados 

editar normas dispondo sobre esse tipo de limitação administrativa;  

(C) nula de pleno direito, e o Município poderá adquirir o imóvel pelo seu valor venal 

previsto na base de cálculo do IPTU ou pelo valor da transação, se este for inferior 

àquele, pois o direito de preempção é uma espécie de limitação administrativa;  

(D) válida e ineficaz, haja vista que o Município deverá comprovar, durante a fase de 

instrução probatória, a utilidade pública, a necessidade pública ou o interesse social 

para exercer seu direito de preferência, por meio da desapropriação;  

(E) nula de pleno direito, e o Município poderá adquirir o imóvel pelo seu valor venal, a 

ser definido por perícia de avaliação judicial, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa, pois o direito de preempção é uma espécie de desapropriação especial urbana.  

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: C 

COMENTÁRIOS 

O art. 25 do Estatuto da Cidade define o chamado direito de preempção, o qual consiste 

na possibilidade de um município, mediante lei, determinar o direito de preempção do 

poder público municipal. Nesse caso, os proprietários, caso queiram alienar o bem, 

deverão oferecê-lo primeiramente ao poder público, o qual deverá se manifestar no 

prazo máximo de 30 dias.  

O direito de preempção nada mais é do que exemplo de limitação administrativa. 

A alienação processada sem observância do direito de preempção será nula de pleno 

direito, hipótese em que o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 

cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior 

àquele, nos termos dos §§5º e 6º do art. 27 do Estatuto da Cidade.  

 

97. O Estado Gama, por meio de emenda constitucional, acresceu à sua Constituição 

Estadual norma instituindo o teto remuneratório dos servidores públicos estaduais 

limitado ao valor do subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal. De 

acordo com a Constituição da República de 1988 e a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, a mencionada norma é: 

(A) inconstitucional, pois a Constituição da República de 1988 dispõe que é facultado 

aos Estados fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições 

estaduais, o teto remuneratório dos servidores públicos estaduais do Judiciário, 

adotando, como limite único, o valor do subsídio mensal dos desembargadores dos 

respectivos Tribunais de Justiça, limitado a 95% do subsídio mensal dos ministros do 

Supremo Tribunal Federal;  
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(B) inconstitucional, pois a Constituição da República de 1988 dispõe que é facultado 

aos Estados fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições 

estaduais, o teto remuneratório dos servidores públicos estaduais, exceto no que se 

refere aos subsídios dos deputados estaduais, adotando, como limite único, o valor do 

subsídio mensal dos desembargadores dos respectivos Tribunais de Justiça, limitado a 

90,25% do subsídio mensal dos ministros do Supremo Tribunal Federal;  

(C) inconstitucional, pois a Constituição da República de 1988 dispõe que é obrigatório 

aos Estados fixar, em seu âmbito, mediante emenda às respectivas Constituições 

estaduais, o teto remuneratório dos servidores públicos estaduais, exceto no que se 

refere aos subsídios dos magistrados, adotando, como limite único, o valor do subsídio 

mensal dos desembargadores dos respectivos Tribunais de Justiça, limitado a 90,25% do 

subsídio mensal do governador do Estado;  

(D) constitucional, pois reproduziu o texto da Constituição da República de 1988 que 

estabelece como limite para o teto da remuneração dos ocupantes de cargos, funções 

e empregos públicos da administração direta e indireta de qualquer dos Poderes da 

União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o subsídio mensal, em espécie, 

dos ministros do Supremo Tribunal Federal;  

(E) constitucional, pois reproduziu o texto da Constituição da República de 1988 que 

estabelece como limite para o teto da remuneração dos ocupantes de cargos, funções 

e empregos públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros 

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o 

subsídio mensal, em espécie, dos ministros do Supremo Tribunal Federal. 

 

RESPOSTA: B 

COMENTÁRIOS 

Art. 37, § 12 da CF: Para os fins do disposto no inciso XI do caput deste artigo, fica 

facultado aos Estados e ao Distrito Federal fixar, em seu âmbito, mediante emenda às 

respectivas Constituições e Lei Orgânica, como limite único, o subsídio mensal dos 

Desembargadores do respectivo Tribunal de Justiça, limitado a noventa inteiros e vinte 

e cinco centésimos por cento do subsídio mensal dos Ministros do Supremo Tribunal 

Federal, não se aplicando o disposto neste parágrafo aos subsídios dos Deputados 

Estaduais e Distritais e dos Vereadores.    

_______________________________________________________________________ 

DIREITO AMBIENTAL 
 

98. Tendo em vista a grande especulação imobiliária do Município X, o prefeito decide 

reduzir a área de determinada Unidade de Conservação, para permitir a construção de 

novas unidades imobiliárias. Sobre o caso, é correto afirmar que o prefeito:  
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(A) não pode mudar as dimensões da Unidade de Conservação por decreto, o que 

apenas pode ser feito por lei específica; 

 (B) pode reduzir as dimensões da Unidade de Conservação caso ela tenha sido criada 

por decreto do chefe do Poder Executivo municipal;  

(C) apenas pode alterar as dimensões da Unidade de Conservação caso ela tenha sido 

criada após 05 de outubro de 1988;  

(D) pode reduzir as dimensões da Unidade de Conservação caso não haja derrubada de 

vegetação nativa e não atinja área de proteção integral;  

(E) não pode alterar a área da Unidade de Conservação, o que depende de estudo prévio 

de impacto ambiental e de licenciamento ambiental.  

 

RESPOSTA: A 

COMENTÁRIOS 

Questão abordada na rodada de reta final do TJ-AP e no aulão online de véspera. 

Art. 225, § 1º da CF - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: (...) III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus 

componentes a serem especialmente protegidos, SENDO A ALTERAÇÃO E A SUPRESSÃO 

PERMITIDAS SOMENTE ATRAVÉS DE LEI, vedada qualquer utilização que comprometa a 

integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

ATENÇÃO! A instituição ou o aumento dos espaços especialmente protegidos pode 

ocorrer, em determinados casos, por ato do poder executivo. Entretanto, sua supressão 

ou redução somente pode ocorrer através de lei específica. 

99. Com o objetivo de incentivar o desenvolvimento econômico estadual, o governador 

do Estado X propõe projeto de lei de regulamentação de atividade garimpeira e de 

exploração mineral, simplificando o licenciamento ambiental, tornando-o de fase única. 

Sobre o caso, é correto afirmar que a lei é inconstitucional:  

(A) por vício de iniciativa, tendo em vista que a iniciativa de lei de licenciamento 

ambiental é de competência exclusiva da Câmara dos Deputados;  

(B) por vício de competência, tendo em vista que compete privativamente à União 

legislar sobre jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;  

(C) tendo em vista que atividade garimpeira e de exploração mineral exige licença 

prévia, licença de fixação, licença de instalação, licença de operação e licença de 

controle ambiental;  
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(D) tendo em vista que novas atividades garimpeiras e de exploração mineral são 

vedadas no Brasil, sendo permitidas apenas as já existentes;  

(E) tendo em vista que apenas são permitidas atividades garimpeiras e de exploração 

mineral em território indígena, com prévia aprovação da Funai.  

 

RESPOSTA: B 

 

 

COMENTÁRIOS 

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL E AMBIENTAL. 

FEDERALISMO E RESPEITO ÀS REGRAS DE DISTRIBUIÇÃO DE COMPETÊNCIA 

LEGISLATIVA. LEI ESTADUAL QUE SIMPLIFICA LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA 

ATIVIDADES DE LAVRA GARIMPEIRA, INCLUSIVE COM USO DE MERCÚRIO. INVASÃO DA 

COMPETÊNCIA DA UNIÃO PARA EDITAR NORMAS GERAIS SOBRE PROTEÇÃO 

AMBIENTAL. DIREITO FUNDAMENTAL AO MEIO AMBIENTE EQUILIBRADO. 

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE JAZIDAS, MINAS E OUTROS 

RECURSOS MINERAIS. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A competência legislativa 

concorrente cria o denominado “condomínio legislativo” entre a União e os Estados-

Membros, cabendo à primeira a edição de normas gerais sobre as matérias elencadas 

no art. 24 da Constituição Federal; e aos segundos o exercício da competência 

complementar – quando já existente norma geral a disciplinar determinada matéria (CF, 

art. 24, § 2º) – e da competência legislativa plena (supletiva) – quando inexistente norma 

federal a estabelecer normatização de caráter geral (CF, art. 24, § 3º). 2. A possibilidade 

de complementação da legislação federal para o atendimento de interesse regional (art. 

24, § 2º, da CF) não permite que Estado-Membro simplifique o licenciamento ambiental 

para atividades de lavra garimpeira, esvaziando o procedimento previsto em legislação 

nacional. Precedentes. 3. Compete privativamente à União legislar sobre jazidas, 

minas, outros recursos minerais e metalurgia (art. 22, XII, da CF), em razão do que 

incorre em inconstitucionalidade norma estadual que, a pretexto de regulamentar 

licenciamento ambiental, regulamenta aspectos da própria atividade de lavra 

garimpeira. Precedentes. 4. Medida cautelar confirmada. Ação julgada procedente. (ADI 
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6672, Relator(a): ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 15/09/2021, 

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-189 DIVULG 21-09-2021 PUBLIC 22-09-2021). 

 

100. A sociedade Alfa Ltda., após obter licença ambiental para construção de 

estacionamento em área inserida em Estação Ecológica, é processada em ação civil 

pública, em razão do dano ambiental causado. O autor da ação comprova erro na 

concessão da licença, tendo em vista que é vedada a construção dentro da referida 

Unidade de Conservação. Em defesa, a sociedade Alfa Ltda. alega que realizou a 

construção amparada em licença ambiental presumidamente válida. Sobre o caso, é 

correto afirmar que a ação deve ser:  

(A) rejeitada e a licença ambiental mantida, em respeito ao princípio da segurança 

jurídica e da proteção da confiança;  

(B) rejeitada e a licença ambiental mantida, com a imputação de responsabilidade 

integral à autoridade que concedeu a licença indevidamente;  

(C) acolhida em parte, para que a licença seja concedida, mas limitada temporalmente, 

até que o réu possa ser ressarcido dos investimentos efetivamente realizados;  

(D) acolhida para a anulação da licença ambiental, mas não para a reparação da lesão 

ambiental, tendo em vista que o dano foi causado por fato de terceiro, no caso, a 

concessão da licença de forma errada;  

(E) acolhida, tendo em vista que os danos ambientais são regidos pelo modelo da 

responsabilidade objetiva e pela teoria do risco integral. 

_______________________________________________________________________ 

RESPOSTA: E 

COMENTÁRIOS 

Questão abordada na rodada de reta final do TJ-AP e Aulão de Véspera. 

A posição que prevalece na doutrina ambiental é no sentido de que a Lei nº 6.938/81 

adotou, em seu art. 14, § 1º, a responsabilidade objetiva na modalidade do risco 

integral, ou seja, o dever de reparação é fundamentado simplesmente pelo fato de 

existir uma atividade de onde adveio o prejuízo, sendo desprezadas as excludentes da 

responsabilidade, como o caso fortuito ou a força maior, ou seja, não há necessidade de 

verificar a intenção do agente. Basta que se configure um prejuízo relacionado com a 

atividade praticada. 


